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4.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos

registrados, até o limite do quantitativo original.

4,3. 0 ato de pronogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo

renovado.

cLÁusuLA eurNTA - DAS coND!çoES DE ENTREGA E cRlTÉRros DE ACETTAçÃo D0 oBJETo.

5,1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária do

Município de Nova Santa Bárbara, com Vazo paru entrega dos objetos de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da

autorização de Íornecimento emitida pelo Departamento de Compras. Caso a entrega não seja efetivada neste prazo,

será imediatamente solicitada à entregapaÂ o próximo fornecedor classificado, cabendo ao licitante inadimplente as

sanções previstas na legislação e neste edital.

5,2. 0s materiais e/ou produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, sito a Rua Antônio Joaquim

Rodrigues, 549, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de segunda a sexta-feira, com seguro, frete, carga e

descarga inclusos no valor da mercadoria, ficando o Município isento de quaisquer responsabilidades.

5,3. 0s medicamentos e/ou produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário

comercial das (07:30h às 1 1 :30h e das 13:00h às 17:00h).

5.4. 0 fornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos medicamentos e/ou produtos adquiridos

pela Secretaria Municipalde Saúde, no local acima indicado.

5.5. 0s bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da ata de registro de

preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especiÍicações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

5.6. 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especiÍicações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.7. O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administraçã0, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.8, Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.

75 da Lei n'14.133, de 2021 ,optazo máximo para o recebimento deÍinitivo será de ate 02 (dois)dias úteis.

5.9. O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais,

5.10, No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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5.1 '1. 0 prazo paru a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota Ílscal

ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍicadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

5.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço

nem a responsabilidade ético-profissional pela perÍeita execução do contrato.

cúusuLA sExrA - DA clÁusuLA ANTTFRAUDE E ANTTcoRRUpçÃo

6,1. No âmblto deste Contrato, cujo objeto é a aquisição de Bens, o Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus

agentes (declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários,

permitam que o Banco e/ou pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e

outros documentos relacionados com o processo de aquisiçã0, seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas,

registros e outros documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial,

6.2. Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo ll - Diretrizes Anticonupção

- BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o exercício dos direitos de inspeção

e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma declaração

de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes do Banco Mundial).

6,3, A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal quanto

estadual, ao que se refere às questões sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial,

garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o

cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e

comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente.

CLÁUSULA SÉTIua - DA GARANTIA E VALIDADE MÍNIMA

7.1, No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto,

ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

7.2, No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente serão aceitos aqueles cujos

prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda

não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade,

7.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade do medicamento e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especificaçóes previstas pela Farmacopeia do princípio ativo e

forma farmacêutica,

7.4 As embalagens externas devem apresentar as condições corretar de armazenamento do produto referentes à

temperatura, umidade e empilhamento,

7.5 0s medicamento e/ou produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias

a expressão 'PROIBIDA A VENDA N0 COMERCIO, conÍorme determina o art. 7o da Portaria n02.814GM, de 29/05/98

do Ministério de Estado da Saúde,

7.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e rotulagem,

e o texto de acordo com orientações do Ministério e Codigo de Defesa do Consumidor (Lei Federal n08.078/90).

7.7 No caso de medicamento sujeito a controle especial, as embalagens, os rótulos e bula devem atender à Portaria

n0344, de 12 de maio de 1998 e demais normativos do Ministério da Saúde.

7.8 As embalagens externas e internas deveráo estar lacradas e conter o nome do medicamento, lote, data de fabricação

e prazo de validade, descrita em seu interior, em local de fácil visualização e demais especificações estabelecidas na

RDC n071, de 2211212009.
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7.9 No momento da entrega do medicamento e/ou produto, as embalagens externas deverão estar organizadas por lote

para agilizar o processo de recebimento dos mesmos.

7.10 As embalagens primárias individuais dos medicamentos e/ou produtos (ampolas, blister, e frascos) e as embalagens

secundárias dessas apresentaçoes devem apresentar: número de lote, data da fabricação e Vazo de validade e demais

especificaçoes estabelecidas na RDC n071, de 22/1212009.

7.11 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação e tampa

com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar acompanhados de

aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos acondicionados em frascos, estes deverão conter lacre na tampa.

7 .12Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por material

adequado e convenientemente selado.

7.í 3 0s medicamentos/produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, Íiltros equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando for o caso.

7,14 No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abril de 2010.

7.15 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor jurídico, por

meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará para providências cabíveis.

7,16. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade inÍerior

aos especificados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0, desde que exista solicitação

prévia da Beneficiária da Ata e justiÍicativa expressa do órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso

de troca de todo o quantitativo não utilizado.

7.17 . A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota Ílscal no ato da entrega.

7.18. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipalde Saúde 60

(sessenta) dias antes do vencimento do produto.

7,19. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitaçã0.

7,20. No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de troca, a nota fiscal apresentada

deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca, especificando a nota fiscal e empenho de origem,

7.21.O prazodagarantia deve observat oVazo mínimo estabelecido no Código de Defesa do Consumidor. Caso oWazo

de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não

corresponder às especiÍicações exigidas, a remessa apresentada será devolvidapa,a substituição ou adequações, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades cabÍveis, correndo às expensas

da Beneficiária da Ata quaisquer custos adicionais decorrentes do evento.

CLÁUSULA OITAVA - COMPROMISSO DO FORNECEDOR

8.1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedo(es) assume(m) o compromisso de atender,

durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na Íntegra, todas as condições

estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

cLÁusuLA NoNA - DA REVrsÃo E ATUALTZAçÃo Dos pREços REGrsrRADos

9.1. 0s preços registrados poderâo seralterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes

situaçoes:

9. l.l. Em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso

ll do caput do arl.124 da Lei no 14.133, de2021;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8114,8 - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paranâ - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.qov.br

Página7l14



()t't )
L-,Ç |

PREFEITURA MUNICIPAL ,
NOV SANTA BARBA A
ESTADO DO PARANA

9.1.2. Em caso de criaçã0, alteração ou extinção de quaisquertributos ou encargos legais ou a superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação

sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.

CLAUSULA DÉCIMA - NEGOCTAçÃO Oe PREçOS REGTSTRADOS

10.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a redução do preço registrado.

10.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

10.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificaçã0, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

10.4. Se náo obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa,

10.5. Na hipotese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as

obrigaçóes estabelecídas na ata, será Íacultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,

mediante comprovação de Íato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

10.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçã0, a documentação comprobatória

ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condiçoes inicialmente

pactuadas.

10.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigaçoes estabelecidas

na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sançoes previstas na Lein0 14.133, de2021,ena
legislação aplicável.

10.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçã0, para verificar se aceitam manter seus preços

registrados.

10.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

10. 10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou

entidade gerenciadora alualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

cúusuLA DÉcrMA pRtMEtRA - Do cANcELAMENTo Do pREço REGTSTRADo pELo FoRNEcEDoR

11.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

11.1.1. Íor liberado;

11.1.2. descumprir as condiçoes da ata de registro de preços, sem justiÍicativa aceitável;

11,1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

11.1,4. sofrer sanção prevista no inciso lV do art. '156 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021:

11 .1 .5. não aceitar o preço revisado pela Administraçã0.
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11.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicaçã0.

11.3 0 cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo processo

administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais Íornecedores

registrados e a nova ordem de registro.

1í.4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão gerenciador realizar nova

licitaçáo para o registro de preç0, sem que caiba direito de recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . Do CANCELAMENTo DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

12.'l A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

12,1 .1 pelo decurso do prazo de vigência;

12.1.2 pelo cancelamento de todos os preços registrados;

12.1.3 por fato superveniente, decorrente caso de Íorça maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de

Íatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na

ata, devidamente demonstrado; e

12.1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas.

12.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administraçã0, será assegurado o

contraditório e a ampla defesa, nos termos do disposto no art. 307 do Decreto n.o 10.086, de 2022.

cúusuu DÉcrMA TERcETRA - oBRrcAçóES Do oRGÃo GERENcTADoR

13.1. São obrigaçoes do Orgão Gerenciador:

13.1.1. lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os medicamentos e/ou produtos licitados;

13.1.2. Acompanhar o fornecimento dos medicamentos e/ou produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para Íins

de ajuste ou suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade

as especificaçoes deste termo;

13.1.3. Receber os medicamentos e/ou produtos licitados nos termos, nos prazos e condiçoes estabelecidas neste termo;

13.1.4. Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

13.1 .5. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;

'13.1.6. Notificar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos medicamentos e/ou produtos, cabendo penalidade e

providências cabíveis, Aplicar as sançoes administrativas contratuais pertinentes, se for o caso;

13.1.7 . Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

13.1.8. O pagamento somente será realizado, após recebimento e conÍerência dos medicamentos e/ou produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota Íiscal, que deverá ser carimbada e assinada

pelo responsável.
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cúusull oÉcrun QUARTA - oanrclçÕEs Do FoRNEcEDoR REGTSTRADo

14.1. O fornecedor registrado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda:

14.2.ÉÍeluar a entrega do objeto em perfeitas condições, conÍorme especiÍicaçóes, prazo e localconstantes no Termo

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicaçoes referentes a:

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

14.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a27, do

Código de Defesa do Consumidor (Leino 8.078, de 1990);

14.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo Íixado neste Termo de ReÍerência, o objeto com avarias

ou defeitos;

14.5. Comunicar ao Orgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os molivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14.6. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condiçoes de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. MoDELo DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

15,1, A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei no 14,133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

15.2. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos

respectivos substitutos (Leino 14.133, de 2021. art, 117, caput).

15.3. As fiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Amanda BoÉotti Nascimento Veroneze Menengolo,

Enfermeira Padrão e a Sra. Camila Yuka Abe,Odontologista, nomeadas pela Portaria n'8112024, responsáveis por

acompanhar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. Do TRANSPoRTE

16.1. 0 acondicionamento e transporte dos medicamentos e/ou produtos devem ser feitos dentro do preconizado para os

mesmos e devidamente protegidos de pó e variações de temperatura, sujidades e demais especiÍicações estabelecidas

na Portaria do Ministério da Saúde n0802 de 08/10/1998 e RDC no 16, de 0110412014.

16.2 No caso de medicamentos e/ou produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir

a integridade do medicamento e/ou produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte.

CLÁUSULA DÉcIMA SÉIua. Do PAGAMENTO

17.1.O pagamentoserá realizado no prazo máximode até 30 (trinta)dias, contados a partirdo recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Íornecedor

registrado.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8114, X - 86.250-000
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17 .1.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do

art.75 da Lein0 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez)dias úteis.

17 .2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

17.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alÍquota correspondente e

demais contribuiçoes incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 10, §60, da lnstrução Normativa

da Secretaria da Receita Federal no.1.234, de 11 de janeiro de2012, e alteraçoes posteriores e do Decreto Municipal no

1012023, ou inÍormar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de

retenção do lmposto de Renda e das contribuiçoes sobre o valor total do documento Íiscal, no percentual conespondente

à natureza do bem ou serviç0.

17.4. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por serviços

e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações

posteriores.

17,5. Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições

devidos pelas Ít/icroempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal inÍormação deverá constar

expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 10, da

lnskução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de 2017.

17.6.Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por informar,

no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês anterior ao da

prestação do serviç0, conhecida como alíquota efetiva (Aft.21, § 40, Vl), Caso o serviço esteja sendo prestado no mês

de início da atividade a alÍquota efetiva é de2%.6n.21, § 40, ll).

17 .7 . AÍallade informação da alíquota no documento Íiscal acarretará, para o prestador do serviç0, a cobrança da alíquota

máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conforme determina a LC no 123/2006 em

seu art. 21, § 40, V, da LCF no í 23/2006.

17.8. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as respectivas

alÍquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal,

17.9. Caso durante a vigência da ata de registro de preços o fornecedor registrado realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao Íiscal e, por conseguinte, as

Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.

17.10. Caso o fomecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá inÍormar na Nota

Fiscal/Fatura a Íorma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante documento único de

arrecadaçã0, na Íorma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no 12312006, ou se o imposto

deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na Íorma discriminada no Art. 21 , §40, da Lei Complementar n0 123/2006. Na

primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de ISS através do sistema

PGDAS.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, A 43. 3266.8í í4, X - 86.250-000
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17.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor registrado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da

situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Orgão Gerenciador.

17.13. Persistindo a irregularidade, o fornecedor registrado deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento da

Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao fornecedor registrado a

ampla defesa.

17.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação Íinanceira = 0,000í 6438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'0001ô438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

cúUSULA DÉcIMA oITAVA. DoS oRGÃoS E ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES OU INGRESSANTES

18.1, Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou

entidade que não tenha paíicipado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada

no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão lenha sido prevista no edital e haja a concordância

do fornecedor ou prestador beneficiário da ata, observado o disposto nos arts. 314 e 316 do Decreto n.o 10.086, de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA. CADASTRo DE RESERVA

19.1 . Não houve o registro dos licitantes que aceitaram cotar os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na

sequência da classificaçáo do certame, conforme o previsto no § 4.0 do art. 298 do Decreto n.o 10.086, de2022.

CLÁUSULA uGÉSIMA. DAS PENALIDADES

20.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.81 14, B - 86.250-000
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17.11. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na forma do

Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federal no 123/2006, salvo as exceções previstas no §50 -C, do Art,

18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da

Secretaria da Receita Federal no, 5, de 25 de maio de2017.

17 .11.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, o fornecedor registrado deverá apresentar cópia do ofício

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato

de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da

situação de vedaçã0.
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20.1.1. As sançóes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados,

não honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente após terem assinado a ata,

20.2.Éda competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta

ata de registro de preç0, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contrataçoes dos órgãos ou

entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.

cLÁusuLA vrGÉstMA pRTMETRA - DAS Drspos!çoEs FINATS

21.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou

promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específlca, sem que caiba recurso por

parte de detentor,

21,2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico no 1612024

21.3.0s casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das

disposiçoes contidas na Lei Federal n0 í4.133/2021 e legislação complementar aplicávelà espécie.

CúUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICTDADE

22.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário OÍicial do Município de Nova Santa Bárbara

- PR.

22.2. AAta de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

CúUSULA vlGÉStMA TERCEIRA. Do FoRo

23.1. As partes elegem o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas

ou divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;

23.2.E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos

e legais efeitos.

NOVA SANTA BARBARA
PREFEITURA MUNICIPAL

CLAUOEMIR VALERIO

^,díd{.erdi..s,úJr 
É e. @'s.r

ürrrr.@@t/.r!n&r{oo o

Claudemir Valério

Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n" 4.039.382-0 SSP/PR

Nova Santa Bárbara, 1110612024.

MARWONE
APARECIDA
PERON

As5inàdo de forma
digital poí
MARWONE
APARECIDÂ PERON

BUost:24e664i,qi;,,1"?.ff 
i.i,

Maryvone Aparecida Peron Buosi

Empresa: Marymed Distribuidora de Medicamentos e Correlatos Ltda

CNPJ: 23. I 21 .920/0001 -63
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Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.oov.br - wwrv.nsb.pr.qov.br
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Amanda Menengolo
Padrão

ata - Portaria n'

la Yuka Abe
0dontologista

Fiscal da ata - Portaria n" 8112024

Rua Walfredo Bittencourt de [Vloraes no 222, Centro, I 43. 3266.8114, X - 86.250-000
Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.qqv-bJ - www.nsb.pr.qov.brNova Santa Bárbara,

Página 14114



213,1

PREFEITU RA tVIU N ICI PAL

NO A SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

ATA DE REGTSTRO DE PREço N,018/2024

REFERENTE Ro pnecÃo rlerRôHrco No 16/2024

O ttllUrutCíptO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

no 95.561,080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222-Cenlro, Nova Santa Bárbara - Paraná,

CEP - 86250-000, neste ato representado Prefeito Municipal, Sr. Claudemir Va!ério, brasileiro, casado, portador do RG

n' 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.69'l ,409-10, considerando o julgamento da licitação na modalidade

de pregã0, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS no 1612024, RESOLVE registraros preços da empresa

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classiÍicação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo

as condições previstas no Editalde licitaçá0, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n0 14.133, de 10 de

abrilde 2021,no Decreto n,010,086, de2022,e em conformidade com as disposiçoes a seguir:

CúUSULA PRIMEIRA. Do OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de materiais de enfermagem,

odontologia, dentre outros, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, especificados no Termo

de Referência, anexo 0Z do edital de Pregão Eletrônico n0,1612024, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçã0.

cúusulA SEGUNDA - Dos pREços, ESpEcrFrcAÇoES E euANTtTATtvos

2,'1. A empresa DUMALE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n0,

28.788,905/0001-97, com endereço à Rua William Booth 2123 - CEP: 81730080 - Bairro: Boqueirã0, Curitiba/PR, neste

ato representada pelo Sr. Celso de Moraes Junior, inscrito no CPF sob no. 048.776.539-70, RG n' 8.582.038-9 SSP/PR,

doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer ao Município de Nova Santa Bárbara (PR), de acordo com as

solicitaçoes, os itens a seguir:

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.81 í 4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.or.qov.br

ITENS

Item Código
do
produto/

serviÇo

Descrição do produto/serviço Marca do
produto

Unidade
de

medida

Quantidade Preço

unitário

Preço total

LOTE:020
- Lote 020

1 11700 Cobertura a base de fibras de alginato
de cálcio derivado de algas marrons,

fibras de alginato de cálcio
impregnadas com prata e contendo

ainda cálcio, alta concentração de

ácido manurônico e baixa

concentração de ácido gulurônico.

Coberturas protegidas da luz por

cartolina de celulose e embaladas
unitariamente em envelope laminado
de celulose na parte frontal e poliéster

e etileno-vinil acetato na parte

posterior. Esterilizado por radiaÇâo

WOUND

CARE A
WOUND
CARE A

UN 15,00 19,50 292,50

Página 1 de 11
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cúusulA TERcEIRA - DA DorAçÃo onçameNTARtA

3.1. As despesas decorrentes desta ata conerão por conta da dotação orçamentária havida pela conta no

Dotações

Exercício

da

despesa

Conta da

despesa

Funcional programática Fonte

de

recurso

Natureza da despesa

lGruoo 

oa tonte

2024 2290 08.001 .1 0.301 .0330.2025 303 3.3.90.30.00.00 lOo Exercício

2024 2380 08.001. 1 0.301 .0330.2025 0 4.4.90.52.00.00 lOo Exercício

2024 2520 08.002. 1 0.30 1 .0350.2027 324 3.3,90.30.00.00 lOe Exercícios Anteriores

2024 2520 08.002. 1 0.30 1 .0350.2027 324 3.3.90.30.00.00 lOo Exercício

2024 2521 08. 002. 1 0. 30 1 .0350.2027 325 3.3.90.30.00.00 lOe Exercícios Anteriores

2024 2521 08.002.1 0.301 .0350.2027 325 3.3.90,30,00,00 lOo Exercício

2024 2530 08.002. 1 0. 30 1 .0350.2027 494 3.3.90.30.00.00 lOe Exercícios Anteriores

2024 2530 08.002. 1 0. 30 1 .0350.2027 494 3.3.90.30.00.00 lOo Exercício

CúUSULA QUARTA - uGÊNcA
4.1. Esta Ata de Registro de Preços terá a vigênciade 12 (doze)meses, podendo este prazo ser prorrogado uma vez,

por igual perÍodo, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário

Oficial do Município de Nova Santa Bárbara.

4.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos

registrados, até o limite do quantitativo original,

4.3. 0 ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de pronogação e o quantitativo

renovado,

cLÁusuLA eurNTA - DAS coNDrçoES DE ENTREGA E cRtrÉRos DE AcErrAçÃo oo oBJETo.

5.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária do

Município de Nova Santa Bárbara, com Wazo parc entrega dos objetos de ate 10 (dez) dias úteis, contados a partir da

autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de Compras. Caso a entrega não seja efetivada neste prazo,

Rua Walfredo Bittencouft de Moraes no 222, Centro, I43. 3266.8114,Á - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.qov.br

gama. Apresentação em placa 10x20

cm

LOTE: 042
- Lote 042

1 8067 ENVELOPE AUTO-SELANTE
COLANTE 150 mm X 250 mm

esterilização em Autoclave caixa com

100 unds. CATMAT 8R0444869

VITALPA
CK

15X23CM

CX 20,00 27,99 559,80

LOTE:043
- Lote 043

1 4818 ENVELOPES AUTO SELANTE
COLANTE 250 X 350 MM PAPEL

GRAU CIRURGICO esterilização em

Autoclave caixa com 100 unds.

CATMAT 8R0444869

VITALPA

CK

23X23,5

CX 15,00 85,00 1.275,00

TOTAL 2.127,30

Página2111
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será imediatamente solicitada à entrega para o próximo fornecedor classificado, cabendo ao licitante inadimplente as

sanções previstas na legislação e neste edital.

5.2. 0s materiais e/ou produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, sito a Rua Antônio Joaquim

Rodrigues, 549, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de segunda a sexta{eira, com seguro, frete, carga e

descarga inclusos no valor da mercadoria, ficando o Município isento de quaisquer responsabilidades.

5.3. 0s medicamentos e/ou produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário

comercial das (07:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h).

5.4, 0 fornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos medicamentos e/ou produtos adquiridos

pela Secretaria Municipal de Saúde, no local acima indicado.

5.5. 0s bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Íiscalização da ata de registro de

preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especiÍicações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

5.6. 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especificaçoes constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5,7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

insúumento de cobrança equivalente pela Administraçã0, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.8. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.

75 da Lei n0 14,1 33, de 2021 , o ptazo máximo para o recebimento definitivo será de ate 02 (dois) dias úteis,

5.9. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

5.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento.

5.11. 0 Wazo paru a soluçã0, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal

ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

5.1 2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA SExTA - DA CLÁUSULA ANTIFRAUDE E ANTIcoRRUPçÃo

6.1. No âmbito deste Contrato, cujo objeto é a aquisição de Bens, o Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus

agentes (declarados ou nâo), subcontratados, subconsultores, prestadores de servlços, fornecedores e funcionários,

permitam que o Banco e/ou pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e

outros documentos relacionados com o processo de aquisiçã0, seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas,

registros e outros documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, A 43. 3266.8í 14, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.oov.br

P á g i n a 3 | 11





273',l

\É

PREFEITU RA tVI U N ICI PAL

NOVA SANTA B'RBARA
ESTADO DO PARANA

6.2. Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo ll - Diretrizes Anticorrupção

- BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o exercício dos direitos de inspeção

e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma declaração

de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sançoes vigentes do Banco Mundial).

6.3, A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal quanto

estadual, ao que se refere às questoes sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial,

garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o

cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e

comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente.

CúUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA E VALIDADE MíNIMA

7.1. No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto,

ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

7,2. No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a I (um) ano, somente serão aceitos aqueles cujos

prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda

não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade.

7.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade do medicamento e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especiÍicações previstas pela Farmacopeia do princípio ativo e

forma farmacêutica.

7.4 As embalagens externas devem apresentar as condições conetar de armazenamento do produto referentes à

temperatura, umidade e empilhamento.

7.5 Os medicamento e/ou produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias

a expressão "PROIBIDA A VENDA NO COMERCIO, conforme determina o art. 7o da Portaria n02.814GM, de 29/05/98

do Ministério de Estado da Saúde.

7.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e rotulagem,

e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n'8.078/90).

7.7 No caso de medicamento sujeito a controle especial, as embalagens, os rótulos e bula devem atender à Portaria

n0344, de 12 de maio de 1998 e demais normativos do Ministério da Saúde.

7,8 As embalagens externas e internas deverão estar lacradas e conter o nome do medicamento, lote, data de fabricação

e prazo de validade, descrita em seu interior, em local de fácil visualização e demais especificaçoes estabelecidas na

RDC n071, de 2211212009.

7.9 No momento da entrega do medicamento e/ou produto, as embalagens externas deverão estar organizadas por lote

para agilizar o processo de recebimento dos mesmos.

7,10 As embalagens primárias individuais dos medicamentos e/ou produtos (ampolas, blister, e frascos)e as embalagens

secundárias dessas apresentaçoes devem apresentar: número de lote, data da fabricação e Wazo de validade e demais

especiflcaçoes estabelecidas na RDC n071, de 2211212009.

7.11 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverâo apresentar lacre de bico de dispensação e tampa

com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar acompanhados de

aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos acondicionados em frascos, estes deverão conter lacre na tampa.

7.1 2 0s aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por material

adequado e convenientemente selado.

7.13 Os medicamentos/produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, fllkos equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando for o caso,

7.14 No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abril de 2010.
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7.1 5 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor jurÍdico, por

meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará para providências cabíveis.

7.1 6, A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade inferior

aos especificados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0, desde que exista solicitação

prévia da Beneficiária da Ata e justiÍicativa expressa do órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso

de troca de todo o quantitativo não utilizado.

7.17. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota Ílscal no ato da entrega.

7.18. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipal de Saúde 60

(sessenta) dias antes do vencimento do produto.

7.19. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitaçã0.

7.20. No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de troca, a nota fiscal apresentada

deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca, especificando a nota fiscal e empenho de origem.

7 .21. O prazo da garantia deve observar o prazo mínimo estabelecido no Código de Defesa do Consumidor. Caso o Wazo

de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não

corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou adequações, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, correndo às expensas

da Beneficiária da Ata quaisquer custos adicionais decorrentes do evento.

CLÁUSULA OITAVA - COMPROMISSO DO FORNECEDOR

B.'1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedo(es) assume(m) o compromisso de atender,

durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condiçÕes

estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

cLÁusuLA NoNA. DA REVrsÃo E ATUALTZAçÃo Dos pREços REGrsrRADos

9.1. 0s preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes

situaçoes:

9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso

lldocaput doat.124 da 1ein014.133, de2021;

9.1.2. Em caso de criaçã0, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9. I .3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação

sobre os preços registrados, nos termos da Leino 14.133,de2021.

CLAUSULA DÉC|MA - NEGOCTAçÃO Oe PREçOS REGTSTRADOS

l0.l. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

10.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
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10.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificaçã0, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

10.4. Se não obtiver êxito nas negociaçóes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

10.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as

obrigaçoes estabelecidas na ata, será facultado ao Íornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

10.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçã0, a documentação comprobatória

ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condiçóes inicialmente

pactuadas.

10.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o Íornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas

na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.1 33, de 2021, e na

legislação aplicável.

10.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçã0, para veriÍicar se aceitam manter seus preços

registrados.

10.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços e adotará as medidas cabÍveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

10.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

cLÁusuLA DÉcrMA pRtMEtRA - Do GANCELAMENTo Do pREço REG|STRADo pELo FoRNEcEDoR

1 1.1, 0 registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

11 ,1.1. Íor liberado;

11.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

11.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

11.1.4. sofrersanção prevista no inciso lVdo art.156 da LeiFederaln.014.133, de2021;

11.1.5. não aceitar o preço revísado pela Administraçã0,

11.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicaçã0.

1'1,3 O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo processo

administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais fornecedores

registrados e a nova ordem de registro.

11.4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão gerenciador realizar nova

licitação para o registro de preç0, sem que caiba direito de recurso.

cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA. Do CANCELAMENTo DA ATA DE REctsrRo DE pREços

12.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

12.1.1 pelo decurso do prazo de vigência;

12.1.2 pelo cancelamento de todos os preços registrados;
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12.1.3p0r fato superveniente, deconente caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigaçoes previstas na

ata, devidamente demonstrado; e

12.1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas.

12.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administraçã0, será assegurado o

contraditório e a ampla defesa, nos termos do disposto no art, 307 do Decreto n.0 10,086, de 2022.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcETRA. oBRTGAÇoES Do óncÃo GERENcTADoR

13.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

13.1.1. lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os medicamentos e/ou produtos licitados;

13.1.2. Acompanhar o fornecimento dos medicamentos e/ou produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para fins

de ajuste ou suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fomecidos em desconformidade

as especiÍicações deste termo;

13.1.3. Receber os medicamentos e/ou produtos licitados nos termos, nos prazos e condições estabelecidas neste termo;

13,1.4. Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

13.1.5. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;

13.1.6. Notificar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos medicamentos e/ou produtos, cabendo penalidade e

providências cabÍveis. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, se for o caso;

13.1.7. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

1 3.1 .8. O pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos medicamentos e/ou produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota fiscal, que deverá ser carimbada e assinada

pelo responsável.

cúusuLA DEGTMA euARTA. oBRrcAçoES Do FoRNEcEDoR REGTSTRADo

14.1. O fornecedor registrado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda:

14.2.EÍeluar a entrega do objeto em peíeitas condiçoes, conforme especificaçoes, prazo e localconstantes no Termo

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, modelo, procedência e Wazo de garantia ou validade;

14.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n0 8.078, de '1990);

14.4. Substituir, reparar ou conigir, às suas expensas, no prazo Íixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias

ou defeitos;

14.5. Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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14.6, Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

cúusuLA DÉcrMA eurNTA. MoDELo DE GESTÃo DA DE REGrsrRo DE pREços

1 5.1 . A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei no 14,133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução totalou parcial.

15.2. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is), ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14.133. de 2021. art. 117, caput).

15.3. As Íiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Amanda Bortotti Nascimento Veroneze Menengolo,

Enfermeira Padrão e a Sra. Camila Yuka Abe,Odontologista, nomeadas pela Portaria no 8112024, responsáveis por

acompanhar a entrega dos bens, anotando em regisko próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO TRANSPoRTE

1 6.1 , 0 acondicionamento e transporte dos medicamentos e/ou produtos devem ser feitos dentro do preconizado para os

mesmos e devidamente protegidos de pó e variações de temperatura, sujidades e demais especiÍicaçoes estabelecidas

na Portaria do Ministério da Saúde n0802 de 08/10/1998 e RDC no 16,de0110412014.

16.2 No caso de medicamentos e/ou produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir

a integridade do medicamento e/ou produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte.

cúUSULA DÉcIMA SÉnMA. Do PAGAMENTo

17 .1. O pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, akavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente indicados pelo fornecedor

registrado.

17 .1 .1 , Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do

art. 75 da Lei n0 14.'133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento deÍinitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

17.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

17.3, A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa JurÍdica, alíquota conespondente e

demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 10, §60, da lnstrução Normativa

da Secretaria da Receita Federal no, 1,234, de 11 de janeio de 2012, e alterações posteriores e do Decreto Municipal no

1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de

retenção do lmposto de Renda e das contribuiçóes sobre o valor total do documento fiscal, no percentual conespondente

à natureza do bem ou serviç0.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.81 14, E( - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - tr - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.oov.br

\-

P á g in a I | 11



21ú,)ry4 -i.Ád

PREFEITURA MUNICIPAL

NOV SANTA BARBAR
ESTADO DO PARANA

17,4. Não estarão sujeitos à retenção do lR na Íonte os pagamentos realizados a pessoas fÍsicas ou jurídicas por serviços

e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações

posteriores,

17.5. Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial UniÍicado de Arrecadação de Tributos e Contribuições

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação deverá constar

expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 10, da

lnstruçáo Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de 2017 .

17 .6. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por informar,

no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês anterior ao da

prestação do serviç0, conhecida como alíquota efetiva (Art.21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja sendo prestado no mês

de início da atividade a alíquota efetiva é de 2o/0. (Art. 21 , § 40, ll).

17.7 . AÍallade informação da alíquota no documento fiscalacarretará,parao prestador do serviç0, a cobrança da alíquota

máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conforme determina a LC no '12312006 em

seu art. 21, § 40, V, da LCF n" 12312006.

17.8. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as respectivas

alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal.

17.9. Caso durante a vigência da ata de registro de preços o fornecedor registrado realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao fiscal e, por conseguinte, as

Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.

17.10. Caso o fomecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuiçoes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar na Nota

Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante documento único de

arrecadaçã0, na Íorma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da LeiComplementarno 12312006, ou se o imposto

deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21, §40, da Lei Complementar no 123/2006. Na

primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de ISS através do sistema

PGDAS.

17.11. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na forma do

Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federal no 123i2006, salvo as exceções previstas no §50 -C, do Art.

18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstruçâo Normativa da

Secretaria da Receita Federal no, 5, de 25 de maio de 2017 .

17 .11.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, o fornecedor registrado deverá apresentar cópia do ofício

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato

de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da oconência da

situação de vedaçã0.

17.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação Íinanceira pendente, decorrente de

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o Íornecedor registrado providencie as

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, @ 43. 3266.81 14, >< - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - H - E-mail- licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.oov.br
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medidas saneadoras, Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Orgão Gerenciador,

17,13, Persistindo a inegularidade, o fornecedor registrado deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento da

Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao fornecedor registrado a

ampla defesa.

17.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização Íinanceira, e sua apuração se fará desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N xVP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

CúUSULA DÉcIMA oITAVA. DoS oRGÃoS E ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES OU INGRESSANTES

18.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou

entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada

no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância

do fornecedorou prestador beneficiário da ata, obseryado o disposto nos arts. 314 e 316 do Decreto n.o 10.086, de2022.

CúUSULA DÉcIMA NoNA. cADASTRo DE RESERVA

19.1. Não houve o registro dos licitantes que aceitaram cotar os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na

sequência da classificação do certame, conforme o previsto no § 4,0 do art. 298 do Decreto n,0 '10,086, de 2022.

CLÁUSULA VIGÉSIMA . DAS PENALIDADES

20.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

20,1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados,

não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

20.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades deconentes do descumprimento do pactuado nesta

ata de registro de preç0, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou

entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.

cúusuLA vrcÉsrMA pRrMErRA. DAs DrsposrÇoEs FrNArs

21.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou

promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por

parte de detentor,

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - tr - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.qov.br
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21.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico no 1612024

21,3, 0s casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das

disposições contidas na Lei Federal no 14.13312021 e legislação complementar aplicável à espécie.

cúUSULA VIGÉ$MA SEGUNDA - DA PUBLIcIDADE

22.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do Município de Nova Santa Bárbara

- PR.

22.2. AAta de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

CúUSULA VrcÉSIMA TERcEIRA. Do FoRo
23.1. As partes elegem o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas

ou divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;

23.2.Eassim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos

e legais efeitos,

CLAUOEMIR VALERIO

@mno

Claudemir Valério

Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n' 4.039,382-0 SSP/PR

ERIK SOARES DE Assinado deforma disital
- - por ERIK SOARES DE

O LIVE I RA:09259 ot-vrtn A:0e25e47 4eo6

474s06 ?ii::;,,'.,',',3i,"

Celso de Moraes Junior

Empresa: Dumale Produtos Para Saúde Ltda

CNPJ: 28.788.905/0001 -97

Amanda Menengolo
ra Padrão

- Portaria n' 81

Camila Yuka Abe
Odontologista

Fiscal da ata - Portaria n" 8112024
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PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZZ DT]MALE
PRODUTOS PARA SAADE LTDA, NA FORMA
ABATXO:

SlNI/D,lAlNl quantos este Público Instrumento de

Procuração bastante virem que, aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de dois mil
e vinte e três, (3110812023). neste Município e Comarca de Curitiba, Estado do Paraná.

peranteesteServiçoNotarial,compareceu,comoOutorgante:W
PÁRA SAÚDE LTDA. sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob no

28.788.905/0001-97. com sede à rua William Booú, 2123, Boqueirão. Curitiba/PR, neste

ato através de seu Sócio Administrador: CFI.fO rF MORIES JUNIOR. brasileiro,
casado, ernpresário, portador da Carteira Nacional de Habilitação no

03935699560-DETRAN/PR, onde consta a Cedula de ldentidade RG. no

8.582.038-9-SESP/PR inscrito no CPFÀ,ÍF sob nn 048.776.539-70, com endereço

profissional à rua William Booth, 2123, Boqueirão, Curitiba/PR; confonne seus atos

constitutivos e certidão simplificada expedida em data de 2910812023, devidamente

dititalizados nesta Serventia; a presente identificada, por mim Gustavo Antonio
Lokonski, Escrevenle, conforme documentos de identiÍicação apresentados, cuja

capacidade recoúeço. do que dou fé. E aí. pela Outorgante, por meio de seu sócio
adrninistrador. me foi dito que nomeia e constitui seu bastante Procurador; EEIK
SOARES DE OLIVEIRA. brasileiro, casado. comprador, portador da Cedula de

Identidade RG. no 10.717.524-5-SESP/P& inscrito no CPF/MF sob no 092.594.749-06,
residente e domiciliado à rua Otavio de Jesus Biscaia" 206, Centro, Mandirituba/PR; ao

qual confere poderes amplos e gerais, para o fim especial de representá-la perante aos

órgãos e secretarias das Repartições Públicas Federais. Estaduais, Municipais.
Autarquias, inclusive PreÍêituras Municipais, Receita Federal do Brasil e Receita
Estadual e onde mais necessário for se apresentar em todo o território brasileiro. podendo

requerer, alegar e assinar o que preciso for, inclusive preencher e assinar termos, guias,

requerimentos, formulários e por qualquer título, corn a finalidadç especial de participar
de licitações, tomada de preços e pregões, formular ofertas e lances, negociar preços.

assinar propostas de preço e técnica, fazer e assinar declarações, cartas de

credenciamento. atestados tecnicos e relações eÍn geral, visar documentos diretamente
com o Pregoeiro, podendo ainda produzir e apresentar documentos, concordar com todos
os seus termos, assistir a abertura de propostas, fazer impugnaçÕes, reclamações,
protestos e recursos, fazer novas propostas, rebaixar preços, conceder descontos, prestar
caução, levantá-las, receber as importâncias caucionadas ou depositadas, transigir,
desistir; podendo juntar, apresentar e retirar documentos, pagar taxas. requerer, recorrer,
concordar, acordar, assinar livros, termos, declarações, preencher requerimentos e assinar
quaisquer documentos que se fizerem necessários; e praticar, finalmente, todos os demais
atos necessários e indispensáveis ao fiel e cabal desempenho do mandato. Não

Selo te em https:l selo. funa na
Mônicã Maria Guimarães

T!TULAR

Av. Mal. Floriano Peixoto, 8155 - Boqueirão, Cúritiba - PR
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podendo substabelecer. A Outorgante declara, através de seu sócio administrador,
ter sido alertada da responsabilidade civil e criminal pelos elementos declaratórios e

dr autenticidade dos documentos fornecidos por ela, constantes neste instrumento, e

que após a sua assinatura, são inalteráveis, isentando esta serventia de todas as

responsabilidades decorrentes. Pela Outorgantc, através de seu sócio adrninistrador,
fbi-rrre dito. ainda: Que a presente outorga tern validade até a data de 30/0612021.
expirandtr. então, a sua validade. Pe[a Outorgonle, através de seu sócío administrador,

.foi-me dito, ainda, que o procurador constituído, está isenlo da prestcrção de contos dos

otos por ele pratícados c:om.fitlc'ro na presenle outorga, Declaram as partes do presente

instrumento. ter plena ciência e concordância. que o Serviço Distrital do Boqueirão em

decorrência da lavratura do presente instrumento poderá acessar. utilizar. manter e

processar. seja por meio eletrônico ou rnanual. dados pessoais e as informaçõcs e demais

dados prestados, companilhando-os com outros agentcs dc tratamcnto dc dados, tâo

exclusivamente para f'rns de execução e conclusão do presente ato. tudo em confonnidade
corn a Lei no 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). c

conÍ'onne Provimento no 31812023 da Corregedoria-Geral da Justiça do 'l'rihunal ilo
Estado do Paraná. Pela Outorgante, me Í'oi dito, atrar,és de seu sócio administrador
finalmente. que aceita esta procuração em todos os seus tenrros, tal qual se acha redigida.
Assinr o disse. do que clou Ié. A pedido, lavrei-llre a prescnte procuração que, depois de

lida c achada cm tudo confonne. outorga, aceita e assina, não havcndo a necessidade da

presença de testemunhas instrumentárias. conÍbrme faculta o artigo 676 do Código de

Nonuas da Douta Conegedoria Geral de Justiça do Estado do Paraná. Protocolado sob no

0006184 enr data de 3l/08/2023, às l0:50 horas. Eu- (a.). Gustavo Antonio [-akonski.
Escrevenle. que a escrevi. Eu. (a.). Mauricio Scolaro. Tabelião Substituto que a tiz
digitar, subscrevi, dou Íé e assino. Emolumentos: R$94,62(VRC 384.62). F-unre.ius:

R$23.65. Selo: RS16.00. Outorgante/Outorgado Adicional; Não incidc. FUNDEP:
R$4.73. ISSQN: RS3,78. Total: R$142.78. Selo Digital Nn

SFTN27JpiNF24sOF42J5l336q. (aa.) DUMALE PRODUTOS PAR^ SALJDE LTD^.
CEI-SO DE MORAES JLINIOR. sócio adrninistrador da Outorgante. Mauricio Scolaro,
Tabelião Substituto.. Nada mais.
ao qual me reporto e dou fé. Eu,

em seguida, confere em tudo com o original,
Gustavo Antonio Lakonski,

Escrevente. que a trasladei. conf'eri e assino em público e raso.

Ern da Verdade FU

An
Escrevente

SE LO

SFTN2.7JjjN. F24s0
a4815.133

na

TITULAR

Av. Mal. Floriano Peixoto, 8155 - Boqueirão, Cúritiba - pR

CEP 8r650-000 I 413125 9999 I cartoriodoboqueirao.com.br
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ATA DE REGTSTRO DE PREçO N.o 19/2024

REFERENTE lo pnrcÂo elernôHtco No i6/2024

O tvtUrulCíptO DE NOVA SANTA BÁRgRm, com personalidade jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

no 95,561 ,080/0001-60, com sede na Rua WalÍredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cenlro, Nova Santa Bárbara - Paraná,

CEP - 86250-000, neste ato representado Prefeito Municipal, Sr. Claudemir Valério, brasileiro, casado, portador do RG

n' 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691.409-í 0, considerando o julgamento da licitação na modalidade

de pregã0, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no 1612024, RESOLVE registrar os preços da empresa

indicada e qualiÍicada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo

as condiçóes previstas no Edital de licitaçã0, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1o de

abrilde 2021,no Decreto n.o 10.086, de2022,e em conÍormidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de pregos para eventua! aquisição de materiais de enfermagem,

odontologia, dentre outros, para suprir as necessidades da Secretaria Municipa! de Saúde, especiÍicados no Termo

de Referência, anexo 02, do editalde Pregão Eletrônico no.1612024, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçã0,

cúusuLA SEGUNDA - Dos pREços, ESpEctFrcAçoES E euANTtrATtvos

2.1. A empresa CIRURGICA UNIAO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no. 04.063.33'l/0001-

21 , com endereço à Rua 25, 1908 1928 - CEP: 13503010 - Bairro: Jardím São Paulo, Rio Claro/SP, neste ato representada

pelo Sr. Sergio Eduardo Guerra da Silva Junior, inscrlto no CPF sob n0. 219.763.728-28, RG n" 324350946, doravante

denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer ao Município de Nova Santa Bárbara (PR), de acordo com as

solicitações, os itens a seguir:

ITENS

Código

do
produto/

serviço

Descrição do prclduto/serviço Marca do

produto
Unidade Quantidade Preço

unitário

LOTE:010
- Lote 010

1 6888 AVENTAL IMPERMEAVEL Fabricado

em não tecido SMS com barreira

bacteriana, manga longa, reforço

impermeável e absorvente nas

mangas, tórax, abdômen e pernas,

embalagem unitário embalada em

papel grau cirúrgico e esterilizado a

ETO. CATMAT BR0473361

BEST

FABRIL

BEST

FABRIL

UN 40,00 9,84 393,60

LOTE:023
- Lote 023

1 4708 COLAR CERVICAL para resgate

tamanho G Confeccionado em
polietileno, de alta densidade, em

1i16 mm, reforçado na parte da frente

com mais um milímetro, permitindo

uma maior resistência e apoio. E

MARIMA

R

MARIMA

R

UN 8,00 10,80 86,40
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revestido de espuma macia tipo EVA

macio especial (etil vinil acetado).

Fecho em velcro de 05 mm em um

dos lados, em cores de padrão

universal. Colar cervical, material:

espuma de polifórmio, tipo:tipo
philadelphia, tipo Íechamento: Íecho

em velcro, características adicionais:

com suporte mentoniano, occipital e

esternal, material do suporte: em
plástico rígido, característica ad,

CATMAT 8R0281465

LOTE:024
- Lote 024

I 4707 COLAR CERVICAL para resgate

tamanho M COLAR CERVICAL para

resgate. Confeccionado em

polietileno, de alta densidade, em

1/16 mm, reforçado na parte da frente

com mais um milímetro, permitindo

uma maior resistência e apoio. E

revestido de espuma macia tipo eva

macio especial (etil vinil acetado).

Fecho em velcro de 05 mm em um

dos lados, em cores de padrão

universal. Colar cervical, material:

espuma de polifórmio, tipo:tipo
philadelphia, tipo Íechamento: fecho

em velcro, características adicionais:

com suporte mentoniano, occipital e

esternal, material do suporte: em

plástico rígido, característica ad,

CATMAT 8R0281465

MARIMA

R

MARIMA

R

UN 5,00 '11,39 56,95

LOTE:025
- Lote 025

1 4706 COLAR CERVICAL para resgate

tamanho P Confeccionado em

polietileno, de alta densidade, em

1/16 mm, reforçado na parte da frente
com mais um milímetro, permitindo

uma maior resistência e apoio. E

revestido de espuma macia tipo Eva

macio especial (etil vinil acetado).

Fecho em velcro de 05 mm em um

dos lados, em cores de padrão

universal. Colar cervical, material:

espuma de poliformio, tipo:tipo
philadelphia, tipo Íechamento: fecho

em velcro, características adicionais:

com suporte mentoniano, occipital e

esternal, material do suporte: em

plástico rígido, característica ad.

CATMAT 8R0281465

MARIMA

R

MARIMA

R

UN 5,00 10,80 54,00

LOTE:026
- Lote 026

1 4705 COLAR CERVICAL para resgate

tamanho PP para resgate.

Confeccionado em polietileno, de alta

MARIMA

R

UN 5,00 10,80 54,00

Para veriíicar as assinatrrras vá ao site https:i/izisign.com.br:443 e utilize o código 888D-DF6B-676E-E867
Página2115



2 i,i't)
PREFElTURA MUNICIPAL

NOVA ANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

Rua Walfredo Bittencourt de N/oraes no 222, Centro, A 43. 3266.81 14, Á - 86.250-000

..*" X!"oJ,%§"1BIB.P"âr#etnn,Hg,mBas"H*,; Fag)Bllo-,W - www.nsb.or.qov.br

F-
(.o
@
uJ

ul(!
F-
(o
co(o
LLo
C]

dcoôO.=ó
fo
-.q)G!>.o:clu)o
§or
LIN

eE
$o:
o§t
o<
(§!
D=
r.u 3.oi
P.9a.2
(/) .N

8-s
o!
C_
oo
!a
6^'óo

9a
E§
ooqC
ú 'õi'=ô
o6
tso9õEÔt(=o'coo)E>
oO
@o
UJ O-

densidade, em 1/16 mm, reforçado na

parte da frente com mais um

milímetro, permitindo. uma maior

resistência e apoio. E revestido de

espuma macia - tipo eva macio

especial (etil vinil acetado). Fecho em

velcro de 05 mm em um dos lados,

em cores de padrão universal. Colar

cervical, material: espuma de

polifórmio, tipo: tipo philadelphia, tipo

fechamento: fecho em velcro,

características adicionais: com

suporte mentoniano, occipital e

esternal, material do suporte: em

plástico rígido, característica ad,

CATMAT 8R0281465

MARIMA

R

LOTE: 027
- Lote 027

I 9738 Coletor de plástico rígido de perfuro

cortante de no mínimo 1L, com tampa

rígida. Especificações cor amarela

composição proliproline símbolo

infectante. CATMAT: BR 0364697

DESCAR

PACK

DESCAR

PACK

UN 5,00 6 66 33,30

LOTE: 032
- Lote 032

1 1't703 Creme baneira, Creme Hidrófobo

(repele a líquido) forma uma barreira,

impedindo o acesso de água no local

protegido, indicado para pele irritada

por secreções corporais produzidas

por estomas ou incontinência, protege

a pele contra maceração e irritação

causada por adesivos. Apresentação:

Tubo de 60 gramas

ATHIVIE

E

BARRIER

BANDEIR

A&
CAVALC

ANTI

TUBO 15,00 35,99 539,85

LOTE: 036
- Lote 036

1 11707 Curativo de filme transparente em

rolo, não estéril. Filme transparente

de poliuretano, semi-permeável,

recoberto por adesivo acrílico,

impregnado com etileno-bisoleamida

(EBO), revestido por um suporte

aplicador de filme de 100% poliéster e

protegido na face adesiva por papel

siliconizado. Apresentação em rolo

não estéril na medida 1OcmX10mt.

VITAL

DERM

ZHEJIAN

G KANG

ROLO 5,00 77,92 389,60

LOTE: 041

- Lote 041

1 11712 Elekodos Precordiais com Pera caixa

com conjunto c/ 6 unidades. para

ECG.

Bto
INFINITY

Bto
INFINITY

CX 3,00 152,00 456,00

LOTE:044
- Lote 044

1 11713 ENVELOPES AUTO SELANTE

COLANTE 90 x 260 MM PAPEL

GRAU CIRURGICO esterilização em

Autoclave caixa com 100 unds.

HOSPFL

EX

RAQUEL

NOGUEI

RA

CX 20,00 21,44 428,80

LOTE:057
- Lote 057

1 61 54 FRASCO PARA ALIMENTAÇÃO

ENTERAL 300 ML. Frasco

FRASCO

LIFE

UN 3.000,00 c,78 2.340,00

Para veriÍicar as assinaturas vá ao site https://izisign.com.br:443 e utilize o código B88D-DF68-676E-E867
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fracionador para soluçoes enterais; -

Permite tratamento térmico
(aquecimento, resfriamento) de

soluçoes; - Livre de Bisfenol-A; -

fampa com membrana perfurável,

adaptada aos equipos de alimentação

enteral nas cores verde; - Frasco em

PE de 300m1 graduado com escala de

50 ml; - Com dispositivo para fixação

em suporte; Atóxico; - Volume: 300m1.

CATMAT 8R0281323

FRASCO

LIFE

LOTE:065
-Lote 065

1 8771 tM0BtLtzADoR DE CABEÇA

impermeável. Dimensões: 40 x 26.
Laterais Íixadas na base. Orifício

auricular para verificar de

sangramento, Lavável lmpermeável.

Anatômico, regulagem com velcro,

base com regulagem. lmobilizador,

material: Íibra de carbono, aplicação:

posicionado de pacientes,

características adicionais: placa base

pi mesa de tratamento, modelo:

suporte cabeça e pescoço,

compatibilidade: compatível com

máscara estereotáxica. CATMAT

8R0442827

RESGAT

ESP
ORTOFE

X

UN 1,00 105,89 '105,89

LOTE:074
- Lote 074

1 4737 MANTA ALUMIN IZADA (COBERTOR

IERMICO) manta térmica,

material : poliéster, modelo:envelope,

dimensões:cerca de 2,10 cm de

comprimento por 1,40 cm,

características adicionais:descartável.

CATMAT 0407756

MARIMA

R

MARIMA

R

UN 30,00 4,80 144,00

LOTE: 080
- Lote 080

1 4745 PtNÇA HEMOSTATTCA MoDELO
KELLY RETA 14 CM. Pinça cirúrgica,

modelo 1: kelly, formato ponta: ponta

reta, tipo ponta: serrilhada,

comprimento total: cerca de 14 cm,

componente: c/ cremalheira,

material:aço inoxidável, esterilidade:

esterilizável. CATMAT BR0467833

GOLGRA

N

GOLGRA

N

UN 2,00 34,89 69,78

LOTE: 081

- Lote 081

1 3462 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 14

CM para segurar agulha de sutura

confeccionada em aço inox. Porta-

agulha instrumental, modelo: mayo

hegar, tipo ponta: ponta reta, haste:

haste reta, adicional 1:com trava,

comprimento total: cerca de 14 cm,

material:aço inoxidável, esterilidade:

esterilizável. CATMAT 8R047 1 144

GOLGRA

N

GOLGRA

N

UN 2,00 30,00 60,00

Para verificar as assinaturas vá ao site https://izisign.com.br:443 e utilize o código 888D-DF68-676E-E867
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cLÁusuLA TERcEIRA - DA DorAçÃo onçnmeNTARrA

3.1. As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da dotação orçamentária havida pela conta n0
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LOTE:083
- Lote 083

1 8329 PROTETOR OCULAR adulto com fita

micropore, Caixa com 12 unidades.

Tipo tampão ocular.

AMP

(ct20)
AMP

CX 15,00 22,00 330,00

LOTE:098
- Lote 098

1 5937 soNDA DE FOLLEY (VESTCAL)

N018. Sonda trato urinário, modelo:

foley, material: borracha, calibre:18

french, vias.3 vias, conector:

conectores padrã0, volume: c/ balão

cerca 30 ml, tipo ponta: ponta distal

cilíndrica fechada, componentes/
orifícios laterais, esterilidade: estéril,

descartável. CATMAT 8R043601 2

DESCAR

PACK

ZHANJIA

NG STAR

UN 50,00 2,40 120,00

LOTE:113
- Lote 1 13

1 4756 TALA ORTOPEDICA
IMOBILIZADORA tamanho 53 x 8 cm

grade metálica moldávelforrada de

espuma de poliuretano EVA Íácil

man useio. CATMAT 8R0452223

MARIMA

R

MARIMA

R

UN 10,00 8,28 82 80

L0TE: 1'14

- Lote 1 14

1 4757 TALA ORTOPEDICA

IMOBILIZADORA tamanho 63 x 9 cm
grade metálica moldável Íorrada de

espuma de poliuretano EVA fácil

man useio. CATMAT 8R0452223

MARIMA

R

MARIMA

R

UN 10,00 9,50 95,00

LOTE:116
- Lote '1 16

1 8332 TESOURA CIRURGICA IRIS RETA.

12Clll. Material lnox CATMAT

8R0471 688

GOLGRA

N

GOLGRA

N

UN 1,00 24,29 24,29

LOTE:117
- Lote 1 17

1 2278 TESOURA CIRURGICA

METZEMBAUM para uso geral reta

12cm.

GOLGRA

N

GOLGRA

N

UN 1,00 37,86 37,86

TOTAL 5.902,12

Dotações

Funcional programática da despesa

l'-*
da fonte

2024 IZzSO 08,001,10,301.0330.2025 leos ls,e,oo.so.oo.oo lDo Exercício

2024 lzoeo 08.001.10.301.0330.2025 lO I+.+.OO.SZ.OO.OO lDo Exercício

2024 lzszo 08.002.10.301.0350.2027 llZt I3.S.OO.aO.OO.OO lDe ExercÍcios Anteriores

2024 lzszo 08. 002. 1 0. 30 1 .0350.2027 llz+ la.s.so.so.oo.oo lDo Exercício

2024 lzszt 08.002.10,301.0350.2027 lszs ls,s,oo.so.oO.oO lDe Exercícios Anteriores

2024 lzszt 08,002.10.301.0350.2027 lazs ls.s.so.so.oo.oo lDo Exercício

2024 lzsso 08.002.10.301.0350.2027 l+s+ ls.a.so.so.oo.oo lDe Exercícios Anteriores

2024 lzslO 08,002.10.301.0350.2027 l+S+ IS.a,SO.SO,OO.OO lDo Exercício

Para verificar as assinaturas vá ao site https:/lizisign.com.br:443 e utilize o código B88D-DF6B-676E-E867
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CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCN

4.1. Esta Ata de Registro de Preços terá a vigênciade 12 (doze) meses, podendo este prazo ser prorrogado uma vez,

por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário

Oficialdo MunicÍpio de Nova Santa Bárbara.

4,2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos

registrados, até o limite do quantitativo original.

4,3. 0 ato de pronogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo

renovado.

CLAUSULA QUTNTA - DAS COND|çOES DE ENTREGA E CR|TÉR|oS DE ACETTAÇÃO D0 oBJETO.

5.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária do

Município de Nova Santa Bárbara, com Wazo pa,a entrega dos objetos de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da

autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de Compras. Caso a entrega não seja efetivada neste prazo,

será imediatamente solicitada à entrega pan o próximo fornecedor classiÍicado, cabendo ao licitante inadimplente as

sanções previstas na legislação e neste edital.

5.2, Os materiais e/ou produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, sito a Rua Antônio Joaquim

Rodrigues, 549, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de segunda a sexta-Íeira, com seguro, Írete, carga e

descarga inclusos no valor da mercadoria, ficando o Município isento de quaisquer responsabilidades.

5.3. 0s medicamentos e/ou produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário

comercial das (07:30h às 1 1:30h e das 13.00h às 17:00h).

5.4. 0 fornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos medicamentos e/ou produtos adquiridos

pela Secretaria Municipalde Saúde, no local acima indicado.

5,5, 0s bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota Íiscal ou

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Íiscalização da ata de registro de

preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificaçoes constantes no Termo de

Referência e na proposta.

5.6. 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especiÍicaçoes constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades,

5.7. O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota Íiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administraçã0, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação medlante termo detalhado,

5,8. Para as contrataçoes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de q ue trata o inciso ll do art.

75 da Lei n' 14.133, de 2021 , o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 02 (dois) dias úteis.

5.9. 0 prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual perÍodo,

quando houver necessidade de diligências para a aÍeriçáo do atendimento das exigências contratuais.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8114, X - 86.250-000
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5.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei no 14.1 33, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,

5.1 1 , 0 prazo paÂ a soluçã0, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota Íiscal

ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo,

5.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do seruiço

nem a responsabilidade ético-proflssional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DA CLÁUSULA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPçÃO

6.1. No âmbito deste Contrato, cujo objeto é a aquisição de Bens, o Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus

agentes (declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários,

permitam que o Banco e/ou pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e

outros documentos relacionados com o processo de aquisiçã0, seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas,

registros e outros documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial.

6.2, Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo ll - Diretrizes Anticorrupção

- BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o exercício dos direitos de inspeção

e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma declaração

de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes do Banco Mundial).

6.3. A Conkatada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigaçÕes legais, tanto na esfera federal quanto

estadual, ao que se reÍere às questÕes sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial,

garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o

cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e

comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente.

CLÁUSULA SÉTIun - DA GARANTIA E VALIDADE MiNIMA

7.1. No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transconer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto,

ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

7.2. No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente serão aceitos aqueles cujos

prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda

não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade,

7,3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade do medicamento e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especificações previstas pela Farmacopeia do princípio ativo e

forma Íarmacêutica.

7.4 As embalagens externas devem apresentar as condições corretar de armazenamento do produto referentes à

temperatura, umidade e empilhamento.

7.5 0s medicamento e/ou produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias

a expressão "PROIBIDA A VENDA NO COMERCIO, conforme determina o art. 7o da Portaria n02.814GM, de 29/05/98

do Ministério de Estado da Saúde,

7.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e rotulagem,

e o texto de acordo com orientaçóes do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n08.078i90).

7.7 No caso de medicamento sujeito a controle especial, as embalagens, os rótulos e bula devem atender à Portaria

n0344, de 12 de maio de 1998 e demais normativos do Ministério da Saúde.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, I 43. 3266.8114, X - 86.250-000
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7.8 As embalagens externas e internas deverão estar lacradas e conter o nome do medicamento, lote, data de fabricação

e prazo de validade, descrita em seu interior, em local de fácil visualização e demais especiflcaçóes estabelecidas na

RDC no7'1, de 221 1212009.

7.9 No momento da entrega do medicamento e/ou produto, as embalagens externas deverão estar organizadas por lote

para agilizar o processo de recebimento dos mesmos.

7.10 As embalagens primárias individuais dos medicamentos e/ou produtos (ampolas, blister, e frascos)e as embalagens

secundárias dessas apresentações devem apresentar: número de lote, data da fabricação e prazo de validade e demais

especificações estabelecidas na RDC n071, de 2211212009.

7.11 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação e tampa

com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar acompanhados de

aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos acondicionados em Írascos, estes deveráo conter lacre na tampa.

7 .12 Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por material

adequado e convenientemente selado.

7.13 0s medicamentos/produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando for o caso,

7.14 No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC no'17, de abrilde 2010.

7.15 Em caso de inegularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor jurÍdico, por

meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará para providências cabíveis.

7.16. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade inferior

aos especificados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0, desde que exista solicitação

prévia da Beneficiária da Ata e justificativa expressa do órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso

de troca de todo o quantitativo não utilizado.

7.17. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota fiscal no ato da entrega.

7.18. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipalde Saúde 60

(sessenta) dias antes do vencimento do produto,

7.19. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta)dias após a solicitaçã0.

7.20, No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de troca, a nota Íiscal apresentada

deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca, especiÍicando a nota fiscal e empenho de origem.

7 .21.O prazo da garantia deve observat o Vazo mínimo estabelecido no Código de Defesa do Consumidor. Caso oVazo
de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não

corresponderàs especiÍicações exigidas, a remessa apresentada será devolvidaparu substituição ou adequações, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabÍveis, correndo às expensas

da Beneficiária da Ata quaisquer custos adicionais decorrentes do evento,

CLÁUSULA OITAVA - COMPROMISSO DO FORNECEDOR

8,1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedo(es) assume(m) o compromisso de atender,

durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na Íntegra, todas as condições

estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

cLÁusuLA NoNA - DA REVrsÃo E ATUALtzAçÃo Dos pREços REGISTRADoS

9.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de Íato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços regiskados, nas seguintes

situações:
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9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso

ll do caput do arl.124 da Lei no 14.133, de2021;

9.1.2. Em caso de criaçã0, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de

disposiçoes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação

sobre os preços registrados, nos termos da Leino 14.133,de2021.

cúusull DÉcrMA - NEGocrAçÃo oe pREços REGrsrRADos

10. I . Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a redução do preço registrado.

10.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

10.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classiÍicaçã0, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

10.4. Se náo obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

regisko de preços, adotando as medidas cabíveís para obtenção de contratação mais vantajosa.

10.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

10.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçã0, a documentação comprobatória

ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente

pactuadas.

10.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o íornecedor deverá cumprir as obrigaçoes estabelecidas

na ata, sob pena de cancelamento cjo seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lein0 14J33,de2021,ena
legislação aplicável,

10.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçã0, para veriÍicar se aceitam manter seus preços

registrados.

10.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

10.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou

entidade gerenciadora alualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

cúusuLA DÉcrMA eRTMEIRA - Do cANcELAMENTo Do pREço REcrsrRADo pELo FoRNEcEDoR

11.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

11.1.1. for liberado;

11.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

11 .1 .3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
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11.1.4. sofrer sanção prevista no inciso lV do art. 156 da Lei Federal n.0 14.133, de2021;

11.1,5. não aceitar o preço revisado pela Administraçã0.

11.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicaçã0.

11,3 0 cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo processo

administrativo que deflagrou a licitaçáo e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais fornecedores

registrados e a nova ordem de registro,

11,4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão gerenciador realizar nova

licitação para o registro de preç0, sem que caiba direito de recurso.

cúusulA oÉcrn,ln SEGUNDA - Do CANCELAMENTo DA ATA DE REGtsrRo DE pREços

12.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo orgão gerenciador:

12.1.1 pelo decurso do prazo de vigência;

12.1.2 pelo cancelamento de todos os preços registrados;

12.1.3 por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na

ata, devidamente demonstrado; e

12.1.4 por razões de interesse público, devidamente justiÍicadas.

12,2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administraçã0, será assegurado o

contraditório e a ampla defesa, nos termos do disposto no art. 307 do Decreto n.o 10.086, de2022.

cúusull DÉcrMA TERcETRA - oBRrcAçoES Do oRGÃo cERENcTADoR

13.1. São obrigações do 0rgão Gerenciador:

13.1.1. lndicaros locais e horários em que deverão serentregues os medicamentos e/ou produtos licitados;

13.1.2. Acompanhar o fornecimento dos medicamentos e/ou produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para fins

de ajuste ou suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade

as especificaçoes deste termo;

13.1.3. Receber os medicamentos e/ou produtos licitados nos termos, nos prazos e condições estabelecidas neste termo;

13.1.4. Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

13.1,5, Notificar o Íornecedor de qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;

13.1.6. Notificar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos medicamentos e/ou produtos, cabendo penalidade e

providências cabíveis. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, se Íor o caso;

13.1.7 . Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

1 3.1 .8. 0 pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos medicamentos e/ou produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota Íiscal, que deverá ser carimbada e assinada

pelo responsável.
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cúusuLA DÉcrMA euARTA. oBRrcAçÕEs Do FoRNEcEDoR REGTSTRADo

14.1. O fornecedor registrado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peffeita execuçáo do objeto e,

ainda:

14.2.Eletuar a entrega do objeto em perÍeitas condições, conforme especificações, prazo e localconstantes no Termo

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicaçóes referentes a:

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

14.3, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

14.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo flxado neste Termo de Referência, o objeto com avarias

ou defeitos;

14,5. Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14.6. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

cúusuLA DÉcrMA eutNTA. MoDELo DE GESTÃo DAATA DE REGlsrRo DE PREços

15.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n0 14.133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial,

15.2. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133. de 2021, art. 117, caput).

15.3. As fiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Amanda Bortotti Nascimento Veroneze Menengolo,

Enfermeira Padrão e a Sra. Camila Yuka Abe, Odontologista, nomeadas pela Portaria n' 8112024, responsáveis por

acompanhar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO TRANSPoRTE

16.1. 0 acondicionamento e transporte dos medicamentos e/ou produtos devem ser Íeitos dentro do preconizado para os

mesmos e devidamente protegidos de pó e variações de temperatura, sujidades e demais especiÍicaçoes estabelecidas

na Portaria do Ministério da Saúde n0802 de 08/10/1998 e RDC no 16, de 0110412014.

16.2 No caso de medicamentos e/ou produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir

a integridade do medicamento e/ou produto, Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte,

cúUSULA DÉcIMA SÉTIMA. Do PAGAMENTo

17 .1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária. para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo fornecedor

registrado.
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17 .1.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do

art. 75 da Lei no 14.1 33. de 2021 , o prazo máximo para o recebimento deÍlnitivo será de até 1 0 (dez) dias úteis.

17.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União e Ceilidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

'17,3. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alÍquota correspondente e

demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o Artigo'lo, §60, da lnstrução Normativa

da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 'l 1 de janeiro de 2012, e alteraçoes posteriores e do Decreto Municipal no

1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou alíquola zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de

retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente

à natureza do bem ou serviç0.

17.4. Náo estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por serviços

e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações

posteriores,

17.5. Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Anecadaçáo de Tributos e Contribuiçoes

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação deverá constar

expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conÍorme estabelecido no Artigo 10, da

lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de2017.

17.6. Para efeito da retenção do ISS na Íonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por informar,

no documento Íiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês anterior ao da

prestação do serviç0, conhecida como alÍquota efetiva (Art. 21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja sendo prestado no mês

de início da atividade a alíquota eÍetiva é de 2%. 6n.21, § 40, ll).

17 .7 . Alalla de informação da alíquota no documento fiscal acarretará, para o prestador do serviç0, a cobrança da alíquota

máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conforme determina a LC no 123/2006 em

seu art. 21, § 40, V, da LCF no 12312006.

17.8. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as respectivas

alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal.

17.9. Caso durante a vigência da ata de registro de preços o fornecedor regiskado realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao fiscal e, por conseguinte, as

Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.

17.10. Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuiçoes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá inÍormar na Nota

Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante documento único de

arrecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no 12312006, ou se o imposto

deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na Íorma discriminada no Art. 21 , §40, da Lei Complementar n0 123/2006, Na

primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de ISS através do sistema

PGDAS.
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17.1'1. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na forma do

Simples Nacional, conforme Art.17 , inciso Xll, da Lei Federal no 12312006, salvo as exceções previstas no §50 -C, do Art.

18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da

Secretaria da Receita Federal no, 5, de 25 de maio de2017.

17 .11.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, o Íornecedor registrado deverá apresentar cópia do ofÍcio

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato

de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da oconência da

situação de vedaçã0.

17.12, Navendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que irnpeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor registrado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da

situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Orgão Gerenciador.

17,13. Persistindo a irregularidade, o fornecedor registrado deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento da

Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor registrado a

ampla defesa.

17,14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização Íinanceira, e sua apuração se Íará desde a

data de seu vencimento até a data cio efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

,-,rv\ (6/100) l=0,000164381=(lx) l= 
TX=Percentualdataxaanual=6%

365

CúUSULA DEcIMA oITAVA. DOS ORGÃoS E ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES OU INGRESSANTES

'18.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou

entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada

no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância

do fornecedor ou prestador beneÍciário da ata, observado o disposto nos arts, 314 e 316 do Decreto n.o 10.086, de 2022.

CúUSULA DÉcIMA NONA. CADASTRO DE RESERVA

1 9.1 . Não houve o registro dos licitantes que aceitaram cotar os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na

sequência da classiflcação do certame, conforme o previsto no § 4.0 do art. 298 do Decreto n,o 10.086, de2022.

CLAUSULA UGÉSIMA. DAS PENALIDADES

20.1 . O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

Rua Walfredo Bittencourt de [\/oraes no 222, Centro, E 43. 3266.81 14, Á - 86.250-000
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20.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados,

não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

20.2.Éda competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta

ata de registro de preç0, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às conkatações dos órgãos ou

entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade,

cúusur-l ucÉsruA eRTMETRA - DAS DrsposrçoEs FrNArs

21.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou

promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por

parte de detentor.

21.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico no 1612024.

21,3, 0s casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das

disposiçoes contidas na Lei Federal no 14.13312021 e legislação complementar aplicável à espécie,

CLÁUSULA VtGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE

22.1.O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do Município de Nova Santa Bárbara

- PR,

22.2. AAta de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

CúUSULA uGÉSIMA TERcEIRA. Do FoRo
23.1. As partes elegem o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas

ou divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;

23.2.E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos

e legais efeitos.

Nova Santa Bárbara, 1110612024.
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CLAUDEMIR VALERIO
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Claudemir Valério

Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n" 4.039.382-0 SSP/PR

Sergio Eduardo Guerra da Silva Junior

Empresa: Cirúrgica União Ltda

CNPJ : 04.063.331 /0001 -21
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Amanda Menengolo
Padrão

- Portaria n" 8112024

Gamila Yuka Abe
Odontologlsta

Fiscal da ata - Portaria n" 8112024
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ATA DE REGISTRo DE PREçO N.o 2012024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N'16/2024

O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

no 95.561.080/000'l-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222-Centro, Nova Santa Bárbara - Paraná,

CEP - 86250-000, neste ato representado Prefeito Municipal, Sr. Claudemir Valério, brasileiro, casado, portador do RG

n' 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691 .409-10, considerando o julgamento da licitaçâo na modalidade

de pregã0, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS no 1612024, RESOLVE registrar os preços da empresa

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo

as condiçóes previstas no Edital de licitaçã0, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n0 14.133, de 10 de

abrilde 2021,no Decreto n.0 10.086, de2022, e em conformidade com as disposições a seguir:

GúUSULA PRTMEIRA. Do oBJETo

1,1, A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de materiais de enfermagem,

odontologia, dentre outros, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, especificados no Termo

de Referência, anexo 02, do editalde Pregão Eletrônico no.1612024, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçã0.

cLÁusuLA SEGUNDA. DOS PREçOS, ESPECTFICAçOES E QUANTTTATIVOS

2.1. A empresa CIRURGICA CURITIBA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA, pessoa jurÍdica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob no, 07.120.91710001-79, com endereço à Rua Jeronimo Alberti, 156 - CEP:83401000 -

Bairro: Jardim Mediterrâneo, Colombo/PR, neste ato representada pelo Sr, Felipe Bulka Tkarchuk, inscrito no CPF sob

no. 104.173.999-01, RG n" 11.118.704-5, doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer ao MunicÍpio de

Nova Santa Bárbara (PR), de acordo com as solicitações, os itens a seguir:

ITENS

Lote Item Código
do

produto/

serviÇo

Descrição do produto/serviço Marca do
produto

unt0a0e
de

medida

Quantidade Preço

unitário

total

LOTE:

022 - Lote

022

1 11702 Cobertura de gaze parafinada. Tela

100% de algodão tecido e com urdidura

larga que facilita a drenagem do

exsudato, proporciona boa ventilação à

área da lesão e evita que a cobertura

tenha aderência à lesã0. E impregnada
com uma base lubrificante branca e
hidrofóbica (parafina) que, por ser
neutra, permite que se aplique

medicação especiÍica à ferida.

Embalada unitariamente em envelopes
aluminizados. Esterilizada por radiação
gama. Apresentação em placa

10x1Ocm.

Smith

Nephew
Jelonet
1 0x1 Ocm

UN 10,00 5 30 53,00

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, A 43. 3266.8114,Á - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - tr - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - wvvw.nsb.pr.qov.br
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cúusulA TERcETRA. DA DorAçÃo onçmeNTARrA

3.1. As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da dotaçáo orçamentária havida pela conta n0

CLÁUSULA QUARTA - VrcÊNclA

4.1. Esta Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo este prazo ser prorrogado uma vez,

por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário

Oficial do Município de Nova Santa Bárbara.

4.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renova$o dos quantitativos

registrados, até o limite do quantitativo original.

4.3, 0 ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo

renovado.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - tr - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr,qov,br

LOTE:

033 - Lote

033

1 11705 Curativo anti-séptico composto por tela

de malha de algodão impregnada com
parafina (petrolatum) e solução de

acetato de clorexidina BP a 0,5%. Não

aderente, impede a desidratação do

tecido de granulação e protege a lesão
contra microorganismos oportunistas.

lndicado para o tratamento de
queimaduras, escaldaduras,

lacerações, abrasoes, áreas e
receptoras de enxertos, feridas

cirúrgicas e feridas

infectadas.Embalado individualmente e

acondicionado entre duas folhas de
papel siliconizado. Medida:10 cm x'1 0

cm.

Smith

Nephew
Bactigras

10x10

UN 50,00 9,00 450,00

TOTAL 503,00

Dotaçoes

Exercício Conta da

despesa

lruncionat

programática

l5:r- lruatureza 

da despesa

l....r,.ro I

Grupo da fonte

2024 zzso 10a.00r.10.301.0330.202s lsoa ls,s.so,so.oo,oo Do Exercício

2024 2380 loe.oor,10.301.0330,202s lo l+,+.so.sz.oo.oo Do Exercício

2024 2520 lOa.OOZ.r O.SO 1.0350.2027 ltZt lO.O.SO.0O.OO.OO
De Exercícios Anteriores

2024 2520 lOA.OOZ.rO.SO1.O35O.2027 ISZ+ lr.S.SO.SO.OO.OO Do Exercício

2024 zs21 loe.ooz.r o.so 1.osso.zozt lszs ls.s.so.so.oo.oo De Exercícios Anteriores

2024 2521 lOa.OOZ.rO.rO1.O35O.2O27 lSzS IS.S.SO.SO.OO.OO
Do Exercício

2024 2530 lOe.OOZ.rO.SO 1.0350.2027 l+0+ I3,S,SO,aO,OO.OO
De Exercícios Anteriores

2024 2530 lOa.OOZ.rO.SO 1.0350.2027 l+S+ IS.O.SO.SO,OO.OO
Do Exercício

P á g in a 2112
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cúusulA eurNTA - DAS coNDrÇoES DE ENTREGA E cRrTÉRlos DE AcErrAÇÃo oo oBJETo.

5,1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária do

Município de Nova Santa Bárbara, com Wazo pan entrega dos objetos de até í0 (dez) dias úteis, contados a partir da

autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de Compras. Caso a entrega não seja efetivada neste prazo,

será imediatamente solicitada à enkega para o próximo fornecedor classificado, cabendo ao licitante inadimplente as

sanções previstas na legislação e neste edital.

5.2. 0s materiais e/ou produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, sito a Rua Antônio Joaquim

Rodrigues, 549, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de segunda a sexta-feira, com seguro, frete, carga e

descarga inclusos no valor da mercadoria, ficando o Município isento de quaisquer responsabilidades.

5.3. 0s medicamentos e/ou produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário

comercial das (07:30h às 1 1:30h e das 13:00h às 17:00h),

5,4. 0 fornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos medicamentos e/ou produtos adquiridos

pela Secretaria Municipal de Saúde, no local acima indicado.

5.5. 0s bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da ata de registro de

preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especiÍicaçóes constantes no Termo de

Referência e na proposta.

5.6. 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 02 (dois) dias, a contar da notiÍicação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades.

5.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota Íiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administraçã0, após a veriÍicação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.8. Para as contrataçoes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.

75 da Lei n0 14.1 33. de 2021 , o prazo máximo para o recebimento definitivo será de ate 02 (dois) dias úteis.

5.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

5.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei n0 14.1 33, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.11. O pruzo paru a soluçã0, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal

ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍicadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, não será computado para os Ílns do recebimento definitivo.

5.12.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço

nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do contrato.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, @ 43. 3266.81 14, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.oov.br
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CLÁUSULA SEXTA. DA cLÁUSULA ANTIFRAUDE E ANTIcoRRUPçÃo

6.1. No âmbito deste Conkato, cujo objeto é a aquisição de Bens, o Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus

agentes (declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, Íornecedores e funcionários,

permitam que o Banco e/ou pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e

outros documentos relacionados com o processo de aquisiçã0, seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas,

registros e outros documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial.

6.2. Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo ll - Diretrizes Anticorrupção

- BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o exercício dos direitos de inspeção

e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma declaração

de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes do Banco Mundial).

6.3. A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal quanto

estadual, ao que se refere às questoes sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial,

garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o

cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e

comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente,

CLÁUSULA sÉflMA - DA GARANTIA E VALIDADE MíNIMA

7,1, No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um)ano, por ocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto,

ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

7.2. No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente seráo aceitos aqueles cujos

prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda

não tenha deconido 10% (dez por cento) do prazo de validade.

7.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade do medicamento e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especificaçoes previstas pela Farmacopeia do princípio ativo e

forma farmacêutica.

7.4 As embalagens externas devem apresentar as condições corretar de armazenamento do produto referentes à

temperatura, umidade e empilhamento,

7.5 0s medicamento e/ou produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias

a expressão 'PROIBIDA A VENDA N0 COMERCIO, conforme determina o art. 70 da Portaria n02.814GM, de 29/05/98

do Ministério de Estado da Saúde.

7.ô. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e rotulagem,

e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n08.078/90).

7.7 No caso de medicamento sujeito a controle especial, as embalagens, os rótulos e bula devem atender à Portaria

n0344, de 12 de maio de 1998 e demais normativos do Ministério da Saúde.

7.8 As embalagens externas e internas deverão estar lacradas e conter o nome do medicamento, lote, data de fabricação

e prazo de validade, descrita em seu interior, em local de fácil visualização e demais especificações estabelecidas na

RDC n071, de 2211212009.

7.9 No momento da entrega do medicamento e/ou produto, as embalagens externas deverão estar organizadas por lote

para agilizar o processo de recebimento dos mesmos.

7.1 0 As embalagens primárias individuais dos medicamentos e/ou produtos (ampolas, blister, e frascos) e as embalagens

secundárias dessas apresentações devem apresentar: número de lote, data da fabricação e prazo de validade e demais

especificações estabelecidas na RDC n071, de 2211212009.
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7.1'l No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação e tampa

com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar acompanhados de

aplicadores, quando for o caso, No caso de produtos acondicionados em frascos, estes deveráo conter lacre na tampa.

7.120s aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por material

adequado e convenientemente selado.

7.13 0s medicamentos/produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos dlluentes, filtros equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando for o caso.

7.14 No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abril de 20'10.

7.15 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor jurídico, por

meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará para providências cabíveis.

7.16. A Secretaria Municipal de Saúde se reserya o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade inferior

aos especificados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0, desde que exista solicitação

prévia da Beneficiária da Ata e justiÍicativa expressa do órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso

de troca de todo o quantitativo não utilizado.

7.17. Acarta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota Íiscal no ato da entrega.

7.18. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipalde Saúde 60

(sessenta) dias antes do vencimento do produto.

7,19. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitaçã0.

7.20. No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de troca, a nota Íiscal apresentada

deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca, especificando a nota Ílscal e empenho de origem,

7 .21 . O prazo da garantia deve observar o prazo mÍnimo estabelecido no Código de Defesa do Consumidor. Caso o Wazo

de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este, Se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não

corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou adequações, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias conidos, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabÍveis, correndo às expensas

da Beneflciária da Ata quaisquer custos adicionais decorrentes do evento.

CLÁUSULA OITAVA - COMPROMISSO DO FORNECEDOR

8.1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedo(es) assume(m) o compromisso de atender,

durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições

estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

cúusuLA NoNA. DA REvrsÃo E ATUALtzAçÃo Dos pREços REGtsrRADos

9.1. 0s preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes

situações:

9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alÍnea "d" do inciso

ll do caput do arl. 124 da Lei n0 14.133, de 2021;

9.1.2. Em caso de criaçã0, alteração ou extinção de quaisquertributos ou encargos legais ou a superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços regiskados;

9.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação

sobre os preços registrados, nos termos da Leino 14.133, de2021.
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clÁusuLA DEcTMA - NEGocrAÇÃo or pREços REGrsrRADos

10.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

10.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

10.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classiÍicaçã0, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

10.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

10.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso,

10.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçã0, a documentação comprobatória

ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condiçoes inicialmente

pactuadas.

10.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas

na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14,133, de 2021, e na

legislação aplicável.

10.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçã0, para veriÍicar se aceitam manter seus preços

registrados,

10.9. Se não obtiver êxito nas negociaçóes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

10.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou

entidade gerenciadora alualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

cúusuLA DÉcrMA PRTME|RA - Do GANCELAMENTo Do pREço REctsrRADo pELo FoRNEcEDoR

11.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o Íornecedor:

11.1.1. for liberado;

11,1.2, descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

11.í,3, não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

1 1 .1 ,4, soÍrer sanção prevista no inciso lV do art, 156 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021;

11,1.5. não aceitar o preço revisado pela Administraçã0.

11.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicaçã0.

11.3 0 cancelamento do preço registrado pelo Íornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo processo

administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais fornecedores

registrados e a nova ordem de registro.
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11,4 Na ocorrência de cancelamento de regisko de preço para o item ou lote, poderá o órgão gerenciador realizar nova

licitação para o registro de preç0, sem que caiba direito de recurso,

cúusuLA DÉclMA SEGUNDA - Do cANcELAMENTo DA ATA DE REGtsrRo DE pREÇos

'12.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

12.1.1 pelo decurso do prazo de vigência;

12.1.2 pelo cancelamento de todos os preços registrados;

12.1.3 por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na

ata, devidamente demonstrado; e

12.1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas,

12.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administraçã0, será assegurado o

contraditório e a ampla defesa, nos termos do disposto no art. 307 do Decreto n.0 10.086, de 2022.

cúusuLA DÉcrMA TERcETRA - oBRrcAÇÕEs Do óncÃo GERENcIADoR

13.1. São obrigaçoes do Órgão Gerenciador:

13.'1.1. lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os medicamentos e/ou produtos licitados;

13.1 ,2. Acompanhar o fornecimento dos medicamentos e/ou produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para Íins

de ajuste ou suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade

as especificações deste termo;

13.1.3. Receber os medicamentos e/ou produtos licitados nos termos, nos prazos e condiçoes estabelecidas neste termo;

13.1.4. Permitir acesso a conkatada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

'13.1.5. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;

13.1.6. Notificar o Íornecedor, por escrito sobre a não entrega dos medicamentos e/ou produtos, cabendo penalidade e

providências cabíveis. Aplicar as sançoes administrativas contratuais pertinentes, se for o caso;

'13.1:7. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

13.1 .8. O pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos medicamentos e/ou produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota fiscal, que deverá ser carimbada e assinada

pelo responsável,

cúusuLA DÉcrMA QUARTA - oBRrcAçoES Do FoRNEcEDoR REGTSTRADo

14.1. O fornecedor registrado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda:

14.2.Efeluar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificaçoes, prazo e localconstantes no Termo

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, modelo, procedência e Vazo de garantia ou validade;
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14.3, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do

Código de Defesa do Consumidor (Leino 8.078, de 1990);

14,4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo flxado neste Termo de Referência, o objeto com avarias

ou defeitos;

14.5. Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14.6. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,

todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - MoDELo DE GEsrÃo DA A A DE REGrsrRo DE pREços

1 5,'l . A Ata de Registro de Preços deverá ser executada Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n0 14.133,de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

15.2, A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos

respectivos substitutos (1ein014.133, de 202'1, art. 117. caout).

15,3. As fiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Amanda Bortotti Nascimento Veroneze Menengolo,

Enfermeira Padrão e a Sra. Camila Yuka Abe, Odontologista, nomeadas pela Portaria n" 8112024, responsáveis por

acompanhar a entrega dos bens, anotando em regisko próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçáo e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis.

CúUSULA DÉcIMA SEXTA. Do TRANSPoRTE

16,1 , 0 acondicionamento e transporte dos medicamentos e/ou produtos devem ser feitos dentro do preconizado para os

mesmos e devidamente protegidos de pó e variaçoes de temperatura, sujidades e demais especificações estabelecidas

na Poftaria do Ministério da Saúde n0802 de 08/10/1998 e RDC no 16,de0110412014.

16.2 No caso de medicamentos e/ou produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir

a integridade do medicamento e/ou produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o kansporte.

CúUSULA DEcIMA SÉTIMA. Do PAGAMENTo

17 .1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo fornecedor

registrado.

17.1.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do

art. 75 da Lei no 14.'133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de ate 10 (dez) dias úteis.

17.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF,

17.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota correspondente e

demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 10, §60, da lnstrução Normativa
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da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 1 1 de janeio de 2012, e alterações posteriores e do Decreto Municipal no

1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de

retenção do lmposto de Renda e das contribuiçóes sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente

à natureza do bem ou serviç0.

17.4. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por serviços

e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alteraçoes

posteriores.

17.5, Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação deverá constar

expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 10, da

lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n0. 765, de 02 de agosto de 2017 .

17 .6. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por informar,

no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês anterior ao da

prestação do serviç0, conhecida como alíquota efetiva (Art,21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja sendo prestado no mês

de início da atividade a alíquota efetiva é de 2%. (Art. 21 , § 40, ll),

17 .7 . Afaltade informação da alíquota no documento fiscal acarretará,parao prestador do serviç0, a cobrança da alíquota

máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conÍorme determina a LC no 123/2006 em

seu art. 2'1, § 40, V, da LCF no 12312006,

17.8. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as respectivas

alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal.

17.9. Caso durante a vigência da ata de registro de preços o fornecedor registrado realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao fiscal e, por conseguinte, as

Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado,

17.10. Caso o fomecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Anecadação de Tributos e

Contribuiçoes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar na Nota

Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante documento único de

anecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar n0 123/2006, orr se o imposto

deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21, §40, da Lei Complementar n0 123/2006. Na

primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de ISS através do sistema

PGDAS.

17.11. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na forma do

Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federal no 123/2006, salvo as exceções previstas no §50 -C, do Art.

18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da

Secretaria da Receita Federal n0. 5, de 25 de maio de 2017 .

17 .11.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, o fornecedor registrado deverá apresentar cópia do ofício

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato

de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da

situação de vedaçã0.
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17.12. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o Íornecedor registrado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Orgão Gerenciador,

17.13, Persistindo a irregularidade, o fornecedor registrado deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento da

Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor registrado a

ampla defesa.

17,14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DOS ORGÃOS E ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES OU INGRESSANTES

18.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou

entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada

no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância

do fornecedor ou prestador beneÍiciário da ata, observado o disposto nos arts. 314 e 316 do Decreto n.o 10.086, de2022.

CúUSULA DÉGIMA NoNA. GADASTRO DE RESERVA

1 9.1 . Não houve o registro dos licitantes que aceitaram cotar os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na

sequência da classificação do certame, conforme o previsto no § 4.0 do art.298 do Decreto n.o 10,086, de2022.

CLÁUSULA VIGÉSIMA . DAS PENALIDADES

20.1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

20.1.1. As sançoes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados,

não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata,

20.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta

ata de regisko de preç0, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou

entidade parlicipante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade,

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, @ 43. 3266.8114, r( - 86.250-000
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cúusuLA vrcÉsrMA pRtMETRA - DAS DrsposrçoEs FrNArs

21.1. O Município não se obriga a conkatar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou

promover licitação especíÍlca, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por

parte de detentor.

21.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico no 1612024.

21.3.0s casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das

disposiçoes contidas na Lei Federal n" 14.13312021 e legislação complementar aplicável à espécie.

CúUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE

22.1.O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do Município de Nova Santa Bárbara

- PR.

22.2. AAta de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas (PNCP)

cúUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. DO FORO

23.1. As partes elegem o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas

ou divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;

23.2.E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos

e legais efeitos.

Nova Santa Bárbara, 1110612024.

E

v
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Claudemir Valério

Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n' 4.039.382-0 SSP/PR

FELIPE BULKA Assinadodeforma
digital por FELIPE BULKA

TKATCHU K:1 0 rxnrcuur:ro4r73eeeor

CLAUDEMIR VALERIO

417399901
Dados: 2024.06.'12
I l:35:37 -03'00'

Felipe Bulka Tkarchuk

Empresa: Cirúrgica Curitiba Comercio de Produtos Médicos Ltda

CNPJ: 07. 1 20.91 7/0001 -79

Amanda Menengolo
Padrão

- Portaria n'81

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, @ 43. 3266.8114, [4 - 86.250-000
www.nsb.or.qov.br
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Camila Yuka Abe
Odontologista

Fiscal da ata - Portaria n" 8112024
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NOVA SANTA B RBARA

ESTADO DO PARANÁ
ATA DE REGISTRO DE PREçO N." 21t2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO NO 16/2024

O MUNICíP10 DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

no 95.561,080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222-Cenlro, Nova Santa Bárbara -Paraná,
CEP - 86250-000, neste ato representado Prefeito Municipal, Sr. Claudemir Valério, brasileiro, casado, portador do RG

n' 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o n0 563.691.409-10, considerando o julgamento da licitação na modalidade

de pregã0, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS no 1612024, RESOLVE registrar os preços da empresa

indicada e qualiÍicada nesta ATA, de acordo com a classiÍicação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo

as condiçoes previstas no Editalde licitaçã0, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1o de

abrilde 2021,no Decreto n.o 10.086, de2022, e em conformidade com as disposições a seguir:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETo

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de materiais de enfermagem,

odontologia, dentre outros, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, especificados no Termo

de Referência, anexo 02, do editalde Pregão Eletrônico no.1612024, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçã0.

cLÁusuLA SEGUNDA. DOS PREçOS, ESPECIFICAçOES E QUANTTTATTVOS

2.1. A empresa L E P LIFE EDUCACAO EM SAUDE E COMERCIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob n0, 49,875.336/0001-97, com endereço à Rua Manoel Lopes de Oliveira, 2759, Sala 1A - CEP: 85140000 -

Bairro:Votorões, Candói/PR, neste ato representada pelo Sr. Patrique Schreiner, inscrito no CPF sob n0.046.182.509-

09, RG n" 7.222.654-2, doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer ao Município de Nova Santa Bárbara

(PR), de acordo com as solicitações, os itens a seguir:

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, @ 43.3266,81 14, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.or.oov.br

ITENS

Item Código
do
produto/

serviço

Descrição do produto/serviço Unidade
de

medida

Quantidade Preço

unitário

Preço total

LOTE: 01 1

- Lote 011

1 6644 BOLSA DE GELO ARTIFICIAL
REUTTLTZAVEL DE 200 ML (TrP0

GELoX)

gelotech

gelotech
UN '10,00 4,27 42,70

LOTE:012
- Lote 012

1 ô643 BOLSA DE GELO ARTIFICIAL

REUTILIZAVEL DE 400 ML (TrP0

GELOX)

gelotech

gelotech
UN 10,00 3,42 34,20

LOTE:021
- Lote 021

I 11701 Cobertura a base de Íibras de

alginato de cálcio derivado de algas
marrons, fibras de alginato de cálcio

impregnadas com prata e contendo
ainda cálcio, alta concentração de

ácido manurônico e baixa

concentração de ácido
gulurônico.Fitas embaladas em

algicare/
M-TEC

algicare/
M-TEC

UN 20,00 13,73

Página 1 de 13
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blíster composto por parte superior

de celulose recoberta com
polietileno e parte transparente
composto por poliestireno

modificado. Esterilizado por

radiação gama. Apresentação fita
(30cm / 2 s)

LOTE: 067
- Lote 067

1 9140 LÂMINA DE LARINGOSCOPIO

CURVA No1 infantil lâmina

laringoscópio, material : pol ímero,

tipo: curva, tamanho: no 1, modelo:

compatível c/ vídeo laringoscópio,

esterilidade: estéril, uso único.

CATMAT 8R0468458

haymed

haymed

UN 1,00 99,99 99,99

LOTE: 069
- Lote 069

1 9143 LAMINA DE LARINGOSCÓPIO

CURVA No4 adulto grande. lâmina

laringoscópio, material: polímero,

tipo: curva, tamanho: no 4, modelo:

compatÍvel c/ vídeo laringoscópio,

esterilidade: estéril, uso único.

CATMAT 8R0463368

haymed

haymed

UN 1,00 99,99 99,99

LOTE:071
- Lote 071

1 6728 LARINGOSCOPIO, tipo lâmpada

halógena, componentes/ com no

minimo 5 lâminas, componentes

adicionais: c/cabo, material 2: em

aço inoxidável, tamanho cabo:

adulto, embalagem :c/ estojo.

CATMAT BR0445612

haymed

haymed

UN 1,00 ô99,99 699,99

072
Lote 072

1 9728 Mandril fio guia mandril, p/

intubacao endotraqueal, fl exivel,

descartavel, esteril, tamanho adulto.

Fio guia/mandril para auxílio no

procedimento de intubação

endotraqueal, fl exível, estéril,

descartável, constituído de alumínio

revestido com plástico (polietileno

de baixa densidade), com sua

extremidade proximal arredondada

e a distal angulada assumindo

formato de J , ou círculo fechado em

360 graus, tamanho para uso em

cânula 5,0 a 8,0 (adulto).

wellwell UN 5,00 17,40 87,00

LOTE:073
- Lote 073

1 9727 Mandril fio guia mandril, p/

intubacao endotraqueal, fl exivel,

descartavel, esteril, tamanho infantil

.Fio guia/mandril para auxílio no

procedimento de intubação

endotraqueal, fl exível, estéril,

descartável, constituído de alumínio
revestido com plástico (polietileno

de baixa densidade), com sua

extremidade proximal arredondada

wellwell UN 3,00 17,35 52,05
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cúusulA TERcETRA - DA DorAçÃo onçameNTARlA

3.1. As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da dotação orçamentária havida pela conta no

Dotações

Exercício Conta da

despesa

Funcional programática Fonte

l"'"*
da despesa

lcruoo 

oa tonte

recurs0

2024 2290 08.001 . 1 0.301.0330.2025 303 lr.i.so.so.oo.oo lDo Exercício

2024 2380 08.001 . 1 0.301.0330.2025 o l+.a.go.52.oo.oo lDo Exercício

2024 2520 08.002. 1 0.30 1 .0350.2027 324 ls.a.oo.so.oo.oo lDe 
Exercícios Antgyro§

2024 2520 08.002. 1 0.30 1 .0350.2027 324 ls.e.so.so.oo.oo lDo Exercício

2024 2521 08.002. 1 0.30 1 .0350.2027 325 ls.e.SO.sO.OO.OO lDe Exercícios Anteriores

2024 2521 08.002. 1 0.30 1 .0350.2027 325 ls.s.oo.so.oo.oo lDo Exercício

2024 2530 08.002. 1 0. 30 1 .0350.2027 494 le,S.SO.SO,OO.oo lDe ExercÍcios Anteriores

2024 2530 08.002. 1 0.301 .0350.2027 qgq ls.s.oo.so.oo,oo lDo Exercício

cúUSULA QUARTA . VIGÊNCIA

4.1. Esta Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo este prazo ser prorrogado uma vez,

por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário

Oficial do Município de Nova Santa Bárbara.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, A 43. 3266.8114, »< - 86.250-000
www.nsb.pr.oov.br

e a distal angulada assumindo

formato de J , ou círculo fechado em

360 graus, tamanho para uso em

cânula 2,5 a 4,5 (infantil).

LOTE: 093
- Lote 093

1 971 6 Sonda aspiração traqueal, no 18 pct

com 10 unds. com válvula digital

(Sonda Suga). Função: Aspiração

de secreçoes do sistema

respiratório e vias aéreas.

Características gerais: Composição

básica - Tubo PVC atóxico, flexível,

conector e válvula de pressão

negativa distal intermitente. A

válvula permite variações na

pressão de sucção de secreções
permitindo performance muito

superior no procedimento. Sistema

fechado aspiração traqueal,

aplicação:p/ tubo endotraqueal,

tamanho:16 fr, tipo sonda:sonda
graduada e protegida,

conector:conectores padrã0, vias:via

irrigação antinefl uxo, válvula

sucção:válvula sucção c/ tampa e

trava de segurança, esteril

bio bio UN 50,00 9,76 488,00

TOTAL 1.878,52

Nova Santa Bárbara, Paraná - tr - E-mail - licitacao@ nsb.pr.oov.br -
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4.2. No ato de pronogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos

registrados, até o limite do quantitativo original.

4.3, 0 ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo

renovado,

cúusuLA eurNTA - DAS coNDrçoES DE ENTREGA E cRtTÉRtos DE AcEtTAçÃo oo oBJETo.

5.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária do

Município de Nova Santa Bárbara, com Wazo paru entrega dos objetos de até í0 (dez) dias úteis, contados a partir da

autorização de fornecimento emitida pelo Depaftamento de Compras. Caso a entrega não seja efetivada neste prazo,

será imediatamente solicitada à entrega para o próximo fornecedor classiÍicado, cabendo ao licitante inadimplente as

sançoes previstas na legislação e neste edital.

5,2. 0s materiais e/ou produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, sito a Rua Antônio Joaquim

Rodrigues, 549, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de segunda a sexta-feira, com seguro, frete, carga e

descarga inclusos no valor da mercadoria, Íicando o Município isento de quaisquer responsabilidades.

5.3. 0s medicamentos e/ou produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário

comercial das (07:30h às 1'l :30h e das 13:00h às 17:00h).

5.4. 0 fornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos medicamentos e/ou produtos adquiridos

pela Secretaria Municipal de Saúde, no local acima indicado.

5.5. 0s bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e flscalização da ata de registro de

preços, para efeito de posterior verificação de sua conÍormidade com as especiÍicações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

5.6, Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisorio, quando em

desacordo com as especificaçoes constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.7. 0 recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administraçã0, após a veriÍicação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.8. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.

75 da Lei n0 14.1 33, de 2021 , o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 02 (dois) dias úteis.

5.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

5.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8114, X - 86.250-000
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5.11, 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota Íiscal

ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, não será computado para os Íins do recebimento definitivo,

5.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

cúusuLA sExrA - DA cLÁusuLA ANTTFRAUDE E ANTtcoRRUpÇÃo

6.1. No âmbito deste Contrato, cujo objeto é a aquisição de Bens, o Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus

agentes (declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários,

permitam que o Banco e/ou pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e

outros documentos relacionados com o processo de aquisiçã0, seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas,

registros e outros documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial.

6.2. Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo ll - Diretrizes Anticorrupçâo

- BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o exercício dos direitos de inspeção

e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma declaração

de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes do Banco Mundial).

6.3. A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigaçoes legais, tanto na esfera federal quanto

estadual, ao que se refere às questões sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial,

garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolídação das Leis do Trabalho (CLT), o

cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e

comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente.

CúUSULA SÉIua - DA GARANTIA E VALIDADE MíNIMA

7.í. No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da enkega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transconer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto,

ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

7.2. No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente seráo aceitos aqueles cujos

prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda

não tenha decorrido 100/o (dez por cento) do prazo de validade,

7.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade do medicamento e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especificações previstas pela Farmacopeia do princípio ativo e

forma farmacêutica.

7.4 As embalagens externas devem apresentar as condições conetar de armazenamento do produto referentes à

temperatura, umidade e empilhamento.

7.5 0s medicamento e/ou produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias

a expressão "PROIBIDA A VENDA NO COMERCIO, conforme determina o art. 70 da Portaria n02.814GM, de 29/05/98

do Ministério de Estado da Saúde.

7.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e rotulagem,

e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n'8.078/90).

7,7 No caso de medicamento sujeito a controle especial, as embalagens, os rótulos e bula devem atender à Portaria

n0344, de 12 de maio de 1998 e demais normativos do Ministério da Saúde.

7.8 As embalagens externas e internas deverão estar lacradas e conter o nome do medicamento, lote, data de fabricação

e Wazo de validade, descrita em seu interior, em local de fácilvisualização e demais especificações estabelecidas na

RDC no7'1 , de 2211212009.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.81 14, [4 - 86.250-000
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7.9 No momento da entrega do medicamento e/ou produto, as embalagens externas deverão estar organizadas por lote

para agilizar o processo de recebimento dos mesmos,

7,1 0 As embalagens primárias individuais dos medicamentos e/ou produtos (ampolas, blister, e frascos) e as embalagens

secundárias dessas apresentaçóes devem apresentar: número de lote, data da fabricação e prazo de validade e demais

especificações estabelecidas na RDC n071, de 2211212009.

7.11 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação e tampa

com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar acompanhados de

aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos acondicionados em frascos, estes deverão conter lacre na tampa.

7.12Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por material

adequado e convenientemente selado.

7,13 0s medicamentos/produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando for o caso.

7.14 No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abril de 2010.

7.15 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor jurídico, por

meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos oconidos e encaminhará para providências cabíveis.

7.16. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade inferior

aos especiÍicados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0, desde que exista solicltação

prévia da Beneficiária da Ata e justificativa expressa do órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso

de troca de todo o quantitativo náo utilizado.

7 .17. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota Íiscal no ato da entrega.

7.18. A solicitação de koca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipalde Saúde 60

(sessenta) dias antes do vencimento do produto.

7.19. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitaçã0,

7.20. No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de troca, a nota Íiscal apresentada

deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca, especificando a nota Íiscal e empenho de origem,

7 .21 . O prazo da garantia deve observar o prazo mínimo estabelecido no Código de Defesa do Consumidor. Caso o prazo

de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não

conesponder às especificaçoes exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou adequações, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, correndo às expensas

da Beneficiária da Ata quaisquer custos adicionais decorrentes do evento.

CLÁUSULA OITAVA - COMPROMISSO DO FORNECEDOR

8.1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s)fornecedo(es) assume(m) o compromisso de atender,

durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições

estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

cLÁusuLA NoNA. DA REVEÃo E ATUALTZAçÃo Dos pREços REGrsrRADos

9.1. Os preços registrados poderão seralterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes

situações:

9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso

ll do caput doart.124 da Lei no 14.133, de2021;
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9.1.2. Em caso de criaçã0, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação

sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133,de2021.

cLÁusuLA DECTMA - NEGOCTAçÃO Oe PREçOS REGTSTRADOS

10.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço regishado.

10.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

10.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificaçã0, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

10.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

10.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

10.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçã0, a documentação comprobatória

ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente

pactuadas,

10.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigaçoes estabelecidas

na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n0 14,133, de 2021, e na

legislação aplicável.

10.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçã0, para verificar se aceitam manter seus preços

registrados.

10.9. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contrataçáo mais vantajosa.

10.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou

entidade gerenciadora atualizarâ o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

cúusuLA DÉclMA pRtMEtRA - Do CANCELAMENTo Do pREço REGISTRADo pELo FoRNEcEDoR

1 1.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

11.1.1. Íor liberado;

1 1.1,2. descumprir as condiçoes da ata de registro de preços, sem justiÍicativa aceitável;

1 1.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

11.'1.4. sofrer sanção prevista no inciso lV do art. 156 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021;

11.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administraçã0.
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1 1,2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, a contar do recebimento da comunicaçã0.

11,3 0 cancelamento do preço registrado pelo Íornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo processo

administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais fornecedores

registrados e a nova ordem de registro.

1 1.4 Na oconência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão gerenciador realizar nova

licitação para o registro de preç0, sem que caiba direito de recurso.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA. Do cANcELAMENTo DA ATA DE REctsrRo DE pREÇos

12.1 A Ala de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

12.1.1pe\o decurso do prazo de vigência;

12.1.2 pelo cancelamento de todos os preços registrados;

12.1.3 por fato superveniente, deconente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisÍveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigaçoes previstas na

ata, devidamente demonstrado; e

12.1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas.

í2.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administraçã0, será assegurado o

contraditório e a ampla defesa, nos termos do disposto no art, 307 do Decreto n.o 10,086, de 2022.

cúusuLA DÉcrMA TERcETRA - oBRrcAçÕES Do oRGÃo cERENcTADoR

1 3.1 . São obrigaçoes do Órgáo Gerenciador:

1 3.1 .1 . lndicar os locais e horários em que deverão ser enkegues os medicamentos e/ou produtos licitados;

13.1 .2. Acompanhar o fornecimento dos medicamentos e/ou produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para Íins

de ajuste ou suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade

as especificações deste termo;

'13.1.3. Receber os medicamentos e/ou produtos licitados nos termos, nos prazos e condiçoes estabelecidas neste termo;

13.1 .4. Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

13.1.5. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;

13.1.6. Notificar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos medicamentos e/ou produtos, cabendo penalidade e

providências cabíveis. Aplicar as sançôes administrativas contratuais pertinentes, se for o caso;

13.1.7. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

13.1 .8. 0 pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos medicamentos e/ou produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota fiscal, que deverá ser carimbada e assinada

pelo responsável,
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cúusuLA DÉcrMA euARTA. oBRrcAçoES Do FoRNEcEDoR REGISTRADo

14.1. O fornecedor registrado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda:

14.2.Efeluar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especiÍicações, prazo e localconstantes no Termo

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

'14.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13e17 a27,do
Código de Defesa do Consumidor (Lei n0 8.078, de '1990);

14.4. Substituir, reparar ou conigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias

ou defeitos;

14.5. Comunicar ao Orgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14,6, Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,

todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

cúusuLA DÉcrMA eurNTA. MoDELo DE GESTÃo DA A DE REGISTRo DE PREços

15.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei no í4.133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

15.2. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14,133, de 2021. art. 117, caout).

15,3, As fiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Amanda Bortotti Nascimento Veroneze Menengolo,

Enfermeira Padrão e a Sra. Camila Yuka Abe, Odontologista, nomeadas pela Portaria n" 8112024, responsáveis por

acompanhar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO TRANSPORTE

16.1, O acondicionamento e transporte dos medicamentos e/ou produtos devem ser Íeitos dentro do preconizado para os

mesmos e devidamente protegidos de pó e variaçoes de temperatura, sujidades e demais especificações estabelecidas

na Portaria do Ministério da Saúde n0802 de 08/10/1998 e RDC no 16,de0110412014.

16.2 No caso de medicamentos eiou produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir

a integridade do medicamento e/ou produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte.

cúUSULA DÉcIMA sÉTMA. Do PAGAMENTO

17 .1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo fornecedor

registrado.
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17 .1.1. Para as contrataçoes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do

art. 75 da Lei n0 14,133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento deÍinitivo será de até í0 (dez) dias úteis,

17.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

17.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota correspondente e

demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o Artigo'lo, §60, da lnstrução Normativa

da Secretaria da Receita Federal no. 1 .234, de 1 1 de janeio de 2012, e alterações posteriores e do Decreto Municipal no

1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de

retenção do lmposto de Renda e das contribuiçÕes sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente

à natureza do bem ou serviç0.

17.4. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por serviços

e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB n0 1.234, de'11 de janeiro de 2012, e alteraçóes

posteriores.

17.5. Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informaçáo deverá constar

expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 10, da

lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n0, 765, de 02 de agosto de 2017.

17 .6. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por informar,

no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS conespondente à faixa de receita bruta no mês anterior ao da

prestação do serviç0, conhecida como alíquota efetiva (Art.2'1, § 40, Vl). Caso o serviço esteja sendo prestado no mês

de início da atividade a alíquota efetiva é de 2o/0. (Art. 21 , § 4', ll).

17.7. Afallade informaçâo da alÍquota no documento fiscalacanetará,parao prestador do serviç0, a cobrança da alíquota

máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conforme determina a LC no 123/2006 em

seu art.21, § 40, V, da LCF n''123/2006.

17.8. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as respectivas

alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal.

'17.9. Caso durante a vigência da ata de registro de preços o fornecedor registrado realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao fiscal e, por conseguinte, as

Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.

17,'10. Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuiçoes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar na Nota

Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante documento único de

arrecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alÍnea a, da Lei Complementar n0 123/2006, ou se o imposto

deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21 , §40, da Lei Complementar n0 123/2006. Na

primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de ISS através do sistema

PGDAS.
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17.11. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na forma do

Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federalno 12312006, salvo as exceções previstas no §50 -C, do Art.

18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5,2, do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da

Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de 2017 .

17 .11.1, Para efeito de comprovação do disposto no item acima, o fornecedor registrado deverá apresentar cópia do ofício

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato

de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da oconência da

situação de vedaçã0.

17.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor registrado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Orgão Gerenciador.

17.13, Persistindo a irregularidade, o fornecedor registrado deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento da

Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor registrado a

ampla defesa,

17.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = lndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

CúUSULA DÉcIMA oITAvA. Dos oRGÃoS E ENTIDADES NÃo PARTICTPANTES OU INGRESSANTES

18.1. Durante a vigência da ata de regisúo de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou

entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada

no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância

do fornecedor ou prestacior beneficiário da ata, observado o disposto nos arts. 314 e 31 6 do Decreto n.o 10.086, de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA. GADASTRo DE RESERVA

19,1, Não houve o registro dos licitantes que aceitaram cotar os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na

sequência da classificação do certame, conforme o previsto no § 4.0 do art. 298 do Decreto n.o 10.086, de 2022.

CúUSULA VIGÉSIMA. DAS PENALIDADES

20.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital

Rua Walfredo Bittencourt de [Voraes no 222, Centro, @ 43. 3266.8í 14, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - tr - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.qov.br
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20.1.1, As sançoes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados,

não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata,

20.2.É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades deconentes do descumprimento do pactuado nesta

ata de regisho de preç0, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou

entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.

cúusulA vrcÉsrMA IRTMETRA - DAS DrsposrçoEs FrNArs

21.1. O MunicÍpio não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou

promover licitação especÍfica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por

parte de detentor.

21.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico no 1612024.

21.3. 0s casos omissos relativos à execução do conkato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das

disposiçoes contidas na Lei Federal n' 14.133/2021 e legislação complementar aplicável à espécie.

CLÁUSULA VlGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE

22.1 . O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do Município de Nova Santa Bárbara

- PR.

22.2. AAta de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas (PNCP).

CLÁUSULA VIGESIMA TERCEIRA. DO FORO

23,1. As partes elegem o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas

ou divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;

23.2. E assim, por estarem justos e contratados, Íirmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurÍdicos

e legais efeitos.

Nova Santa Bárbara, 1110612024.

A.6bmdd. (m..lsr!r. d. F ú!ft.á.6
nqrEFJder.lhúraíd @*uro

Claudemir Valério

Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n" 4.039,382-0 SSP/PR

CLAUDEMIR VALERIO

Do(umênto àssinado digitalmente

PATRIQUE SCfIRE!NEN

Deta: 1l/06/2024 ll:33:26'0300
veriíique em https://validaí.iú.tov.br

g v.b

Patrique Schreiner

Empresa: L E P Life Educação em Saúde e Comercio Ltda

CN PJ : 49.875.336/0001 -97

Rua Walfredo Bittencourt de [vloraes no 222, Centro, @ 43. 3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - H - E-mail- licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.oov.br
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Amanda Menengolo
Padrão

- Portaria n" 8

Camila Yuka Abe
Odontologista

Fiscal da ata - Portaria n" 8112024
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ATA DE REGTSTRO DE PREçO N." 2212024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N" 16/2024

O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

no 95.561.080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cenlro, Nova Santa Bárbara -Pxaná,
CEP - 86250-000, neste ato representado Prefeito Municipal, Sr. Claudemir Valério, brasileiro, casado, portador do RG

n' 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691.409-10, considerando o julgamento da licitação na modalidade

de pregã0, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS no 1612024, RESOLVE registraros preços da empresa

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo

as condições previstas no Editalde licitaçã0, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n0'14.133, de 10 de

abrilde 2021,no Decreto n,o 10.086, de2022, e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1, A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de materiais de enfermagem,

odontologia, dentre outros, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, especificados no Termo

de Referência, anexo 02, do editalde Pregão Eletrônico no.1612024, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçã0.

cLÁusuLA SEGUNDA. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçÔES E QUANTTTATTVOS

2.1 . A empres a M7Z - COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob n0,24.384,602/0001-58, com endereço à Rua FranciscoAlvez,3SS - CEP:85502'110 - Baino:Menino Deus,

Pato Branco/PR, neste ato representada pelo Sr. Fernando Luiz Marcon, inscrito no CPF sob no. 052.653,599-74, RG

n' 9228625-8, doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer ao Município de Nova Santa Bárbara (PR), de

acordo com as solicitações, os itens a seguir:

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, A 43. 3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.or.qov.br - www.nsb.or.qov.br

ITENS

Lote Item Código
do
produto/

serviço

Descrição do produto/serviço Unidade

medida

Quantidade Preço

unitário

Preço total

LOTE: 030
- Lote 030

1 8064 COMADRE hospitalar inox 3,51.

Comadre, material:aço inoxidável,

capacidade:2.500 ml, tamanho: adulto
padrão mundial, tipo: pá,

característica adicional: c/alça.

CATMAT 8R0385775

AÇO rNoX

UNIDADE

UN 1,00 172,62 172,62

LOTE:039
- Lote 039

1 647 Eletrodo autoadesivo 5x5 cm,

embalagem contendo 04 unidades
BIOLAND

EMBALAG

EM

Ef\íB 70,00 17,52 1.226,40

LOTE: 054
- Lote 054

1 6461 FIO DE SUTURA CATGUT SIMPLES
4-0 com 24 unidades. Fio de sutura,

material:catgut simples c/ agulha, tipo

Íio:4-0, comprimento:compr. Mínimo

70 cm, tipo agulha:1/2 círculo

DONATI

CAIXA
CX 3,00 140,00 420,00
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cil índrica, comprimento agulha:2,5

cm, esterilidade:estéril, CATMAT
0281050

LOTE:078
-Lote 078

1 5933 PAPAGAIO em aço inoxidávelCOM
CAPACIDADE DE 1 LITRO.

AÇ0 rNox
UNIDADE

UN 2,00 91,00 182,00

LOTE:085
- Lote 085

1 1 094 SCALP n' 21G dispositivo para

infusão venosa, descartável, estéril,

siliconizada, com cânula de aço

inoxidável, parede fina, com bísel

trifacetado, asa plástica flexÍvel ou

similar, com identiÍicação do calibre

na asa, protetor rígido, tubo
transparente flexível, conector luer e

tampa protetora, cor padrão universal

Embalagem individual com abertura

asséptica, contendo externamente

dados de identificaçã0, procedência,

tipo e data de esterilizaçã0, validade,

no do lote e registro C. Cateter
periférico, aplicação: venoso, modelo:

tipo escalpe, material agulha: agulha

aço inox, diametro:21 gau,

componente adicional: c/ asa de

fixaçã0, tubo extensor, conector:

conector padrão c/ tampa, tipo uso:

estéril, descartável, embalagem
individual. CATMAT 8R04371 70

MEDIX

CAIXA

CX 500,00 0,20 100,00

LOTE: 086
- Lote 086

1 I 095 SCALP No 25G dispositivo para

infusão venosa, descartável, estéril,

siliconizada, com cânula de aço

inoxidável, parede fina, com bísel

kifacetado, asa plástica flexível ou

similar, com identificação do calibre
na asa, protetor rÍgido, tubo

transparente flexível, conector luer e

tampa protetora, cor padrão universal

Embalagem individual com abertura

asséptica, contendo externamente
dados de identificaçã0, procedência,

tipo e data de esterilizaçã0, validade,

no do lote e registro C. Cateter
periférico, aplicação: venoso, modelo:

tipo escalpe, material agulha: agulha
aço inox, diametro:25 gau,

componente adicional: c/ asa de

fixaçã0, tubo extensor, conector:

conector padrão c/ tampa, tipo uso:

estéril, descartável, embalagem
individual. CATMAT 8R04371 69

MEDIX

CAIXA

CX 500 00 0,20 100,00

LOTE:088
- Lote 088

1 9223 SERINGA, material: polipropileno,

capacidade:10 ml tipo bico: bico

central luer lock ou slip, tipo vedação:

DESCARP

ACK

CAIXA

CX 400,00 20,00 8.000,00
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cLÁusuLA TERcETRA . DA DorAÇÃo onçameNTARrA

3.1. As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da dotação orçamentária havida pela conta n0

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, @ 43. 3266.81 14, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - tr - E-mail - licitacao@nsb.or.qov.br - www.nsb.pr.qov.br

êmbolo de bonacha, adicional:
graduada, nu merada, esterilidade:
estéril, descartável, apresentação:
embalagem individual. CATMAT
BR0439626

LOTE: 094
- Lote 094

I 1 070 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL,
No16 pacote com 10 unidades. Com

válvula digital (Sonda Suga). Função:

Aspiração de secreções do sistema

respiratório e vias aéreas,

CaracterÍsticas gerais: Composição
básica: Tubo PVC atóxico, flexível,

conector e válvula de pressão

negativa distal intermitente. A válvula

permite variações na pressão de

sucção de secreções permitindo
performance muito superior no

procedimento. Sistema fechado
aspiração traqueal, aplicação: p/ tubo

endotraqueal, tamanho:16 fr, tipo

sonda: sonda graduada e protegida,

conector: conectores padrã0, vias: via

irrigação antirrefl uxo, válvula sucção:

válvula sucção c/ tampa e trava de

segurança, estéril. CATMAT
8R0454393

MARKMED

PACOTE

PCTE 100,00 9,31 931,00

TOTAL 1',|.132,02

Dotações

Exercício

da

despesa

Conta da

despesa

lruncionat

programática Fonte 
lttatureza 

da despesa

,.aarrro 
I

Grupo da fonte

2024 2290 IOA,OOr.r O.SO1 .0330.2025 303 
lS.a.SO.SO.OO.OO

Do ExercÍcio

2024 2380 lOA,OOt .1 0.301 .0330.2025 o l4.4.eo.52.oo.oo Do Exercício

2024 2520 
IOA,OOZ.rO.SO1.O35O.2027 324 

lS.s.SO.so.OO.OO
De Exercícios Anteriores

2024 2520 lOA.OOZ.rO.SO1.O35O.2027 324 
IS.S.OO.SO.OO.OO

Do Exercício

2024 2521 
IOA.OOZ.rO.SO1.O35O.2O27 325 

IO.S.SO.SO.OO.OO
De Exercícios Anteriores

2024 2521 IOO.OOZ,rO,SO1.O35O.2O27 325 IS,S.SO.SO.OO.OO Do Exercício

2024 2530 lOa,OOZ.rO,SO1.O35O,2027 494 
IS,S.SO.SO.OO.OO

De Exercícios Anteriores

2024 2530 lOa.OOZ.r O.SO 1.0350.2027 4e4 ls.s,oo.so.oo,oo Do ExercÍcio
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cúusuLA oUARTA - ucÊNcrA
4.1, Esta Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo este prazo ser prorrogado uma vez,

por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário

Oficial do Município de Nova Santa Bárbara.

4.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos

registrados, até o limite do quantitativo original.

4.3. 0 ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de pronogação e o quantitativo

renovado.

cLÁusuLA eurNTA - DAS coNDrçÕES DE ENTREGA E cRrrÉRros DE AcErrAÇÃo oo oBJETo.

5.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária do

Município de Nova Santa Bárbara, com Wazo paÂ entrega dos objetos de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da

autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de Compras. Caso a entrega não seja efetivada neste prazo,

será imediatamente solicitada à entrega para o próximo fornecedor classiÍicado, cabendo ao licitante inadimplente as

sanções previstas na legislação e neste edital.

5.2. 0s materiais e/ou produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, sito a Rua Antônio Joaquim

Rodrigues, 549, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de segunda a sexta-feira, com seguro, frete, carga e

descarga inclusos no valor da mercadoria, Íicando o Município isento de quaisquer responsabilidades.

5.3. Os medicamentos e/ou produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário

comercial das (07:30h às 1 1 :30h e das í 3:00h às 17:00h).

5,4, 0 fornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos medicamentos e/ou produtos adquiridos

pela Secretaria Municipal de Saúde, no local acima indicado.

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Íiscalização da ata de registro de

preços, para efeito de posterior veriÍicação de sua conformidade com as especiÍicações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

5.6. 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.7. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administraçã0, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado,

5.8, Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art,

75 da Lei n0 14,1 33. de 2021 , o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 02 (dois) dias úteis.

5.9. O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justiÍicada, por igual período,

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, @ 43. 3266.8114, »< - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.qov.br
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5,10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensâ0, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.11. 0 prazo parc a soluçã0, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal

ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

5.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

cúusuLA sExrA - DA cLÁusuLA ANTTFRAUDE E ANTTcoRRUpçÃo

6.1. No âmbito deste Contrato, cujo objeto é a aquisição de Bens, o Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus

agentes (declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, Íornecedores e funcionários,

permitam que o Banco e/ou pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e

outros documentos relacionados com o processo de aquisiçã0, seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas,

registros e outros documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial.

6,2, Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo ll - Diretrizes Anticorrupção

- BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o exercício dos direitos de inspeção

e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma declaração

de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sançoes vigentes do Banco Mundial).

6.3. A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal quanto

estadual, ao que se refere às questões sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial,

garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolidaçâo das Leis do Trabalho (CLT), o

cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e

comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente.

CúUSULA SÉTMA - DA GARANTTA E VALIDADE MíNIMA

7.1, No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um)ano, por ocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto,

ou seja, que ainda não tenha deconido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

7,2. No caso de medicamentos com prazo de validade igualou inferior a 1 (um) ano, somente serão aceitos aqueles cujos

prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda

não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade,

7.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade do medicamento e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especificações previstas pela Farmacopeia do princípio ativo e

forma farmacêutica.

7.4 As embalagens externas devem apresentar as condiçoes corretar de armazenamento do produto referentes à

temperatura, umidade e empilhamento.

7.5 Os medicamento e/ou produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias

a expressão 'PROIBIDA A VENDA NO COMERCIO, conforme determina o art. 7o da Portaria n02.814GM, de 29/05/98

do Ministério de Estado da Saúde.

7.6, As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e rotulagem,

e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n08.078/90),

7.7 No caso de medicamento sujeito a controle especial, as embalagens, os rótulos e bula devem atender à Portaria

n0344, de 12 de maio de 1998 e demais normativos do Ministério da Saúde,

Rua Walfredo Bittencourt de lVoraes no 222, Centro, @ 43. 3266.8114, L{ - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.oov.br
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7,8 As embalagens externas e internas deverão estar lacradas e conter o nome do medicamento, lote, data de fabricação

e Wazo de validade, descrita em seu interior, em local de Íácil visualização e demais especiÍicações estabelecidas na

RDC n071, de 221 1212009.

7.9 No momento da entrega do medicamento e/ou produto, as embalagens externas deverão estar organizadas por lote

para agilizar o processo de recebimento dos mesmos.

7.1 0 As embalagens primárias individuais dos medicamentos e/ou produtos (ampolas, blister, e frascos) e as embalagens

secundárias dessas apresentações devem apresentar: número de lote, data da fabricação e Wazo de validade e demais

especificaçôes estabelecidas na RDC n071, de 2211212009.

7.11 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação e tampa

com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar acompanhados de

aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos acondicionados em frascos, estes deverão conter lacre na tampa.

7.12Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por material

adequado e convenientemente selado.

7.13 0s medicamentos/produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando for o caso.

7.14 No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abril de 2010,

7.1 5 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor jurídico, por

meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos oconidos e encaminhará para providências cabíveis.

7,16. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade inferior

aos especificados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0, desde que exista solicitação

prévia da Beneficiária da Ata e justificativa expressa do órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso

de troca de todo o quantitativo não utilizado.

7.17. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota fiscal no ato da entrega.

7.18. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipalde Saúde 60

(sessenta) dias antes do vencimento do produto.

7.19. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitaçã0.

7.20. No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de troca, a nota Íiscal apresentada

deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca, especificando a nota Ílscal e empenho de origem.

7 .21 . O prazo da garantia deve observar o prazo mínimo estabelecido no Código de DeÍesa do Consumidor. Caso o prazo

de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não

corresponder às especiflcações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou adequações, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, correndo às expensas

da Beneficiária da Ata quaisquer custos adicionais decorrentes do evento.

CLÁUSULA OITAVA - COMPROMISSO DO FORNECEDOR

8.1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedo(es) assume(m) o compromisso de atender,

durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições

estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

cúusuLA NoNA. DA REv6Ão E ATUALTZAçÃo Dos pREços REGrsrRADos

9.1. Os preços registrados poderão seralterados ou atualizados em deconência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços regiskados, nas seguintes

situaçoes:
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9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso

ll do caput doarl.124 da Lei no 14.133, de2021;

9.1.2. Em caso de criaçã0, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de

disposiçoes legais, com comprovada repercussão sobre os preços regisúados;

9.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação

sobre os preços registrados, nos termos da Lein0 14.133,de2021.

cúusulA DÉcrMA. NEGocrAçÃo oe pREços REGrsrRADos

10.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

10.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas,

10.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificaçã0, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

10.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

regisko de preços, adotando as medidas cabíveis para obtençâo de contratação mais vantajosa,

10.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fomecedor não poder cumprir as

obrigaçoes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

10.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçã0, a documentação comprobatória

ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condiçoes inicialmente

pactuadas,

10.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigaçoes estabelecidas

na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuÍzo das sanções previstas na Lei n0 14.133, de 2021, e na

legislação aplicável.

10.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçã0, para verificar se aceitam manter seus preços

registrados.

10.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

10.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

cúusuLA DÉctMA pRlMElRA, Do cANcELAMENTo D0 pREço REctsrRADo pELo FoRNEcEDoR

11.1. 0 registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:
'11.1.1. for liberado;

11.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

11.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
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1 1 .1.4. sofrer sanção prevista no inciso lV do art. 156 da Lei Federal n,0 14,133, de 2021;

11.1.5, não aceitar o preço revisado pela Administraçã0.

11.2 No cancelamento do preço regiskado é assegurado o contraditório e a ampla deÍesa do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicaçã0,

11,3 O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo processo

administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais fornecedores

registrados e a nova ordem de registro.

11.4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão gerenciador realizar nova

licitação para o registro de preç0, sem que caiba direito de recurso.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - Do cANcELAMENTo DA ATA DE REGtsrRo DE pREços

12.1 A Ala de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

12.1,1 pelo decurso do prazo de vigência;

12.1.2 pelo cancelamento de todos os preços regiskados;

12.1.3 por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigaçoes previstas na

ata, devidamente demonstrado; e

12.1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas.

12.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administraçã0, será assegurado o

contraditório e a ampla defesa, nos termos do disposto no art. 307 do Decreto n.o 10,086, de 2022.

cúusulA DÉcrMA TERcEIRA - oBRlcAçÕES Do oRGÃo cERENctADoR

13.1 . São obrigaçóes do Órgão Gerenciador:

13.1.1. lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os medicamentos e/ou produtos licitados;

13.1.2. Acompanhar o fornecimento dos medicamentos e/ou produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para fins

de ajuste ou suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos Íomecidos em desconformidade

as especificaçóes deste termo;

13,1 .3. Receber os medicamentos e/ou produtos licitados nos termos, nos prazos e condiçoes estabelecidas neste termo;

13.1.4. Permitir acesso a conkatada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

13.1.5. NotiÍlcar o fornecedor de qualquer inegularidade encontrada no ato da entrega;

13,1.6, Notificar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos medicamentos e/ou produtos, cabendo penalidade e

providências cabíveis. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, se for o caso;

1 3.1 .7. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

13.1.8. O pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos medicamentos e/ou produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota fiscal, que deverá ser carimbada e assinada

pelo responsável.
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cúusull oÉctul QUARTA - oarucaçôEs Do FoRNEcEDoR REGISTRADo

14.1. O fornecedor registrado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda:

14.2.Efeluar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e localconstantes no Termo

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

14.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n0 8,078, de 1990);

14,4, Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias

ou defeitos;

14.5. Comunicar ao Orgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14.6. Manter, durante toda a execução da Ata de Regisko de Preços, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,

todas as condiçoes de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação;

cúusutÂ DÉcrMA eurNTA. MoDELo DE GESTÃo DA DE REGrsrRo DE pREços

1 5.1 . A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei no '14.133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial,

15.2. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14.133, de 2021, art. 117, caout).

15.3. As Íiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Amanda Bortotti Nascimento Veroneze Menengolo,

Enfermeira Padrão e a Sra. Camila Yuka Abe, Odontologista, nomeadas pela Portaria n" 8112024, responsáveis por

acompanhar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis.

CúUSULA DÉcIMA SExTA. Do TRANSPoRTE

1 6.1 . O acondicionamento e transporte dos medicamentos e/ou produtos devem ser feitos dentro do preconizado para os

mesmos e devidamente protegidos de pó e variaçoes de temperatura, sujidades e demais especificações estabelecidas

na Portaria do Ministério da Saúde n0802 de 08/10/1998 e RDC no 16,de0110412014.

16.2 No caso de medicamentos e/ou produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir

a integridade do medicamento e/ou produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte.

cúUSULA DÉcIMA sÉflMA. Do PAGAMENTo

17 .1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente indicados pelo fornecedor

registrado.
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17 .1 .1 . Para as contrataçóes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso I I do

art. 75 da Lei n0 14,133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de ate í0 (dez)dias úteis.

17.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante apresentaçâo da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

17,3. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota correspondente e

demais contribuiçoes incidentes, para Íins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 10, §60, da lnskução Normativa

da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 1 1 de janeiro de 2012, e alterações posteriores e do Decreto Municipal no

1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de

retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do documento Íiscal, no percentual conespondente

à natureza do bem ou serviç0.

17.4. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por serviços

e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações

posteriores.

17.5. Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Anecadação de Tributos e Contribuições

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação deverá constar

expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 'lo, da

lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n0. 765, de 02 de agosto de 2017 .

17 .6. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por informar,

no documento Ílscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês anterior ao da

prestação do serviç0, conhecida como alíquota efetiva (Aí.21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja sendo prestado no mês

de início da atividade a alíquota efetiva é de 2%. (AÍ1.21, § 40, ll),

17.7. AÍaltade informação da alíquota no documento fiscal acarretarâ,para o prestador do serviç0, a cobrança da alíquota

máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conforme determina a LC n0 12312006 em

seu art, 21, § 40, V, da LCF n" 123/2006.

17.8. A Nota FiscaliFatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as respectivas

alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal.

17.9. Caso durante a vigência da ata de registro de preços o fornecedor registrado realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao fiscal e, por conseguinte, as

Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.

17,10. Caso o fomecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar na Nota

Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante documento único de

arrecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no 12312006, ou se o imposto

deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21, §40, da Lei Complementar n0 123/2006. Na

primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de ISS através do sistema

PGDAS.
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17.11. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na forma do

Simples Nacional, conforme Art, 17, inciso Xll, da Lei Federal n0 123/2006, salvo as exceções previstas no §50 -C, do Art.

18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da

Secretaria da Receita Federal n0, 5, de 25 de maio de 2017.

17 .11.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, o fornecedor registrado deverá apresentar cópia do ofício

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do conkato

de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da oconência da

situação de vedaçã0.

17.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, deconente de

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor registrado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador.

'17.13. Persistindo a inegularidade, o fornecedor registrado deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento da

Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao fornecedor registrado a

ampla defesa.

'17.'14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha conconido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização Íinanceira, e sua apuração se fará desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

cúUSULA DÉcIMA oITAvA. DoS oRGÃoS E ENTTDADES NÃO PARTICIPANTES OU INGRESSANTES

18.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgâo gerenciador, o órgão ou

entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada

no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesáo tenha sido prevista no edital e haja a concordância

do fornecedor ou prestador beneficiário da ata, observado o disposto nos arts. 314 e 316 do Decreto n.o 10.086, de 2022.

cúUSULA DÉctMA NoNA. cADASTRo DE RESERVA

1 9.1 . Não houve o regisho dos licitantes que aceitaram cotar os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na

sequência da classificação do certame, conforme o previsto no § 4,0 do art, 298 do Decreto n.0 10.086, de 2022.

CLÁUSULA uGÉSIMA. DAS PENALIDADES

20.1, 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
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20,1,1. As sançôes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserua no registro de preços que, convocados,

não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

20.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades deconentes do descumprimento do pactuado nesta

ata de registro de preç0, exceto nas hipoteses em que o descumprimento disser respeito às conkataçóes dos órgãos ou

entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.

cúusuLA vrcÉsruA nRTMETRA - DAS DrsposrçoEs FrNArs

21.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou

promover licitação especÍfica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por

parte de detentor.

21.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico no 1612024

21.3. 0s casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a eskita observância das

disposições contidas na Lei Federal n0 14.133/2021 e legislação complementar aplicável à espécie.

CLÁUSULA VtGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE

22.1, O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do Município de Nova Santa Bárbara

- PR.

22.2. AAta de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

CLÁUSULA VIGESIMA TERCETRA . DO FORO

23,1, As partes elegem o Foro da Comarca de São Jerônimo da Sena, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas

ou divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;

23.2. E assim, por estarem justos e contratados, Íirmam a presente Ata de Registro de Preços, para que sufta os jurídicos

e legais efeitos.

Nova Santa Bárbara, 1110612024.

CLAUOEMIR VALERIO

@rruro

Claudemir Valério

Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n' 4,039.382-0 SSP/PR

FERNANDO LUIZ 
â;;,,lio,"ooo"J;["o,rn' 

o-

MARCON:05265359 urncon'os26s3see74

974 
Dados:202406.11 11:35:12

Fernando Luiz Marcon

Empresa: MZZ - Comercio de Produtos Para Saúde Ltda

CNPJ: 24.384.602/0001 -58

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.81 14, }( - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - tr - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.qov.br
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Amanda Menengolo
Padrão

ata - Portaria n" 81

Camila Yuka Abe
0dontologista

Fiscal da ata - Portaria n' 8112024
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ATA DE REGISTRO DE PREço N.o 2312024

REFERENTE Ro pRecÃo elernôuco No í6/2024

O tvtUltlCíptO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

n0 95.56'1.080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cenlro, Nova Santa Bárbara -Paraná,
CEP - 86250-000, neste ato representado Prefeito Municipal, Sr. ClaudemirVa!ério, brasileiro, casado, portador do RG

n" 4.039,382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563,69'l .409-10, considerando o julgamento da licitação na modalidade

de pregã0, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS no 1612024, RESOLVE registrar os preços da empresa

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classiÍicação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo

as condiçoes previstas no Edital de licitaçã0, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1o de

abrilde 2021,no Decreto n,o 10,086, de2022, e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de materiais de enfermagem,

odontologia, dentre outros, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, especificados no Termo

de Referência, anexo 02, do editalde Pregão Eletrônico no.1612024, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçã0.

CLÁUSULA SEGUNDA. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÔES E QUANTITATIVOS

2.1. A empresa FUFA PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob n0,46.328.269/0001-00, com endereço à Rua Professor Jose Mauricio Higgins,736 - CEP:

81650250 - Bairro: Boqueirã0, Curitiba/PR, neste ato representada pelo Seu Procurador, Sr, Maicon Ricardo Sarda,

inscrito no CPF sob no. 005.808.579-30, RG n' 3533651, doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer ao

Município de Nova Santa Bárbara (PR), de acordo com as solicitações, os itens a seguir:

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.qov.br
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ITENS

Código

do

produto/

serviÇo

Descrição do prod uto/serviço Unidade

medida

Quantidade total

LOTE:017
- Lote 017

1 CLAMP PARA BOLSA DE

COLOSTOMIA. lndicada para o

fechamento seguro da bolsa

drenável, Características: Presilha
plástica para bolsa de estomia

composta de 100% polipropileno

(PP); Extremidades arredondadas
para maior conforto à pele; fácil de

usar e reutilizável universal.

CONVATE

C CLIPS

c/10

UN 10,00 5,10 51,00

LOTE:035
- Lote 035

1 11706 Curativo de espuma hidrocelular/

hidrofílico composto por três

camadas diferenciadas de
poliuretano: sendo a primeira

camada de contato com a ferida

CONVATE

C

AQUACEL

FOAM PRO

UN 10,00 35,00 350,00

Lote

Ce

)704
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cúusuLA TERcETRA - DA DorAçÃo onçnueNTARrA

3.1. As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da dotação orçamentária havida pela conta no

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, A 43. 3266.8114, X - 86.250-000
pr.qov.br

revestida de uma camada adesiva

de soft gel que mantém o curativo

no local e permite a passagem do

exsudato, a segunda camada é

impregnada com poli-etileno-glicol

(PEG), altamente absorvente,

realiza absorção vertical e a terceira

camada possui película de alta
permeabilidade a vapores úmidos,
que permite troca gasosa de até

30009rs/m2l24hs e é impermeável à

água e bactérias.Medida 10 cm x 10

cm.

LOTE: 059

- Lote 059

1 9702 GELIFICANTE DE FEZES Sachê

hidrossolúvel de polímeros

absorventes, capaz de gelificar as

fezes líquidas e semilíquidas,

facilitando a higienização e o

autocuidado, auxiliando a
manutenção do equipamento coletor

e a prevenção contra infiltrações,

qualidade e conforto para pacientes

que possuem colostomia com

presença de fezes aquosas ou

líquidas, pacientes com ileostomia e

pacientes que necessitam levantar à

noite para liberar gases ou drenar

sua bolsa, previnem vazamento e
permitem uma bolsa mais achatada

e discreta.

CONVATE

C

DIAMOND

S SACHES

UN 5,00 00 150,00

LOTE: 089
- Lote 089

1 1 I 7 1 7 Solução de limpeza e hidratação de

feridas, Solução Aquosa antiséptica
para higienização cutânea,

mucosas, e antissepsia corporal,

pronto uso, e ativo em presença de

matéria orgânica. Composição:

Agua puriÍicada, Poliexani da 0,2%,

polidocanol e Alfa -Bisabolol.
Frasco 500 ml,

DBS

PIELSANA

soLUÇÃo
PHIVB 350

ML

FR 10,00 50,00 500,00

TOTAL 1.051,00

Dotaçoes

Grupo da fonte

2024 lzzso 08,001 .1 0.301 .0330.2025 303 ls.s.so.so.oo,oo Do Exercício

2024 lzSaO 08.001 .1 0.301 .0330.2025 o 14.4.eo.52.oo.oo Do Exercício

Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail or.qov.br - www.nsb
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CLÁUSULA QUARTA - vIGÊNCA

4.'1. Esta Ata de Registro de Preços terá a vigênciade 12 (doze) meses, podendo este prazo ser prorrogado uma vez,

por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário

Oficial do Município de Nova Santa Bárbara.

4.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos

registrados, até o limite do quantitativo original.

4.3. 0 ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo

renovado.

cLÁusuLA eurNTA - DAs coND!çoES DE ENTREGA E cRrrÉRros DE ACETTAçÃo Do oBJETo.

5.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária do

Município de Nova Santa Bárbara, com Wazo pan entrega dos objetos de até 10 (dezldias úteis, contados a partir da

autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de Compras. Caso a entrega não seja efetivada neste prazo,

será imediatamente solicitada à entrega para o próximo fornecedor classificado, cabendo ao licitante inadimplente as

sanções previstas na legislação e neste edital,

5.2, 0s materiais e/ou produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, sito a Rua Antônio Joaquim

Rodrigues, 549, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de segunda a sexta-Íeira, com seguro, frete, carga e

descarga inclusos no valor da mercadoria, Íicando o MunicÍpio isento de quaisquer responsabilidades.

5.3. 0s medicamentos e/ou produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário

comercial das (07:30h às 1 1:30h e das '13:00h às 17:00h).

5,4, O Íornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos medicamentos e/ou produtos adquiridos

pela Secretaria Municipal de Saúde, no localacima indicado.

5.5. 0s bens seráo recebidos provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota Íscal ou

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Íiscalização da ata de registro de

preços, para efeito de posterior verificação de sua conÍormidade com as especificaçoes constantes no Termo de

Referência e na proposta.

5.6. 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especiÍicações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 02 (dois) dias, a contar da notiÍicação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, A $.3266.8114,8 - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.qov.br

2024 lzszo loa.ooz.to.so 1.03s0.2027 ltzt ls.e.so.eo.oo.oo lDe Exercícios Anteriores

2024 lzszo loa.ooz.to.ao 1.o3so.zo27 ltz+ ls.s.so.eo.oo.oo lDo ExercÍcio

2024 lzszt loa,ooz.to,so1.o3so.2o27 lezs ls.s.so.so.oo.oo lDe Exercícios Anteriores

2024 lzszt loa.ooz.to.so1.osso.2027 lszs le.s.so.ao.oo,oo lDo Exercício

2024 lzsao loa.ooz.to.so 1.0350.2027 l+o+ le.s.so.so.oo.oo lDe Exercícios Anteriores

2024 lzsso loa.ooz,to.so1.o3so.zoz7 lts+ la.e.so.so.oo.oo lDo Exercício
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5.7. 0 recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota Íiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Adminístraçã0, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.8. Para as contrataçoes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art,

da Lei no 14.1 de 2021 o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 02 (dois) dias úteis

5.9. 0 prazo para recebimento deÍlnitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual perÍodo,

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

5,10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art, 143 da Lei no '14.'133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.11. O Wazo paâ a soluçã0, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal

ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, não será computado para os Íins do recebimento definitivo.

5.12. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço

nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do contrato.

cúusuLA sExrA - DA cLÁusuLA ANTIFRAUDE E ANTTcoRRUIçÃo

6.1. No âmbito deste Contrato, cujo objeto é a aquisição de Bens, o Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus

agentes (declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários,

permitam que o Banco e/ou pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e

outros documentos relacionados com o processo de aquisiçã0, seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas,

registros e outros documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial.

6,2. Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo ll - Direkizes Anticorrupção

- BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o exercício dos direitos de inspeção

e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma declaração

de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sançoes vigentes do Banco Mundial),

6.3. A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal quanto

estadual, ao que se refere às questões sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial,

garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimenlo à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o

cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e

comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente.

CúUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA E VALTDADE MíNIMA

7.1. No caso dos medicamentos com prazo de validade superiora 1 (um) ano, porocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto,

ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

7.2. No caso de medicamentos com prazo de validade igualou inferior a 1 (um) ano, somente serão aceitos aqueles cujos

prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda

não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade,

7.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade do medicamento e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especificaçoes previstas pela Farmacopeia do princÍpio ativo e

forma farmacêutica.

Rua Walfredo Bittencourt de [Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.qov.br
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7.4 As embalagens externas devem apresentar as condiçoes corretar de armazenamento do produto referentes à

temperatura, umidade e empilhamento.

7.5 Os medicamento e/ou produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias

a expressão "PRO|B|DA A VENDA N0 COMERCIO, conforme determina o art. 70 da Portaria n02.814GM, de 29/05/98

do Ministério de Estado da Saúde.

7.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e rotulagem,

e o texto de acordo com orientaçoes do Ministério e Códlgo de Defesa do Consumidor (Lei Federal n08.078/90).

7.7 No caso de medicamento sujeito a controle especial, as embalagens, os rótulos e bula devem atender à Portaria

n0344, de 12 de maio de 1998 e demais normativos do Ministério da Saúde.

7,8 As embalagens externas e internas deverão estar lacradas e conter o nome do medicamento, lole, data de Íabricação

e prazo de validade, descrita em seu interior, em local de fácil visualização e demais especificações estabelecidas na

RDC n071, de 2211212009.

7.9 No momento da entrega do medicamento e/ou produto, as embalagens externas deverão estar organizadas por lote

para agilizar o processo de recebimento dos mesmos.

7.10 As embalagens primárias individuais dos medicamentos e/ou produtos (ampolas, blister, e frascos) e as embalagens

secundárias dessas apresentações devem apresentar: número de lote, data da fabricação e ptazo de validade e demais

especificaçoes estabelecidas na RDC n071, de 2211212009.

7.'11 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação e tampa

com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar acompanhados de

aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos acondicionados em frascos, estes deverão conter lacre na tampa.

7.12 0s aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por material

adequado e convenientemente selado,

7.13 0s medicamentos/produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando for o caso.

7.14 No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abrilde 2010.

7.15 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor jurídico, por

meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará para providências cabíveis.

7,16, A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade inferior

aos especificados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0, desde que exista solicitação

prévia da Beneficiária da Ata e justificativa expressa do órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso

de troca de todo o quantitativo não utilizado.

7.17. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota fiscal no ato da entrega.

7.18. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipalde Saúde 60

(sessenta) dias antes do vencimento do produto,

7.19. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta)dias após a solicitaçã0.

7.20. No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de troca, a nota Íiscal apresentada

deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca, especiÍicando a nota Íiscal e empenho de origem.

7 .21 . O prazo da garantia deve observat o prazo mínimo estabelecido no Código de Defesa do Consumidor. Caso o prazo

de garantia indicado pelo Íabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não

corresponderàs especiÍicações exigidas, a remessa apresentada será devolvidaparu substituição ou adequações, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, correndo às expensas

da BeneÍiciária da Ata quaisquer custos adicionais decorrentes do evento.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8114, N - 86.250-000
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Página 5112



22J6
PREFElTURA TMUNICIPAL

NOVA ANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

CLÁUSULA OITAVA - COMPROMISSO DO FORNECEDOR

8.1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedo(es) assume(m) o compromisso de atender,

durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condiçoes

estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabÍveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

cúusulA NoNA - DA REvrsÃo E ATUALTZAçÃo Dos pREços REcrsrRADos

9.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes

situações:

9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisÍveis ou previsíveis

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso

ll do caput doat.124 da Lei no 14.133, de2021;

9.1.2. Em caso de criaçã0, alteração ou extinção de quaisquertributos ou encargos legais ou a superveniência de

disposiçoes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9. 1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação

sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de2021.

cúusuLA DEcTMA - NEGoctAçÃo oe pREços REGrsrRADos

10. I . Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superueniente,

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado,

10.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

10.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificaçã0, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

10.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços, adotando as medidas cabÍveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

10.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao Íornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

10.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçã0, a documentação comprobatória

ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condiçoes inicialmente

pactuadas.

10.7. Não hipótese de nâo comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indeÍerido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigaçóes estabelecidas

na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sançoes previstas na Lei no 14,133, de2021,ena
legislação aplicável.
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10.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicaçã0, para veriÍlcar se aceitam manter seus preços

registrados.

10.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

10.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou

entidade gerenciadora alualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

cúusuu DÉctMA eRIMEIRA - Do cANcELAMENTo Do pREço REGISTRADo pELo FoRNEcEDoR

11,1. 0 registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

11.1.1. for liberado;

11.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justiÍicativa aceitável;

1'1,1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

11.1.4. sofrer sanção prevista no inciso lV do art. '156 da Lei Federal n,o 14.'133, de 2021:
'11.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administraçã0.

11,2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do Interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicaçã0.

1 1,3 O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo processo

administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais fornecedores

registrados e a nova ordem de registro.

11.4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão gerenciador realizar nova

licitação para o registro de preç0, sem que caiba direito de recurso.

cúusull DEcTMA SEGUNDA - Do cANcELAMENTo DA ATA DE REclsrRo DE pREços

12.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

'12.1.1 pelo decurso do prazo de vigência;

12.1 .2 pelo cancelamento de todos os preços registrados;

12.1.3 por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigaçoes previstas na

ata, devidamente demonstrado, e

12.1.4 por razões de interesse público, devidamente justiÍicadas.

12.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administraçã0, será assegurado o

contraditório e a ampla defesa, nos termos do disposto no art.307 do Decreto n.o 10.086, de2022.

cúusuLA DÉcrMA TERcETRA - oBRTGAçôES Do oRGÃo cERENcTADoR

13.1. São obrigaçoes do Orgão Gerenciador:

13.1.1.lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os medicamentos e/ou produtos licitados;

13.1.2. Acompanhar o Íornecimento dos medicamentos e/ou produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para fins

de ajuste ou suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade

as especiÍicaçoes deste termo;
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13.1.3. Receber os medicamentos e/ou produtos licitados nos termos, nos prazos e condições estabelecidas neste termo;

13.1.4. Permitiracesso a contratada ao localde entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

1 3,1 .5. NotiÍicar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;

13.1.6. Notificar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos medicamentos e/ou produtos, cabendo penalidade e

providências cabíveis. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, se for o caso;

13.1.7. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

13.1.8. 0 pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos medicamentos e/ou produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota Ílscal, que deverá ser carimbada e assinada

pelo responsável.

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - OBRTGAçoES DO FoRNECEDOR REGISTRADo

14.1. O fornecedor registrado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda:

14.2.Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especiÍicaçóes, prazo e localconstantes no Termo

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

14.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

14.4, Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias

ou defeitos;

14.5, Comunicar ao Orgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14.6, Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condiçoes de habilitação e qualiÍlcação exigidas na licitação;

cúusuLA DÉclMA eutNTA - MoDELo DE GESTÃo DA ATA DE REGlsrRo DE pREÇos

1 5,1 . A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n0 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial,

15.2. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos

respectivos substitutos (Leino 14.'133, de 2021. art. 117, caout).

15,3. As fiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Amanda Bortotti Nascimento Veroneze Menengolo,

EnÍermeira Padrão e a Sra. Camila Yuka Abe, Odontologista, nomeadas pela Portaria n" 8112024, responsáveis por

acompanhar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis.
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cúusuLA DÉcrMA sExrA - Do TRANSpoRTE

16.í . 0 acondicionamento e transporte dos medicamentos e/ou produtos devem ser Íeitos dentro do preconizado para os

mesmos e devidamente protegidos de pó e variações de temperatura, sujidades e demais especificaçoes estabelecidas

na Portaria do Ministério da Saúde n0802 de 08/10/1998 e RDC no 16, de 0110412014.

16.2 No caso de medicamentos e/ou produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir

a integridade do medicamento e/ou produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Do PAGAMENTo

17.1.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta)dias, contados a partirdo recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Íornecedor

registrado.

17 .1.1. Para as conkatações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do

art. 75 da Lei n0 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até í0 (dez) dias úteis.

17.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

17.3, A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota conespondente e

demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 10, §60, da lnstrução Normativa

da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 1 1 de janeiro de 2012, e alterações posteriores e do Decreto Municipal no

1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou alíquola zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de

retenção do lmposto de Renda e das contribuiçoes sobre o valor total do documento Íiscal, no percentual conespondente

à natureza do bem ou serviç0.

17,4. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por serviços

e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normaüva RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações

posteriores,

17.5. Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação deverá constar

expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 10, da

lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de 2017.

17.6.Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por inÍormar,

no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês anterior ao da

prestação do serviç0, conhecida como alÍquota efetiva (A'l1.21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja sendo prestado no mês

de início da atividade a alíquota eÍetiva é de 2%. ( Í1.21, § 40, ll).

17 .7 . Afallade informação da alíquota no documento Íiscal acarretará, para o prestador do serviç0, a cobrança da alíquota

máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conforme determina a LC no 123/2006 em

seu art. 21, § 40, V, da LCF no 12312006.
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17.8, A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as respectivas

alÍquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal.

'17.9. Caso durante a vigência da ata de registro de preços o fornecedor registrado realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao fiscal e, por conseguinte, as

Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado,

17.10. Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá inÍormar na Nota

Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante documento único de

arrecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alÍnea a, da Lei Complementarno 12312006, ou se o imposto

deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21 , §40, da Lei Complementar no 123/2006, Na

primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de ISS através do sistema

PGDAS,

17,11. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na forma do

Simples Nacional, conÍorme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federal no 12312006, salvo as exceções previstas no §50 -C, do Art.

18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da

Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de2017.

17 .11.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, o fornecedor registrado deverá apresentar copia do ofício

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato

de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da

situação de vedaçã0.

17.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor registrado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da

situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Orgão Gerenciador.

17.13. Persistindo a irregularidade, o fornecedor registrado deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento da

Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor registrado a

ampla defesa.

17.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Íornecedor registrado não tenha concorrldo, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a

data de seu vencimento até a data do eÍetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes Íórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga,

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1= (TX) | = (6 / 100 ) l= 0'00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365
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cLÁusuLA DÉcrMA orrAVA - Dos oRcÃos E ENTTDADES NÃo pARTIcTpANTES ou TNGRESSANTES

18.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou

entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justiÍicada

no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância

do fornecedor ou prestador beneficiário da ata, obseruado o disposto nos arts. 314 e 316 do Decreto n.o 10.086, de 2022.

CúUSULA DÉcIMA NoNA. cADASTRo DE RESERVA

'19.1. Não houve o registro dos licitantes que aceitaram cotar os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na

sequência da classiÍicação do certame, conforme o previsto no § 4,0 do art. 298 do Decreto n.0 10.086, de 2022.

CLÁUSULA UGÉSIMA. DAS PENALIDADES

20.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

20.1,1. As sançôes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados,

não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

20.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta

ata de registro de preç0, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contrataçoes dos órgãos ou

entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgáo participante a aplicação da penalidade,

cLÁusuLA ucÉsrMA PRTMETRA - DAS DrsposlçoEs FINATS

21.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou

promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por

parte de detentor,

21.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico no 1612024.

21.3.0s casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das

disposiçoes contidas na Lei Federal no 14.13312021 e legislação complementar aplicável à espécie.

CLÁUSULA UGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICTDADE

22.1 . O extrato da presenle Ata de Registro de Preço será publicado no Diário OÍicial do Município de Nova Santa Bárbara

- PR.

22.2. AAta de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

CLÁUSULA uGÉSIMA TERCEIRA. Do FoRo
23.1 . As partes elegem o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas

ou divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;

23.2.E assim, por estarem justos e contratados, Íirmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos

e legais efeitos.

Rua Walfredo Bittencourt de [Moraes no 222, Centro, A 43. 3266.81 14,8 - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.qov.br

Página 11112



C')'r .-tL;-LL
PREFEITURA IMUNICIPAL

NOV SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

Nova Santa Bárbara, 1110612024
CLAUDEMIR VALERIO

^(ú,btuk 
(dil dld.., @àry,xry.+.&,õú{{nx UIfrfO

Claudemir Valério

Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n' 4.039.382-0 SSP/PR

Oocumento assinado digitalmeote

HAICON RICARDO SARDA
D atat L2 I 06 I 2024 11t56:50-0300
veriíique êm https://vàlidar.iti,gov.br

Maicon Ricardo Sarda

Empresa: FUFA PR Comercio de Produtos Hospitalares Ltda

CNPJ: 46.328.269/0001 -00

Amanda roneze
Padrão

rtaria n' 8112024

Gamila Yuka Abe

0dontologista
Fiscalda ata - Portaria n" 8112024

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, A 43. 3266.81í4, N - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.gov.br

Página 12112



TABILIONATO
DE NOTAS

1.'.:.,: I 
";:,1 

.

LI\IRO NO L243
DE PROCURAÇÔES
FOLHÀ NO 089

r),)
íu r'. iJ

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PODER JUDICIAR]O

MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
TRASI,ADO

o

No:39.428/043 - ESCRITURiA pÚeLrCA DE

como abaixo se segue. SAIBAM todos quantos virem
I este púbIico instrumento guer aos vinte (20) dias
do mês de dezembro do ano dois mil- e vinte e três
(2023), nesta cidade de porto Alegre, Capital do
Estado do Rio Grande do Su1, em Notas do 10"
Tabelionato de Nctas de Porto Alegre, êfr diligência
à na Rua São Nicolau, Do 1088, Bairro Santa Maria
Goretti, onde a chamado compareci, tá se
encontrava, como outorgante: E'tFÀ PR COMÉRCIO DE

PRODUTOS HOSPITÀÍ.ÀRES LTDA, inscrita no CNPJ sob
número 46.328.269/0001-00, com sede no Municipio de
Curitiba/PR, na R.ua Professor José Maurício Higgins
no '736, Bairro Boqueirão, representada nos termos
de seu Contrato Social-, arquivado sob número 32.829
no 1i-vro 299 de Registros de ProcuraçÕes,
Autorizações Judiciais e documentos de

representação Iegal ou convencional, pelo sócio
,José Carlos Moreira Ranos, brasilelro, empresário,
casado, portador da carteira de identidade número

6001411638, expedl.da pela SSP/RS, inscrito no CPF

sob número 183.100.010-53, filho de Leonor Moreira
Ramos, residente e domj-cí1iado no Municipio de

Canoas/RS, na Rua Alceu Wamosy no 44, pessoa
j uridicamente capaz I reconhecida e identificada
documentalmente como sendo a própria por mim,

TabeIião Substituto, do que dou fé, E, pela
outorgante, por seu representante, . foi dito que

nomeava e constituia seus bastante procuradores:
I{AICON RICÀRDO SÀRDA, brasil-eiro, casado, gerente,
portador da carteira nacional de habilitação número
01072555838, expedida pelo DETRAN/SC, inscrito no

CPF sob número 005.808.5'79-30, filho de Adelino
Sarda Neto e Valcely Rosa Sarda, residente e

domicillado no lrt-uniclpio de TLala:-/ SC, na Rua

Laguna, oo 222, apartamento 1902, Bairro Fazenda;
KAYK BORGES VAZ, brasileiro, solteiro, assistente
administrativo, portador da carteira nacional de
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habilitação número 06243098788, expedida pelo
DETRAN/PR, inscrito no CpF sob número
1 0 0 . 7 51 .749-1 3 , filho de Fernando Cesar yaz e

Valesca Borges Vaz, residente e domiciliado no
Município de Curitiba/PR, na Rua Dante Luis Júnior,
no 228, Bairro Capão Raso; BEÀTRfZ DOS SAI{TOS

RISSÀTO, brasileira, casada, técnica de vendas,
portadora cia carteira nacional de habilitação
número 061 95740387, expedida pelo DETRAN/PR,

inscrita no CPF sob número 084/,40'1 .239-70, filha de
Paul-o Cesar Rissato e Alessandra Alves dos Santos
Rissato, residente e domiciliada no Municipio de
Maringá/PR, na rua Nardina Rodrigues Johansen, no

392, bloco 03, apartamento 602, Bairro Loteamento
Malbec e IGRINNE I'ÍAYLE OKADA VIEIRÀ, brasileira,
técnica em vencias, cásada, portadora da carteira
nac j-onal de habil- itação número 0 57I 3901 609 ,

expedida pelo DETRAN/PR, j.nscrita no CPF sob número
',082 .017 .179-36, f ilha de Joel Vieira e Vera Lucia
Okada Vieira, residente e domiciliada no Municipio
de Curitiba/PR, na Rua Rio Juruá no 834, Bairro
Atuba, para o fim especial de representar a

mandante junto aos órgãos públicos em gera1,
concedendo-lhes os mais amplos poderes de quaisquer
atos referentes à licitações, podendo assinar
contratos, propost-a de edltais, efetuar lances
verbais, f ormular of e,rtas, convocações, intimaçÕes,
e atos pertinentes e/ou complementares.em qualquer
instância ou seto.r, jüntar e retj-rar documentos,
revalidá-Ios ou substitui-los, gestionar e

diligenciar em tudo o que for de interesse da

mandante a fim de suprir exigências ou solicitações
daqueles órgãos púb1icos, efetuar e receber
pagimentos, cobrar e receber faturas e ou créditos,
passar recibos, iar quitação, requerer e solicitar
o que se fízer necessárlo aos interesses du 

]

mandante, inclusive poderes da cIáusula "ad
j udicia" e mai-s os especiais de transig j-r,
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desj-stir, acordar, dÍscordar, receber citaçã na

qualldade de autora ou ré, assistente, opoente ou

litisconsorte, praticar enfim, todos os demais atos
indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do
presente mandato. À presente procuração terá
validade até o dia 31 de dezembro de 2025. Os

el-ementos relativcs à qualifi-cação e identlficação
dos procuradores, foram fornecidos e conferidos
pel-a outorgante, que por el-es se responsabiLi za.
Assim o disse, e me pediu lhe lavrasse o presente
instrumento púb1ico, conforme minuta apresentada,
que l-he 1i, achou conforme, aceitou, ratificou,
outorgou e assina. Eu, Vâni-a Santos dos Santos, a

digitei. Eu, ROLNEI DE ARRUDA, Tabelião Substituto,
a ftz digitar, dou fé e assino logo após a aposlção
da assinatura da cutorgante. Emorumentos: procuraÇão: R§ 95,40

(0446.04.1I00001.2O1A5 = F.§ 1,401; Processamento el-etrônico: RS 6,40

(0446,01 .23oooo2.ro888 = R§ 1,Bo). CERTIFICO que o ato está
assinado pelas partes e pelo servidor na forma
acima mencionada. NADA IIIAIS CONSIAVA. Tras]-adada
nesta data. Consulte a autenticidade deste ato
acessando https : / /www. centraldecartorios. com .br /
informando a chave de acesso 64EY11 ACD e o

validador A00.

EM TESTEMUN VERDADE

PORTO ALEGRE

Ot'l Â I t-,

Rcl-nei De Arruda
Tabelíão Substituto

,,;,.

.,;|

LTAR FEIRA, 20 DE EMBRO DE 2023

I.!
I càng.{ta cstrrá úsoorúrd cm até Zlh
rp sitc do Tríüád de tustiçr óo RS

http:I /go.t i5.Jurbr/selod-fútal/coosulta
Chaye de auEntodade para cone.rlta

{x}6610 5r zt}ãt 00278185 65

,v,o

o Â. Ü. iclacii
TSELIAO
1011 ! 3341-1it22

(Y
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PREFEITURA TVUNIC!PAL

NO ASANTAB RBARA
ESTADO DO PARANA

ATA DE REGTSTRO DE PREço N." 2412024

REFERENTE AO PREGÃO CITTRÔUICO NO í6/2024

0 MUNICíP|O DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

no 95.561.080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 -Cenlro, Nova Santa Bárbara - Paraná,

CEP - 86250-000, neste ato representado Prefeito Municipal, Sr, Claudemir Valério, brasileiro, casado, portador do RG

n" 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691 .409-10, considerando o julgamento da licitação na modalidade

de pregã0, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS no 1612024, RESOLVE registrar os preços da empresa

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo

as condiçoes previstas no Edital de licitaçã0, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n0 14,'133, de 10 de

abrilde 2021,no Decreto n.010.086, de2022, e em conformidade com as disposições a seguir:

CúUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de materiais de enfermagem,

odontologia, dentre outros, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, especificados no Termo

de Referência, anexo 02, do editalde Pregão Eletrônico n0.1612024, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçã0.

cúusuLA SEGUNDA. Dos pREÇos, ESpEctFtcAçoES E euANTtrATtvos

2.'1. A empresa GOLD MEDICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no. 37,656.764/000140,

com endereço à Av Silveira Pinto, 792 - CEP: 86490000 - Bairro: Centro, Ribeirão do Pinhal/PR, neste ato representada

pelo Sr, Edmar Dantas da Silva, inscrito no CPF sob no. 368.902.918-08, RG n" 41.109.662-X, doravante denominada

DETENTORA, obriga-se a fornecer ao Município de Nova Santa Bárbara (PR), de acordo com as solicitações, os itens a

seguir:

ITENS

Item Código

do

produto/

serviço

Descrição do produto/serviço Marca Unidade

de

medida

Quantidade Preço

unitário

Preço total

LOTE:013
- Lote 013

1 6642 BOLSA DE GELO ARTIFICIAL
REUTTLTZAVEL DE 500 ML (TtPO

GELOX)

EMBA UN 10,00 4,30 43,00

LOTE:019
- Lote 019

1 11710 Clorexidina Digluconato. Concentração
0,5%. Forma Farmacêutica: Solução
Alcoólica. Frasco de 30 ml.

RIOQUI

MICA

UN 200,00 3,01 602,00

LOTE:038
- Lote 038

1 11709 Curativo não aderente composto por

tela de malha de algodão impregnada

com 100% parafina (petrolatum).

lmpede a desidratação do tecido de
granulaçã0. lndicado para tratamento
de queimaduras, escaldaduras, áreas

doadoras e receptoras de enxerto e

CURAT

EC

ROLO 5,00 I 19,98 599 90

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, @ 43. 3266.8114, N - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - EJ - E-mail- licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.qov.br
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feridas de qualquer etiologia.Embalado

individualmente. Medida: 15 cm x 2 m.

LOTE:045
- Lote 045

1 8769 EQUIPO, TIPO DE EQUIP0:DE

INFUSÃ0, MATERIAL:PVC CRISTAL

COMPRIMENTO:MÍN, 120 CM, TIPO

cÂIURRR:cÂMARA FLEXÍVEL

CiFILTRO AR, TIPO

GOTEJAD0R:M ICROGOTAS, TIPO

PINÇA:REGULADOR DE FLUXO, TlP0
CONECTOR:LUER C/ TAMPA,

CARACTERíSTICA
ADICIONAL:FOTOSSENSÍVEL.

CATMAT: 8R0386127

MEDIX UN 200,00 2,20 440,00

LOTE:051
- Lote 051

1 6891 FIO DE SUTURA 3-0 com 24 unidades,

Fio de sutura,

material :nylonmonofilamento, tipo fio:3-

0, cor:preto, comprimento:45 cm,

características adicionais:com agulha,

tipo agulha:3/8 círculo cortante,

comprimento agulha:2,4 cm,

esterilidade:esteril. CATMAT 0281 879

MEDIX CX 20,00 31,00 620,00

LOTE:052
- Lote 052

1 FIO DE SUTURA 4-0 com 24 unidades

Fio de sutura,

material:nylonmonofilamento, tipo fio:4-

0, cor:preto, comprimento:4S cm,

caracterÍsticas adicionais:com agulha,

tipo agulha:'l /2 círculo cortante,

comprimento agulha:2,5 cm,

esterilidade:esteril. CATMAT 0281325

MEDIX CX 20,00 26,00 520,00

LOTE: 055
- Lote 055

I 91 38 FIO DE SUTURA mononylon 5-0 com

24 unidades. Fio de sutura, material:

nylon monoÍilamento, tipo fio:5-0, cor:

preta, comprimento:45 cm,

características adicionais: com agulha,

tipo agulha:3/8 círculo cortante,

comprimento agulha: 1,50 cm,

esterilidade: estéril. CATMAT
BR031 9428

I\4EDIX CX 10,00 26,00 260,00

LOTE:056
- Lote 056

1 5651 FlO DE SUTURA2-0 com24 unidades.

Fio de sutura,

material :nylonmonoÍilamento, tipo fio:2-

0, cor:preto, comprimento:45 cm,

características adicionais:com agulha,

tipo agulha:3/8 círculo cortante,

comprimento agulha:4,0 cm,

esterilidade:estéril. CATMAT 0281323

[/EDIX CX 20,00 31,00 620,00

LOTE:058
- Lote 058

1 8074 GEL PARA ULTRASSOM 5 KILOS gel

não gorduroso, inodoro e translúcido,

íabricado com matérias-primas
qualificadas, que conferem uma

consistência adequada para a

ULTRA

GEL

UN 10,00 24,00 240,00

Página2114

3689



d1 r\.. -)

É,.:- ié

PREFEITURA IVUNICIPAL

NOV S NT B. RBAR
ESTADO DO PARANA

Rua Walfredo Bittencouft de Moraes no 222, Centro, @ 43. 3266.81 14, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - H - E-mail- licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.qov.br

realização de exames. E facilmente

absorvido por guardanapos de papel ou

tecido, favorecendo sua remoção após

o procedimento, Gel, composição:a

base de água, características
adicionais:ph neutro. CATMAT 0438929

LOTE:084
- Lote 084

1 9701 REMOVEDOR DE ADESIVOS
Desenvolvido para facilitar a remoção

de adesivos e curativos da pele sem

causar lesã0, irritação ou dor ao
paciente. Reduz a possibilidade de

infecções por tirar completamente os

resíduos do curativo. Solução de rápida

secagem, permitindo a adesão de

outros curativos após seu uso. Livre de

álcool, fragrância e corantes.

RIOQUI

MICA

UN 10,00 29,90 ,00

LOTE:091
- Lote 091

1 1104 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL, NO

04 com válvula digital (sonda suga).

Pct. Com 10 unidades. Função:

aspiração de secreções do sistema

respiratório e vias aéreas.

Características gerais: composição
básica tubo PVC atóxico, flexível,

conector e válvula de pressão negativa

distal intermitente. A válvula permite

variações na pressão de sucção de

secreções permitindo performance

muito superior no procedimento.

EMBRA

MED

UND

PCTE 20,00 4,00 80,00

LOTE:092
- Lote 092

1 1 106 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL, NO

06 com válvula digital (sonda suga).
pacote Com í0 unidades. Função:

aspiração de secreções do sistema

respiratório e vias aéreas.

Características gerais: composição

básica tubo PVC atóxico, flexível,

conector e válvula de pressão negativa

distal intermitente. A válvula permite

variaçoes na pressão de sucção de

secreções permitindo performance

muito superior no procedimento.

Sistema fechado aspiração traqueal,

aplicação: p/ traqueostomia, tamanho: 6

fr, tipo sonda:sonda graduada e

protegida, conector: conectores padrão,

vias: via irrigação antirrefluxo, válvula

sucção: válvula sucção c/ tampa e trava

de segurança, esterilidade. CATMAT

8R0454401

MEDSO

NDA

PCTE 50,00 5,00 250,00

LOTE: 100
- Lote 100

1 9723 Sonda nasoenteral no 12 MEDSO

NDA

UN 3,00 5,00 15,00

LOTE:110
- Lote 1 10

1 8330 soRo GLtcoFtstoLoGlco 50/0, 250
ml tipo bolsa, injetável e sem,

LBS UN 400,00 4,00 1.600,00

Página 3114
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cLÁusuLA TERCEIRA. DA DorAçÃo onçaueNTARrA

3.'1. As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da dotação orçamentária havida pela conta no

CúUSULA QUARTA - uGÊNcA
4.1, Esta Ata de Registro de Preços terá a vigênciade 12 (doze)meses, podendo este prazo ser prorrogado uma vez,

por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário

Oficial do Município de Nova Santa Bárbara.

4.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovafro dos quantitativos

registrados, até o limite do quantitativo original.

4.3. 0 ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de pronogação e o quantitativo

renovado.

Rua Walfredo Bittencourt de [\4oraes no 222, Centro, E 43. 3266.81 14, »< - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.or.oov.br

lconservantes. Acondicionado em

lfrascos plásticos transparentes.

LOTE:115
- Lote 115

1 7837 RMÔMETRO LASER SenSoT

idor temperatura digital distância
de temperatura: - 50 A 3800C,

verificação de temperatura no

imento de medicamentos e
munobiológicos. Descrição: Totem

ispenser de álcool gel 100%

com aferidor de

ra. Suporta 7 likos de álcool

; Media de 25 mil acionamentos;

Regulador de dosagem; Sensor aferidor
temperatura, Precisão de 0,20;

Homologado pela Anvisa; Sensor
ático; Medição em 0,5 segundos.

PHICO

N

UN 1,00 69,00 69,00

TOTAL 6.257,90

Dotações

Conta da

despesa

Funcional programática Fonte

de

recurs0

Natureza da despesa Grupo da fonte

2024 2290 08.001 .1 0.301 .0330.2025 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

2024 2380 08.001 ,1 0.301 .0330,2025 0 4,4.90,52.00.00 Do Exercício

2024 2520 08.002. 1 0.30 1 .0350.2027 324 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores

2024 2520 08. 002, 1 0. 30 1 .0350.2027 324 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

2024 2521 08.002. 1 0.30 1 .0350.2027 325 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores

2024 2521 08.002. 1 0.30 1 .0350.2027 325 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

2024 2530 08.002. 1 0. 30 I .0350.2027 494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores

2024 2530 08,002. 1 0.301 .0350.2027 494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

P á g in a 4114
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cLÁusuLA eurNTA - DAS coNDrçoES DE ENTREGA E cRrrÉRros DE AcEtTAçÃo oo oBJETo,

5.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conÍorme a necessidade e disponibilidade orçamentária do

Município de Nova Santa Bárbara, com Vazo parc entrega dos objetos de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da

autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de Compras. Caso a entrega não seja eÍetivada neste prazo,

será imediatamente solicitada à entrega para o próximo fornecedor classificado, cabendo ao licitante inadimplente as

sanções previstas na legislação e neste edital.

5.2. Os materiais e/ou produtos deverâo ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, sito a Rua Antônio Joaquim

Rodrigues, 549, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de segunda a sexta{eira, com seguro, frete, carga e

descarga inclusos no valor da mercadoria, ficando o Município isento de quaisquer responsabilidades.

5.3. 0s medicamentos e/ou produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário

comercial das (07:30h às 11 :30h e das 13:00h às 17:00h).

5.4. O fornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos medicamentos e/ou produtos adquiridos

pela Secretaria Municipal de Saúde, no local acima indicado.

5.5. 0s bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da ata de registro de

preços, para efeito de posterior veriÍicação de sua conformidade com as especificaçoes constantes no Termo de

Referência e na proposta.

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especificaçoes constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5,7, 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administraçã0, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.8. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.

75 da Lei no 14.133, de 202'1, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de ate 02 (dois) dias úteis.

5.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

5,10, No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art, 143 da Lei n0 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.1 1 . 0 pruzo paru a soluçã0, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal

ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

5.12.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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cúusull sExTA - DA cLÁusuLA ANTTFRAUDE E ANTTcoRRUpçÃo

6.1. No âmbito deste Contrato, cujo objeto é a aquisição de Bens, o Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus

agentes (declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários,

permitam que o Banco e/ou pessoas designadas pelo Banco Ívlundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e

outros documentos relacionados com o processo de aquisiçã0, seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas,

registros e outros documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial,

6.2. Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo ll - Diretrizes Anticorrupção

- BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o exercÍcio dos direitos de inspeção

e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma declaração

de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sançoes vigentes do Banco lVlundial).

6.3. A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal quanto

estadual, ao que se refere às questões sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial,

garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o

cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e

comprometimento com a conseruação e preservação do meio ambiente.

CLÁUSULA SÉflMA - DA GARANTIA E VALIDADE MíNIMA

7.1. No caso dos medicamentos com prazo de validade superiora 1 (um)ano, porocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto,

ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

7.2. No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente serão aceitos aqueles cujos

prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda

não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade.

7.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade do medicamento e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especificações previstas pela Farmacopeia do princípio ativo e

forma farmacêutica.

7.4 As embalagens externas devem apresentar as condições corretar de armazenamento do produto referentes à

temperatura, umidade e empilhamento.

7.5 0s medicamento e/ou produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias

a expressão "PRO|B|DA A VENDA N0 COMERC|O, conforme determina o aÍ. 7o da Portaria n02.814GM, de 29/05/98

do Ministério de Estado da Saúde.

7.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e rotulagem,

e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n'8.078/90).

7,7 No caso de medicamento sujeito a controle especial, as embalagens, os rótulos e bula devem atender à Portaria

n0344, de 12 de maio de 1998 e demais normativos do Ministério da Saúde,

7.8 As embalagens externas e internas deverão estar lacradas e conter o nome do medicamento, lote, data de fabricação

e prazo de validade, descrita em seu interior, em local de fácil visualização e demais especificações estabelecidas na

RDC n071, de 2211212009.

7.9 No momento da entrega do medicamento e/ou produto, as embalagens externas deverão estar organizadas por lote

para agilizar o processo de recebimento dos mesmos.

7.1 0 As embalagens primárias individuais dos medicamentos e/ou produtos (ampolas, blister, e frascos) e as embalagens

secundárias dessas apresentações devem apresentar: número de lote, data da fabricação e prazo de validade e demais

especificaçoes estabelecidas na RDC n071, de 2211212009.
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7.11 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação e tampa

com dispositivo para seu rompimento, Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar acompanhados de

aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos acondicionados em frascos, estes deverão conter lacre na tampa,

7.12 Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por material

adequado e convenientemente selado.

7.13 0s medicamentos/produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando for o caso.

7.14 No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abril de 2010.

7.15 Em caso de inegularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor jurídico, por

meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará para providências cabÍveis.

7.1 6. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o dlreito de não receber nenhum produto com prazo de validade inferior

aos especificados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0, desde que exista solicitação

prévia da Beneficiária da Ata e justiÍicativa expressa do órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso

de troca de todo o quantitativo não utilizado.

7.17. A cafta de comprometimento de koca deverá acompanhar a nota Íiscal no ato da entrega.

7,18, A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipalde Saúde 60

(sessenta) dias antes do vencimento do produto.

7.19. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitaçã0.

7.20. No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de troca, a nota fiscal apresentada

deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca, especificando a nota fiscal e empenho de origem,

7 .21. O prazo da garantia deve observar o prazo mÍnimo estabelecido no Código de Defesa do Consumidor. Caso o prazo

de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não

corresponder às especificaçoes exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou adequações, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades cabíveis, correndo às expensas

da Beneficiária da Ata quaisquer custos adicionais decorrentes do evento.

CLÁUSULA OITAVA - COMPROMISSO DO FORNECEDOR

8.1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s)fornecedo(es) assume(m) o compromisso de atender,

durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições

estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas,

cúusulA NoNA - DA REusÃo E ATUALtzAçÃo Dos pREços REGrsrRADos

9.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em deconência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes

situações:

9.1 .l . Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alÍnea "d" do inciso

ll do caput do arl.124 da Lei no 14.133, de2021;

9.1.2. Em caso de criaçã0, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação

sobre os preços registrados, nos termos da Leino 14.133,de2021,
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cLÁusuLA DÉcrMA. NEGoctAçÃo oe pREços REGtsrRADos

10.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

10.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

10.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificaçã0, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

10.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

10.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as

obrigaçoes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

10.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçã0, a documentação comprobatória

ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente

pactuadas,

10.'7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigaçoes estabelecidas

na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de2021,e na

legislação aplicável,

10,8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará

os Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçã0, para verificar se aceitam manter seus preços

registrados,

10.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

I 0. 10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

cúusulA DEctMA pRtMEtRA. Do GANGELAMENTo D0 pREço REctsrRADo pELo FoRNEcEDoR

1'1,1, O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

11.1.1. for liberado;

1 1.1.2. descumprir as condiçoes da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

1 1.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

11.1.4. sofrer sanção prevista no inciso lV do art. í56 da Lei Federal n.o 14.133, de2021;
'11.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração,

11.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o conhaditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicaçã0.

11.3 0 cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo processo

administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais fornecedores

registrados e a nova ordem de registro.
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1 1.4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão gerenciador realizar nova

licitação para o registro de preço, sem que caiba direito de recurso.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA . Do cANcELAMENTo DA ATA DE REGtsrRo DE pREços

12.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

12.1.1pe\o decurso do prazo de vigência;

12.1.2pe\o cancelamento de todos os preços registrados;

12J.3 por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigaçoes previstas na

ata, devidamente demonstrado; e

12.1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas.

12.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administraçã0, será assegurado o

contraditório e a ampla defesa, nos termos do disposto no art. 307 do Decreto n.o 10.086, de 2022.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcETRA - oBRTGAÇôES Do oRGÃo GERENcTADoR

13.1. São obrigaçoes do Órgão Gerenciador:

13.1.í. lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os medicamentos e/ou produtos licitados;

'13,1.2, Acompanhar o fornecimento dos medicamentos e/ou produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para Íins

de ajuste ou suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade

as especificações deste termo;

13.1.3. Receber os medicamentos e/ou produtos licitados nos termos, nos prazos e condições estabelecidas neste termo;

13.1.4. Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

13.1.5. NotiÍicar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;

1 3.1 .6. Notificar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos medicamentos e/ou produtos, cabendo penalidade e

providências cabívels. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, se for o caso;

13,1 ,7. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

13.1 .8. O pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos medicamentos eiou produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota fiscal, que deverá ser carimbada e assinada

pelo responsável,

cúusull DÉclMA QUARTA - oBRrcAçoES Do FoRNEcEDoR REGISTRADo

14.1. O fornecedor registrado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda:

14.2.Efeluar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especiÍicações, prazo e local constantes no Termo

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicaçoes referentes a:

marca, fabricante, modelo, procedência e Wazo de garantia ou validade;
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14,3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n0 8.078, de 1990);

14.4, Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias

ou defeitos;

14.5. Comunicar ao Orgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14.6, Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

cLÁusuLA DÉctMA eurNTA . MoDELo DE cESTÃo DA A A DE REctsrRo DE pREços

15.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei no 14.1 33, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

15.2. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14.133, de 2021, art. 117, caput).

15.3. As fiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Amanda Bortotti Nascimento Veroneze Menengolo,

Enfermeira Padrão e a Sra. Camila Yuka Abe, Odontologista, nomeadas pela Portaria n'8112024, responsáveis por

acompanhar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as oconências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉGIMA SEXTA. Do TRANSPoRTE

1 6.'l . O acondicionamento e transporte dos medicamentos e/ou produtos devem ser feitos dentro do preconizado para os

mesmos e devidamente protegidos de pó e variações de temperatura, sujidades e demais especificaçoes estabelecidas

na Portaria do Ministério da Saúde n0802 de 08/10/1998 e RDC n0 16,de0110412014,

16.2 No caso de medicamentos e/ou produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir

a integridade do medicamento e/ou produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Do PAGAMENTo

17 .1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo fornecedor

registrado.

17.1.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do

art. 75 da Lei n0 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

17.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF,

17.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota conespondente e

demais contribuiçoes incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 10, §60, da lnstrução Normativa
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da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de '11 de janeio de 2012, e alteraçoes posteriores e do Decreto Municipal n0

1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de

retenção do lmposto de Renda e das contribuiçóes sobre o valor total do documento fiscal, no percentual conespondente

à natureza do bem ou serviç0.

17.4, Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por serviços

e produtos elencados no Artigo 40, da lnsúução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações

posteriores.

17.5. Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuiçoes

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação deverá constar

expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 10, da

lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n0. 765, de 02 de agosto de 2017 .

17.6. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por informar,

no documento Íiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês anterior ao da

prestação do serviç0, conhecida como alíquota efetiva (Art.2'1, § 40, Vl). Caso o serviço esteja sendo prestado no mês

de início da atividade a alíquota efetiva é de 20/0. (Art. 21 , § 40, ll).

17.7 . AÍallade informação da alíquota no documento fiscal acanetará,parao prestador do serviço, a cobrança da alÍquota

máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conforme determina a LC no 123/2006 em

seu art. 21, § 40, V, da LCF no 12312006.

'17.8. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as respectivas

alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal,

17.9. Caso durante a vigência da ata de registro de preços o fornecedor registrado realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao fiscal e, por conseguinte, as

Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.

17,'10. Caso o fomecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Anecadação de Tributos e

Contribuiçoes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar na Nota

Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante documento único de

arrecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no'123/2006, ou se o imposto

deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21, §40, da Lei Complementar n0 12312006. Na

primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de ISS através do sistema

PGDAS.

17.11. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na forma do

Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federal no 123/2006, salvo as exceçoes previstas no §50 -C, do Art.

18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da

Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de 2017 .

17 .11.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, o fornecedor registrado deverá apresentar cópia do ofício

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato

de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da

situação de vedaçã0,
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17.12. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação Íinanceira pendente, decorrente de

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor registrado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situaçã0, não acanetando qualquer ônus para o 0rgão Gerenciador.

17.13. Persistindo a irregularidade, o fornecedor registrado deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento da

Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor registrado a

ampla defesa.

17.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização Íinanceira, e sua apuração se fará desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

cúUSULA DÉcIMA otTAVA. DOS oRGÃoS E ENTIDADES NÃo PARTICIPANTES OU INGRESSANTES

18.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o orgão ou

entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada

no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância

do fornecedor ou prestador beneficiário da ata, observado o disposto nos arts. 314 e 316 do Decreto n.o 10.086, de 2022.

CúUSULA DÉCIMA NoNA. CADASTRo DE RESERVA

19.1. Não houve o registro dos licitantes que aceitaram cotaros serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na

sequência da classificação do certame, conforme o previsto no § 4.0 do art.298 do Decreto n.o 10.086, de2022,

CLÁUSULA VIGÉStMA . DAS PENALIDADES

20.1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

20.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados,

não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

20.2. Ê da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta

ata de registro de preç0, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contrataçoes dos órgãos ou

entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.
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cúusuLA vrcÉsrMA pRTMETRA - DAS DrsposrçoEs FtNArs

21.1. O MunicÍpio não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou

promover licitação especÍfica, quando julgar conveniente nos termos da legislação especÍÍica, sem que caiba recurso por

parte de detentor.

21.2.Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico no 1612024,

21.3. 0s casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das

disposições contidas na Lei Federal no 14.13312021 e legislação complementar aplicável à espécie,

CúUSULA VrcÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE

22.1.O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do Município de Nova Santa Bárbara

- PR.

22.2. AAta de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas (PNCP).

CúUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. DO FORO

23.1. As partes elegem o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas

ou divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;

23.2.Eassim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos

e legais efeitos.

Nova Santa Bárbara, 1110612024

CLAUDEIVIR VALERIO

Oocumento assinado digitalmente

EOil nD l{T SDASTLV
Data: l1/06/2024 12:26i57-0300
verifique êm https://validar iti gov br

@mo

Claudemir Valério

Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n' 4.039.382-0 SSP/PR

Edmar Dantas da Silva

Empresa: Gold Médica Ltda

CNPJ: 37.656.764/000í 40

Amanda Menengolo
Pad

ata - Portaria n' 12024
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0dontologista

Fiscal da ata - Portaria n" 8112024
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ATA DE REGTSTRO DE PREçO N.o 25t2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO NO 16/2024

0 MUNICíP|O DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurÍdica de direito público interno, inscrita no CNPi sob

n0 95.56'1.080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cenlro, Nova Santa Bárbara - Paraná,

CEP-86250-000, neste ato representado Prefeito Municipal, Sr. ClaudemirVa!ério, brasileiro, casado, portadordo RG

n' 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691.409-10, considerando o julgamento da licitação na modalidade

de pregã0, na Íorma eletrônica, para REGISTRO DE PREç0S no 1612024, RESOLVE registrar os preços da empresa

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo

as condições previstas no Editalde licitaçã0, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de'lo de

abrilde 2021,no Decreto n.0 10.086, de2022, e em conformidade com as disposiçoes a seguir:

CúUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo

1,1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de materiais de enfermagem,

odontologia, dentre outros, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, especificados no Termo

de Referência, anexo 02, do editalde Pregão Eletrônico n0.1612024, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçã0.

cúusuLA SEGUNDA - Dos pREços, ESpEcrFlcAçôES E euANTrrATlvos

2.'1. A empresa ELISMED COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS MEDICOS LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob no. 07 .127 .60610001-31 , com endereço à Av. lrmãos Pereira, 39í - CEP: 87300010 - Bairro:

Centro, Campo Mourão/PR, neste ato representada pelo seu procurador, Sr. Antônio Amaral do Espírito Santo, inscrito

no CPF sob n0.048.509.'169-02, RG n" 8.654.632-9, doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer ao

Município de Nova Santa Bárbara (PR), de acordo com as solicitaçoes, os itens a seguir:

ITENS

Lote Item Código

do

produto/

serviço

Descrição do prod uto/serviço Unidade

de

medida

Preço

unitário

Preço total

OTE: 099

Lote 099

1 9148 SONDA FOLEY 2V N' 16 SILICONE

Balão resistente a alta pressão e de

fácil insuÍlação; Sonda uretral,

Silicone, no 16, tipo foley, balão de

Scc, 2 vias, descartável, estéril,

apirogênica, embalagem individual.

Sonda trato urinário, modelo: foley,

material: silicone, calibre:1 6 Írench,

vias:2 vias, conector: conectores
padrã0, volume: c/ balão cerca 5 ml,

tipo ponta: ponta distal cilíndrica

fechada, componentes. c/ orifícios

laterais, esterilidade: estéril,

descartável. CATMAT 8R0435999

SOLIDOR

SOLIDOR

UN 500,00 3,49 1.745,00

ELTSMED coMERcrAL L,lit:;#fi lI# "'
DEEQUIPAMENfOS E É@pmrrorÉMtut
MTERI^IS whrrl7ffirll
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clÁusum TERcETRA - DA DorAÇÃo onçnueNTARrA

3.1. As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da dotação orçamentária havida pela conta n0

CLÁUSULA QUARTA - uGÊNcn
4.1. Esta Ata de Registro de Preços terá a vigênciade 12 (doze)meses, podendo este prazo ser prorrogado uma vez,

por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário

Oficial do Município de Nova Santa Bárbara.

4,2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos

registrados, até o limite do quantitativo original.

4.3. 0 ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo

renovado.

cLÁusuLA eutNTA - DAS coNDrçoES DE ENTREGA E cRrrERtos DE AcEtrAçÃo Do oBJETo,

5.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária do

Município de Nova Santa Bárbara, com Vazo pa"a entrega dos objetos de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da

autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de Compras, Caso a entrega não seja efetivada neste prazo,

será imediatamente solicitada à entrega para o proximo Íornecedor classiÍicado, cabendo ao licitante inadimplente as

sanções previstas na legislação e neste edital.

5.2. Os materiais e/ou produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, sito a Rua Antônio Joaquim

Rodrigues, 549, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de segunda a sexta-Íeira, com seguro, Írete, carga e

descarga inclusos no valor da mercadoria, ficando o Município isento de quaisquer responsabilidades.

5.3. 0s medicamentos e/ou produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário

comercial das (07:30h às I 1 :30h e das 13:00h às 17:00h).

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8í 14, X - 86.250-000
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Dotações

2024 2290 loa.oot,10.301.0330.2025 lsoa ls,r.so.so.oo.oo lDo Exercício

2024 2380 104.00t.10.301.0330.202s lo l+.+.so,sz,oo.oo lDo Exercício

2024 2520 loa.ooz.to.so 1.03s0.2027 llzt la.e.oo.so.oo.oo lDe Exercícios Anteriores

2024 2520 loa.ooz.to.ao 1.o3so.zo27 ltz+ le.a.so.lo.oo.oo lDo Exercício

2024 2521 loa.ooz.to.so1.o35o.2o27 lszs ls.a.so.ro.oo.oo lDe Exercícios Anteriores

2024 2521 loa.ooz,to.so 1l3s0.2027 lazs ls.a.so.eo.oo.oo lDo ExercÍcio

2024 2530 loa.ooz.to.so 1.0350.2027 l+s+ ls.s.so.so.oo.oo lDe Exercícios Anteriores

2024 2530 loa.ooz.to.so 1l3s0.2027 l+s+ ls.s.oo.so.oo.oo lDo Exercício
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5.4. 0 Íornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos medicamentos e/ou produtos adquiridos

pela Secretaria Municipalde Saúde, no local acima indicado.

5.5. 0s bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota Íiscal ou

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Íiscalização da ata de registro de

preços, para eÍeito de posterior verificação de sua conÍormidade com as especificaçoes constantes no Termo de

Referência e na proposta.

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especificaçoes constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 02 (dois) dias, a contar da notiÍicação da conkatada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.7. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administraçã0, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.8. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art,

75 da Lei n0 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento deÍinitivo será de até 02 (dois) dias úteis.

5.9. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justiflcada, por igual período,

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais,

5,10. No caso de conkovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.1 1. O Wazo paru a soluçã0, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota Íiscal

ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

5.12.O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

cúusuLA sExrA - DA cLAUSULA ANTIFRAUDE E ANTtcoRRUpçÃo

6.1. No âmbito deste Contrato, cujo objeto é a aquisição de Bens, o Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus

agentes (declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, íornecedores e funcionários,

permitam que o Banco e/ou pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e

outros documentos relacionados com o processo de aquisiçã0, seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas,

registros e outros documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial.

6.2. Deve o fornecedor, assim como, seus subconkatados atender ao determinado no Anexo ll - Diretrizes Anticorrupção

- BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o exercício dos direitos de inspeção

e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma declaração

de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sançoes vigentes do Banco Mundial).

6.3, A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal quanto

estadual, ao que se reÍere às questoes sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial,

garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o

cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e

comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.81 14, Á - 86.250-000
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CúuSuu SÉTIMA - DA GARANTIA E VALIDADE MíNIMA

7.1. No caso dos medicamentos com prazo de validade superiora 1 (um) ano, porocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto,

ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

7,2. No caso de medicamentos com prazo de validade igualou inferior a 1 (um) ano, somente serão aceitos aqueles cujos

prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda

não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade.

7.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade do medicamento e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especificaçÕes previstas pela Farmacopeia do princípio ativo e

forma farmacêutica.

7.4 As embalagens externas devem apresentar as condições corretar de armazenamento do produto referentes à

temperatura, umidade e empilhamento.

7.5 0s medicamento e/ou produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias

a expressão 'PROIBIDA A VENDA N0 COMERCIO, conforme determina o art. 70 da Portaria n02,814GM, de 29/05/98

do Ministério de Estado da Saúde.

7.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e rotulagem,

e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n08.078/90).

7.7 No caso de medicamento sujeito a controle especial, as embalagens, os rótulos e bula devem atender à Portaria

n0344, de 12 de maio de 1998 e demais normativos do Ministério da Saúde.

7,8 As embalagens externas e internas deverão estar lacradas e conter o nome do medicamento, lote, data de fabricação

e Wazo de validade, descrita em seu interior, em local de fácil visualização e demais especificações estabelecidas na

RDC n071, de 221 1212009.

7.9 No momento da entrega do medicamento e/ou produto, as embalagens externas deverão estar organizadas por lote

para agilizar o processo de recebimento dos mesmos.

7,10 As embalagens primárias individuais dos medicamentos e/ou produtos (ampolas, blister, e frascos) e as embalagens

secundárias dessas apresentações devem apresentar: número de lote, data da fabricaçâo e p'azo de validade e demais

especificações estabelecidas na RDC n071, de 2211212009.

7.11 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação e tampa

com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar acompanhados de

aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos acondicionados em frascos, estes deverão conter lacre na tampa.

7 .12Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por material

adequado e convenientemente selado.

7.í 3 0s medicamentos/produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando for o caso.

7.14 No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abril de 2010.

7.í 5 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor jurídico, por

meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminharápara providências cabíveis,

7,16. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade inÍerior

aos especificados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0, desde que exista solicitação

prévia da Beneficiária da Ata e justiÍicativa expressa do órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso

de troca de todo o quantitativo não utilizado.

7.17 . A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota Íiscal no ato da entrega.

7.í8, A solicitação de troca e coleta do quantitativo náo utilizado será realizada pela Secretaria Municipal de Saúde 60

(sessenta) dias antes do vencimento do produto.

7.19. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitaçã0,
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7,20. No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de troca, a nota fiscal apresentada

deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca, especiÍicando a nota fiscal e empenho de origem,

7 ,21 . O prazo da garantia deve observar o Vazo mínimo estabelecido no Código de DeÍesa do Consumidor. Caso o prazo

de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não

corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvidapara substituiçáo ou adequaçóes, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, correndo às expensas

da BeneÍlciária da Ata quaisquer custos adicionais decorrentes do evento.

CLAUSULA OITAVA - COMPROMISSO DO FORNECEDOR

8.1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedo(es) assume(m) o compromisso de atender,

durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condiçoes

estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

cúusulA NoNA. DA REvrsÃo E ATUALTZAçÃo Dos pREÇos REGTSTRADoS

9.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes

situaçoes:

9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso

ll do caput doarl.124 da Lei no 14.133, de2021;

9.1.2. Em caso de criaçã0, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação

sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 .

cLÁusuLA DÉcrMA - NEGocrAçÃo oe pREços REcrsrRADos

10.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a redução do preço registrado.

10.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

10.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classiÍicaçã0, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado,

10.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

10.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Íornecedor não poder cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao Íornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,

mediante comprovação de Íato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
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10.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçáo, a documentação comprobatória

ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente

pactuadas,

10.7. Não hipótese de não comprovação da existência de Íato superveniente que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas

na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de2021,ena
legislação aplicável.

10.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiÍcaçã0, para veriÍicar se aceitam manter seus preços

registrados.

10.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

10. 10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou

entidade gerenciadora alualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

cLÁusuLA DÉclMA PRIME|RA - DO CANCELAMENTO DO PREçO REGTSTRADO PELO FORNECEDOR

11.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

11.1.1. for liberado;

11.1.2. descumprir as condiçoes da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

11.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

11.1.4, sofrersanção prevista no inciso lVdo art, '156 da Lei Federaln.o 14.133, de2021;

11.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administraçã0.

11.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicaçã0.
'11.3 0 cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo processo

administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais fornecedores

regishados e a nova ordem de registro.

11,4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o orgão gerenciador realizar nova

licitação para o registro de preç0, sem que caiba direito de recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Do CANCELAMENTo DA ATA DE REGISTRo DE PREçoS

12.1 AAta de Registro de Preços será cancelada totalou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

12.1.1 pelo decurso do prazo de vigência;

12.1 .2 pelo cancelamento de todos os preços registrados;

12.1.3 por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsÍveis de consequências lncalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na

ata, devidamente demonstrado; e

12.1.4 por razões de interesse público, devidamente justiÍicadas.

12.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administraçã0, será assegurado o

contraditório e a ampla deÍesa, nos termos do disposto no art.307 do Decreto n,o 10.086, de2022.

cúusuLA DÉcrMA TERcETRA - oBRrcAÇoES Do oRGÃo cERENcTADoR
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1 3.1 . Sáo obrigaçoes do Órgão Gerenciador:

13.1.1.lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os medicamentos e/ou produtos licitados;

13.1.2. Acompanhar o fornecimento dos medicamentos e/ou produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para Íins

de ajuste ou suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade

as especiÍicaçoes deste termo;

13.1 .3. Receber os medicamentos e/ou produtos licitados nos termos, nos prazos e condiçoes estabelecidas neste termo;

13.1 .4. Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

13,1.5. NotiÍlcar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;

13.1.6, Notificar o Íornecedor, por escrito sobre a não entrega dos medicamentos e/ou produtos, cabendo penalidade e

providências cabíveis, Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, se for o caso;

13.1.7 . Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

13.1.8. 0 pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos medicamentos e/ou produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota fiscal, que deverá ser carimbada e assinada

pelo responsável.

cLÁusuLA DÉcrMA euARTA. oBRrcAçoES D0 FoRNECEDoR REGTSTRADo

14.1. O fornecedor registrado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execuSo do objeto e,

ainda:

14.2.Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e localconstantes no Termo

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, modelo, procedência ep:razo de garantia ou validade;

14.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

't4.4, Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias

ou defeitos;

14.5. Comunicar ao Orgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14,6. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas,

todas as condiçóes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

'15.1 . A Ata de Registro de Preços deverá ser executada Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n0 14.í33, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçáo totalou parcial.

15.2. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is), ou pelos

respectivos substitutos (Lein0 í4.133, de 2021, art. 117. caput).

Rua Walfredo Bittencourt de lVoraes n" 222, Centro, I 43. 3266.8í 14, Á - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.gov.br

ELTSMED coMERcrAr. ff'!iÊ",51fr,ifl:,'IJ
DE EQUIPAMENTOS E DE EoUtp^MENTor E

MATERIAIs ilAÍERIÀI5 Página7l11

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA. MoDELo DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS



223'l
PREFEITURA MUNICIPAL ,

NOV SANTA B RBAR
ESTADO DO PARANA

15,3. As Íiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Amanda Bortotti Nascimento Veroneze Menengolo,

Enfermeira Padrão e a Sra. Camila Yuka Abe,Odontologista, nomeadas pela Portaria n'8112024, responsáveis por

acompanhar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO TRANSPORTE

16.'1 , O acondicionamento e transporte dos medicamentos e/ou produtos devem ser Íeitos dentro do preconizado para os

mesmos e devidamente protegidos de pó e variações de temperatura, sujidades e demais especificaçoes estabelecidas

na Portaria do Ministério da Saúde n0802 de 08/10/1998 e RDC n016, de 0110412014.

16.2 No caso de medicamentos e/ou produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir

a integridade do medicamento e/ou produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte.

CúUSULA DÉcIMA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

17 .1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Íornecedor

registrado.

17 .1.1. Para as contrataçÕes deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do

art, 75 da Lei n0 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento deÍinitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

17.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

17.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota correspondente e

demais contribuições incidentes, para Íins de retenção na Íonte de acordo com o Artigo 10, §60, da lnstrução Normativa

da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 1 1 de janeiro de 2012, e alterações posteriores e do Decreto Municipal no

1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de

retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual conespondente

à natureza do bem ou serviç0.

17.4. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por serviços

e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB no 1.234, de 1'l de janeiro de 2012, e alterações

posteriores,

17.5. Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal inÍormação deverá constar

expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 10, da

lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de2017.

17.6.Para efeito da retenção do ISS na Íonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por inÍormar,

no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês anterior ao da

prestação do serviç0, conhecida como alíquota efetiva (Art.21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja sendo prestado no mês

de início da atividade a alíquota efetiva é de 2%. {.Arrt.21, § 40, ll),

Rua Walfredo Bittencourt de [Moraes n" 222, Centro, I 43. 3266.81 14,8 - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.qov.br

ã'."t"",,:illi?3i! fifl:F"fl# Página 8111



PREFEITU RA I\í U N IC! PAL

NOVA ANTA B, RBARA
ESTADO DO PARANA

17 .7 . Afalta de inÍormação da alÍquota no documento Íiscalacarretará, para o prestador do serviç0, a cobrança da alíquota

máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conÍorme determina a LC no 12312006 em

seu art. 21, § 40, V, da LCF no 12312006.

17.8. A Nota FiscaliFatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as respectivas

alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal.

17.9. Caso durante a vigência da ata de registro de preços o Íornecedor registrado realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao orgão gerenciador, através de oÍício encaminhado ao fiscal e, por conseguinte, as

Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.

'17.10. Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial UniÍicado de Arrecadação de Tributos e

Contribuiçóes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar na Nota

Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante documento único de

arrecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alÍnea a, da Lei Complementar no 12312006, ou se o imposto

deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21 , §40, da Lei Complementar no 12312006. Na

primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de ISS através do sistema

PGDAS,

17.11. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na forma do

Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federal n0 123/2006, salvo as exceçoes previstas no §50 -C, do Art,

18, da Lei Complementx no 12312006, conÍorme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstruçáo Normativa da

Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de2017

17 .11.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, o fornecedor regiskado deverá apresentar cópia do ofício

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato

de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da

situação de vedaçã0.

17.12. Navendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor registrado providencie as

medidas saneadoras, Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Orgão Gerenciador.

í7.13, Persistindo a irregularidade, o fornecedor registrado deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento da

Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Íornecedor registrado a

ampla defesa.

17.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a

data de seu vencimento até a data do eÍetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
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VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

CLÁUSULA OÉCImn OIAVA. DoS oRGÂoS E ENTIDADES NÃo PARTIcIPANTES oU INGRESSANTES

18.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou

entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justiÍicada

no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância

do fornecedor ou prestador beneficiário da ata, observado o disposto nos arts. 314 e 316 do Decreto n.o 10.086, de2022.

CúUSULA DÉcIMA NoNA. cADASTRo DE RESERVA

19.1, Não houve o registro dos licitantes que aceitaram cotar os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na

sequência da classificação do certame, conforme o previsto no § 4.0 do art.298 do Decreto n.0 10.086, de2022.

CLÁUSULA uGÉSIMA. DAS PENALIDADES

20.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

20,1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados,

não honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente após terem assinado a ata.

20.2.Éda competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta

ata de registro de preç0, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou

entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.

cLÁusuLA vlcÉslMA pRtMEIRA. DAS DtspostçoES FtNAts

21.1. O lVunicípio não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou

promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por

parte de detentor,

21.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico no 1612024

21.3.0s casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das

disposições contidas na Lei Federaln' 14.13312021 e legislação complementar aplicável à espécie.

CúUSULA VlGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLIcIDADE

22.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário OÍicial do Município de Nova Santa Bárbara

- PR,

22.2. AAta de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas (PNCP).

CLÁUSULA UGÉSIMA TERCEIRA. DO FoRo
23.1. As partes elegem o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas

ou divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, A 43. 3266.81 14, Á - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.qov.br
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23.2.E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos

e legais eÍeitos,

Nova Santa Bárbara, 1110612024.

CLAUDEMIR VALERIO

lül;J}I:ilT,xrffiJr',;fi**'*' Qlrro

Claudemir Valério

Prefeito Municipal - Autoridade Competente

RG n" 4.039.382-0 SSP/PR

ELISMED COMERCIAL Assinado de forma disital por

DE EQU rPAM ENros E :!i,$ii:ii"T!'i'l?E*^'
MATERIAIS MED:07'127606000131

M ED:07 1 27 60600013 1 :0'390"0:' 
20'z4 '06'1216:30:27

Antônio Amaral do Espírito Santo

Empresa: Elismed Comercialde Equipamentos e Materiais Médicos Ltda

CNPJ: 07. 1 27.606/0001 -31

Amanda eze Menengolo
Enfermeira

aata- ria n' 112024

uka Abe
Odontologista

Fiscal da ata - Portaria n' 8112024
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ESTADO DO PARANA
ATA DE REGTSTRO DE PREÇO N.o 26t2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO NO 16/2024

O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

n0 95.561.080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cenlro, Nova Santa Bárbara - Paraná,

CEP - 86250-000, neste ato representado Prefeito Municipal, Sr. Claudemir Valério, brasileiro, casado, portador do RG

n' 4.039,382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691 .409-10, considerando o julgamento da licitação na modalidade

de pregã0, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS no 1612024, RESOLVE registrar os preços da empresa

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo

as condiçoes previstas no Edital de licitaçã0, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 10 de

abrilde 2021,no Decreto n,0 10,086, de2022, e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1, A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de materiais de enfermagem,

odontologia, dentre outros, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, especificados no Termo

de Referência, anexo 02, do editalde Pregão Eletrônico no.1612024, que é pade integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçã0.

cLÁusuLA SEGUNDA. DOS PREçOS, ESPECTFTCAÇOES E QUANTTTATTVOS

2.1. A empresa VERDE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob n0,37.882.886/0001-54, com endereço à R Preíeito NeuriBau,928 - CEP:85670000 - Bairro:Centro, Salto do

Lontra/PR, neste ato representada pelo Sr. Andrei José Senem, inscrito no CPF sob n0.034,174.959-1'1, RG n'
7.375.875-0, doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer ao Município de Nova Santa Bárbara (PR), de

acordo com as solicitações, os itens a seguir:

Rua Walfredo Bittencourt de [vloraes no 222, Centro, A 43. 3266.81 14, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.qov.br
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ITENS

Lote Item Código

do

produto/

serviço

Descrição do Marca

do

produto

Unidade

de

medida

Quantidade Preço

unitário

Preço total

LOTE: 004
- Lote 004

1 4675 AGULHA HIPODERMICA 13x 0,45

AGULHA HIPODERMICA, 1 3X0,45

material:aço inoxidável siliconizado,

dimensão:26 g x 1 12", tipo ponta:bisel

curto trifacetado, tipo

conexão:conectorluerlock ou slip em
plástico, tipo Íixação:protetor plástico, tipo

uso:estéril, descartável, embalagem

individual. Cx com 100 unds. CATMAT

043981 2

TKL

TKL

CX 100,00 5,24 524,00

TOTAL 524,00
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cúusuLA TERcETRA - DA DorAçÃo onçruueNTARtA

3,1. As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da dotação orçamentária havida pela conta no

Dotações

Funcional programática

5:.* lNatureza 

da despesa

,aarrro 
I

Grupo da Íonte

2024 lzzso 08,001 . 1 0.301 .0330.2025 303 
IS.S,SO,SO.OO,OO

Do ExercÍcio

2024 lzsao 08.00'1 . 1 0.30 1 .0330,2025 0 l+,+.so,sz.oo.oo Do ExercÍcio

2024 lzszo 08.002. 1 0.30 1 .0350.2027 324 le.r.so.eo.oo.oo De Exercícios Anteriores

2024 lzszo 08.002. 1 0.30 1 .0350.2027 324 lS.S.SO.3O.OO.OO Do Exercício

2024 lzszt 08.002. 1 0.30 1 .0350.2027 325 
lS.S.SO,aO.OO.OO

De ExercÍcios Anteriores

2024 lzszt 08.002. 1 0.30 1 .0350.2027 325 ls.s.so.eo.oo.oo Do Exercício

2024 IzSSO 08.002. 1 0.30 1 .0350 .2027 494 ls.s.so.so.oo.oo De Exercícios Anteriores

2024 lzsso 08.002, 1 0.30 1 .0350.2027 494 lr.e.so.eo.oo.oo Do Exercício

CLÁUSULA QUARTA - uGÊNclA
4.1. Esta Ata de Registro de Preços terá a vigênciade 12 (doze) meses, podendo este prazo ser prorrogado uma vez,

por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com eÍeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário

Oficial do Município de Nova Santa Bárbara.

4.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos

registrados, até o limite do quantitativo original.

4,3. 0 ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo

renovado.

cúusuu eurNTA - DAS coNDrçôES DE ENTREGA E cRrrÉRros DE AcErrAçÃo Do oBJETo.

5.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária do

Município de Nova Santa Bárbara, com pruzo pan entrega dos objetos de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da

autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de Compras. Caso a entrega não seja efetivada neste prazo,

será imediatamente solicitada à entregaparu o próximo fornecedor classiÍicado, cabendo ao licitante inadimplente as

sanções previstas na legislação e neste edital.

5.2, 0s materiais e/ou produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, sito a Rua Antônio Joaquim

Rodrigues, 549, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de segunda a sexta-feira, com seguro, frete, carga e

descarga inclusos no valor da mercadoria, Íicando o MunicÍpio isento de quaisquer responsabilidades.

5.3. 0s medicamentos e/ou produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário

comercial das (07:30h às 1 1 :30h e das 13:00h às '17:00h),

5.4, 0 fornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos medicamentos e/ou produtos adquiridos

pela Secretaria Municipal de Saúde, no localacima indicado.

Rua Walfredo Bittencourt de [Voraes n" 222, Centro, I 43. 3266.8114,8 - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.qov.br - wwr,v.nsb.pr.qov.br
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5,5. 0s bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Íiscalização da ata de registro de

preços, para eÍeito de posterior verificação de sua conformidade com as especiÍicaçoes constantes no Termo de

Referência e na proposta.

5.6. 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em pafte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especiÍicações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas cLrstas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.7. 0 recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota flscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administraçã0, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.8. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.

75 da Lei n0 14.'133, de 2021 , o prazo máximo para o recebimento deÍinitivo será de até 02 (dois) dias úteis,

5.9. 0 prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de Íorma justificada, por igual período,

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

5.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do aLeinol 133 de 2021 comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.11, O prazo para a soluçã0, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota Íiscal

ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, náo será computado para os fins do recebimento definitivo,

5.12.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato,

CLÁUSULA SEXTA - DA CLÁUSULA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPçÃO

6.1, No âmbito deste Contrato, cujo objeto é a aquisição de Bens, o Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus

agentes (declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, Íornecedores e funcionários,

permitam que o Banco e/ou pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e

outros documentos relacionados com o processo de aquisiçã0, seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas,

registros e outros documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial.

6.2, Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo ll - Diretrizes Anticorrupção

- BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o exercício dos direitos de inspeção

e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma declaração

de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes do Banco Mundial).

6,3. A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal quanto

estadual, ao que se reÍere às questões sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial,

garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolidaçáo das Leis do Trabalho (CLT), o

cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e

comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente.

cúusul.I SÉTIMA - DA GARANTIA E VALIDADE MíNIMA

7.1. No caso dos medicamentos com prazo de validade superiora 1 (um)ano porocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto,

ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

Rua Walfredo Bittencourt de [t/oraes n" 222, Centro, A 43. 3266.8114, N - 86.250-000
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7.2, No caso de medicamentos com prazo de validade igualou inferior a 1 (um) ano, somente serão aceitos aqueles cujos

prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda

não tenha decorrido 10o/o (dez por cento) do prazo de validade.

7.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade do medicamento e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especificações previstas pela Farmacopeia do princÍpio ativo e

forma farmacêutica.

7,4 As embalagens externas devem apresentar as condiçoes corretar de armazenamento do produto reÍerentes à

temperatura, umidade e empilhamento.

7,5 0s medicamento e/ou produtos a serem Íornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias

a expressão "PROIBIDA A VENDA N0 COMERCIO, conforme determina o art. 70 da Portaria n02,814GM, de 29/05/98

do Ministério de Estado da Saúde.

7.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e rotulagem,

e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n08.078/90).

7.7 No caso de medicamento sujeito a controle especial, as embalagens, os rótulos e bula devem atender à Portaria

n0344, de 12 de maio de 1998 e demais normativos do Ministério da Saúde.

7.8 As embalagens externas e internas deverão estar lacradas e conter o nome do medicamento, lote, data de fabricação

e Wazo de validade, descrita em seu interior, em local de fácilvisualização e demais especificações estabelecidas na

RDC no7 1, de 221 1212009.

7,9 No momento da entrega do medicamento e/ou produto, as embalagens externas deverão estar organizadas por lote

para agilizar o processo de recebimento dos mesmos.

7.10 As embalagens primárias individuais dos medicamentos e/ou produtos (ampolas, blister, e frascos) e as embalagens

secundárias dessas apresentações devem apresentar: número de lote, data da fabricação e prazo de validade e demais

especificações estabelecidas na RDC n071, de 2211212009.

7.11 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação e tampa

com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar acompanhados de

aplicadores, quando Íor o caso. No caso de produtos acondicionados em frascos, estes deverão conter lacre na tampa,

7 .12 Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecologicas devem estar protegidos por material

adequado e convenientemente selado.

7,13 0s medicamentos/produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, flltros equipos, para

aplicaçã0, transferência ou infusão quando for o caso.

7.14 No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n017, de abrilde 2010,

7.'15 Em caso de inegularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor jurídico, por

meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminharápara providências cabíveis.

7,'16, A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade inferior

aos especificados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administraçã0, desde que exista solicitação

prévia da Beneficiária da Ata e justificativa expressa do órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso

de troca de todo o quantitativo não utilizado,

7.17 . A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota Íiscal no ato da entrega.

7.18. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipalde Saúde 60

(sessenta) dias antes do vencimento do produto.

7.'19. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitaçã0.

7.20. No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de troca, a nota Íscal apresentada

deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca, especificando a nota fiscal e empenho de origem.

7.21.O prazo da garantia deve observar o Wazo mínimo estabelecido no Código de Defesa do Consumidor, Caso o prazo

de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este. Se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não

corresponder às especificaçoes exigidas, a remessa apresentada será devolvidaparu substituição ou adequações, no
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prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, correndo às expensas

da Beneficiária da Ata quaisquer custos adicionais decorrentes do evento.

CLÁUSULA OITAVA - COMPROMISSO DO FORNECEDOR

8.1, A partir da asslnatura da Ata de Registro de Preços, o(s) Íornecedo(es) assume(m) o compromisso de atender,

durante o Vazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condiçoes

estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

cLÁusuLA NoNA - DA REVIsÃo E ATUALTZAçÃo D s pREços REG|STRADoS

9.1. 0s preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de Íato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes

situações:

9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de Íatos imprevisíveis ou previsíveis

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso

ll do caput do arl. 124 da Lei no 14J33, de 2021;

9.1.2. Em caso de criaçã0, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de

disposiçoes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.1.3. Na hipótese de previsão no edilal ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação

sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.

cLÁusuLA DÉcrMA - NEGocrAçÃo oe pREÇos REGrsrRADos

10. 1 . Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

10.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

10.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificaçã0, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou Íornecedores que tiveram seu registro cancelado.

10.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

10.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

10.6. Neste caso, o Íornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçã0, a documentação comprobatória

ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condiçoes inicialmente

pactuadas.

10.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas
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na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sançoes previstas na Leino 14,133, de2021,ena
legislação aplicável,

10.8. Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçã0, para veriÍicar se aceitam manter seus preços

registrados.

10.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa,

10.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou

entidade gerenciadora alualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA - Do CANGELAMENTo Do pREço REGISTRADo pELo FoRNEcEDoR

1 1.1. 0 registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

11.1.1. for liberado;

11.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justiÍicativa aceitável;

11.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

11 .1.4. sofrer sanção prevista no inciso lV do art. 156 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021;

11 .1 .5. não aceitar o preço revisado pela Administraçã0.

í 1.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicaçã0.

11.3 O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo processo

administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais fornecedores

registrados e a nova ordem de registro.

11.4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o orgão gerenciador realizar nova

licitação para o registro de preç0, sem que caiba direito de recurso.

cúusuLA DÉctMA sEcuNDA - Do cANcELAMENTo DA ATA DE REctsrRo DE pREços

12.1 A Ala de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

12.1.1 pelo decurso do prazo de vigência;

12.1.2 pelo cancelamento de todos os preços registrados;

12.1.3 por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na

ata, devidamente demonstrado; e

12,1.4 por razoes de interesse público, devidamente justificadas.

12.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administraçã0, será assegurado o

contraditório e a ampla deÍesa, nos termos do disposto no art.307 do Decreto n.o 10.086, de2022.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcETRA - oBRTGAçóES Do oRGÃo GERENcTADoR

1 3.1 . São obrigações do Orgão Gerenciador:

13.1.1.lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os medicamentos e/ou produtos licitados;
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13.1.2. Acompanhar o fornecimento dos medicamentos e/ou produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para Íins

de ajuste ou suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos Íornecidos em desconformidade

as especificações deste termo;

'13.1.3. Receber os medicamentos e/ou produtos licitados nos termos, nos prazos e condiçóes estabelecidas neste termo;

13.1.4. Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

13.1.5. Notificar o Íornecedor de qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;

13.'1,6. Notificar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos medicamentos e/ou produtos, cabendo penalidade e

providências cabÍveis. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, se for o caso;

13.1.7. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

13.1.8. 0 pagamento somente será realizado, após recebimento e conÍerência dos medicamentos e/ou produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota Íiscal, que deverá ser carimbada e assinada

pelo responsável.

clÁusuLA DÉcrMA QUARTA - oBRTGAÇoES Do FoRNEcEDoR REGTSTRADo

14.1. O fornecedor registrado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda:

14.2.Efeluar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e localconstantes no Termo

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicaçoes referentes a:

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

14.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

14.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias

ou defeitos;

14.5. Comunicar ao Orgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14.6. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. MoDELo DE GESTÃo DA ATA DE REGISTRo DE PREçOS

'15.1. AAta de Registro de Preços deverá serexecutada Ílelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

15.2. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos

respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, art. 117, caput).

15.3. As fiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Amanda Bortotti Nascimento Veroneze Menengolo,

Enfermeira Padrão e a Sra. Camila Yuka Abe, Odontologista, nomeadas pela PoÉaria n" 8112024, responsáveis por

acompanhar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
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determinando o que for necessário à regularização de falhas ou deÍeitos observados e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis.

CúUSULA OÉCIun SEXTA. Do TRANSPoRTE

16.1, 0 acondicionamento e transporte dos medicamentos e/ou produtos devem ser Íeitos dentro do preconizado para os

mesmos e devidamente protegidos de pó e variações de temperatura, sujidades e demais especificaçoes estabelecidas

na Portaria do Ministério da Saúde n0802 de 08/'10/1998 e RDC no 16, de 0110412014.

16.2 No caso de medicamentos e/ou produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir

a integridade do medicamento e/ou produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte,

cúUSULA DÉcIMA SÉTIMA. Do PAGAMENTo

17.1.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta)dias, contados a partirdo recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo fornecedor

registrado.

17 .1.1. Para as contrataçóes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do

art.75 da Leino 14.133. de 2021 ,opruzo máximo para o recebimento deÍlnitivo será de até 10 (dezldias úteis.

17.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

17 .3. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota correspondente e

demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o Artigo'lo, §60, da lnstrução Normativa

da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 1 1 de janeiro de 2012, e alterações posteriores e do Decreto Municipal no

1012023, ou inÍormar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de

retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente

à natureza do bem ou serviç0.

17,4. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurÍdicas por serviços

e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações

posteriores.

17.5. Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação deverá constar

expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conÍorme estabelecido no Artigo 10, da

lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de 2017 .

17.6.Para efeito da retenção do ISS na Íonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por informar,

no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à Íaixa de receita bruta no mês anterior ao da

prestação do serviç0, conhecida como alÍquota efetiva (Art. 21, § 4', Vl). Caso o serviço esteja sendo prestado no mês

de início da atividade a alíquota efetiva é de 2o/0. {#rn.21, § 40, ll).
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17 .7 . AÍallade informação da alíquota no documento Íiscal acarretará, para o prestador do serviç0, a cobrança da alíquota

máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão gerenciador, conÍorme determina a LC no 123/2006 em

seu art. 21, § 40, V, da LCF no 12312006.

17.8. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as respectivas

alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal.

17.9. Caso durante a vigência da ata de registro de preços o Íornecedor registrado realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao Íiscal e, por conseguinte, as

Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado,

17.10. Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar na Nota

Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante documento único de

arrecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no 12312006, ou se o imposto

deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21 , §40, da Lei Complementar no 123/2006. Na

primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de ISS através do sistema

PGDAS.

17.11. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na forma do

Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federal no 123/2006, salvo as exceções previstas no §50 -C, do Art.

18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da

Secretaria da Receita Federal no, 5, de 25 de maio de2017.

17 .11.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, o fornecedor registrado deverá apresentar cópia do ofício

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato

de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da

situação de vedaçã0.

17.12. Navendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor registrado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da

situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Orgão Gerenciador.

17.13. Persistindo a irregularidade, o fornecedor registrado deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento da

Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor registrado a

ampla defesa.

17.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha concorrido, de

alguma Íorma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização flnanceira, e sua apuração se Íará desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes Íórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
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| = Índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

1= (TX) | = (6 / 100 ) l= 0'00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

CLÁUSULA DECIMA oITAVA. DoS oRGÃoS E ENTIDADES NÃo PARTICIPANTES oU INGRESSANTES

18.'1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou

entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada

no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância

do fornecedor ou prestador beneficiário da ata, observado o disposto nos arts. 314 e 316 do Decreto n.0 10.086, de 2022.

CLÁUSULA DÉGIMA NoNA. CADASTRo DE RESERVA

19.1. Não houve o registro dos licitantes que aceitaram cotar os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na

sequência da classificação do certame, conforme o previsto no § 4.0 do art.298 do Decreto n.0 10.086, de2022.

cúUSULA vIGÉSIMA. DAS PENALIDADES

20,1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital,

20.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados,

não honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente após terem assinado a ata.

20.2.Éda competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta

ata de registro de preç0, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou

entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.

cLÁusuLA vtGÉstMA pRIMEtRA . DAS DtspostçoES FINA|S

21.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou

promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação especíÍica, sem que caiba recurso por

parte de detentor.

21.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico no 1612024

21.3.0s casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das

disposições contidas na Lei Federal no 14.13312021 e legislação complementar aplicável à espécie.

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE

22.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do Município de Nova Santa Bárbara

- PR.

22.2. AAta de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas (PNCP)

CLÁUSULA uGÉSIMA TERGEIRA. Do FoRO

23.1. As partes elegem o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas

ou divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;
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23.2.8 assim, por estarem justos e contratados, Ílrmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos

e legais efeitos.

Nova Santa Bárbara, 1110612024
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Claudemir Valério

PreÍeito Municipal - Autoridade Competente
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ANDREI JOSE Assinadodeformadisital
por ANDREI JOSE

SEN EM:0341 74 seruervr,o:+174ess1 1

95911
Dados:2024.06 12

14:l 1 :39 -03'00'

Andrei José Senem

Empresa: Verde Distribuidora de Medicamentos Ltda

CNPJ: 37.882.886/0001 -54

Amanda Bo Menengolo
ra Pad

ata - no8

Camila Yuka Abe
Odontologista

Fiscal da ata - Portaria n' 8112024
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ATA DE REGISTRo DE PREÇo N.o 2812024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N'í6/2024

O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

n0 95.561.080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cenlro, Nova Santa Bárbara - Paraná,

CEP - 86250-000, neste ato representado PreÍeito Municipal, Sr, Claudemir Valério, brasileiro, casado, portador do RG

n" 4.039,382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691,409-'10, considerando o julgamento da licitação na modalidade

de pregã0, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS no 1612024, RESOLVE registrar os preços da empresa

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo

as condiçóes previstas no Edital de licitaçã0, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1o de

abrilde 2021,no Decreto n.o 10.086, de2022, e em conformidade com as disposiçoes a seguir:

CúUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo

'1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de materiais de enfermagem,

odontologia, dentre outros, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, especificados no Termo

de Referência, anexo 02, do edital de Pregão Eletrônico no.1612024, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçã0.

cúusuLA sEcuNDA - Dos pREços, ESpEcrFrcAçóES E euANTrrATrvos

2.1. A empresa MULTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS H0SPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob no, 32.421.42110001-82, com endereço à Avenida Pintassilgo, 462 - CEP:87083085 - Bairro: Parque

das Laranjeiras, Maringá/PR, neste ato representada pelo Sr. Marcos Henrique Lahoud, inscrito no CPF sob no,

000.744.681-03, RG n" 15.466.272-3, doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer ao Município de Nova

Santa Bárbara (PR), de acordo com as solicitações, os itens a seguir.

ITENS

Lote tem Código

do
produto/

serviço

Descrição do prod uto/serviço Marca

do

Unidade

de

medida

Quantidade Preço

unitário

Preço total

LOTE: '109

- Lote 109

1 8085 SORO FISIOLOGICO 500 ml(solução
de cloreto de sodio a 0,9%) injetável e

sem conservantes. Acondicionado em

frascos plásticos transparente.

CATMAT 0449589

JP JP UN 1.000,00 5,1 'l 5.110,00

TOTAL 5.110,00

cúusuLA TERcETRA - DA DorAçÃo onçnueNTARrA

3,1. As despesas decorrentes desta ata correrão por conta da dotação orçamentária havida pela conta n0

Dotações

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8114, X - 86.250-000
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cúusuLA QUARTA - vrcÊNcrA

4.1, Esta Ata de Registro de Preços terá a vigênciade 12 (doze) meses, podendo este prazo ser prorrogado uma vez,

por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário

Oficial do Município de Nova Santa Bárbara.

4.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos

registrados, ate o limite do quantitativo original.

4.3. 0 ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de pronogação e o quantitativo

renovado.

cúusulA eurNTA - DAS coNDrçoES DE ENTREcA E cRrrÉRros DE AcErrAçÃo Do oBJETo.

5.1, A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária do

Município de Nova Santa Bárbara, com Vazopaâ entrega dos objetos de até 10 (dez)dias úteis, contados a partirda

autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de Compras. Caso a entrega não seja efetivada neste prazo,

será imediatamente solicitada à entregapaÂ o próximo fornecedor classificado, cabendo ao licitante inadimplente as

sanções previstas na legislação e neste edital.

5.2. 0s materiais e/ou produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, sito a Rua Antônio Joaquim

Rodrigues, 549, Nova Santa Bárbara - PR, em horário comercial de segunda a sexta-feira, com seguro, frete, carga e

descarga inclusos no valor da mercadoria, ficando o Município isento de quaisquer responsabilidades.

5.3. 0s medicamentos e/ou produtos da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado e durante o horário

comercial das (07:30h às 1 í:30h e das '13:00h às 17:00h).

5.4. 0 Íornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos medicamentos e/ou produtos adquiridos

pela Secretaria Municipalde Saúde, no localacima indicado.

5.5. 0s bens serão recebidos provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota Íiscal ou

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Íiscalização da ata de registro de

Rua Walfredo Bittencourt de [Moraes no 222, Centro, A 43. 3266.81 í4, X - 86.250-000
Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - wwl.nsb.or.qov.br

ExercÍcio

da

despesa

Conta da lFuncional programática lFonte
desoesa I lo.

I 1,..,,,.,0

Natureza da despesa

2024 2290 loa.oor.1o.3o1.o33o.2o2s laoe 3.3.90.30.00,00 lDo ExercÍcio

2024 2380 loa.oor.1o.3o1.o33o.2025 lo 4.4,90.52,00.00 lDo ExercÍcio

2024 2520 lOa.OOZ.rO.SO1.O35O.2027 ltZt 3.3.90.30.00.00 lDe ExercÍcios Anteriores

2024 2520 IOA.OOZ.rO.So 1.0350.2027 ltz+ 3.3.90.30.00.00 lDo Exercício

2024 2521 loa.ooz.to.ao1.o3so.2oz7 lszs 3.3,90.30.00.00 lDe Exercícios Anteriores

2024 2521 loa.ooz.ro.soi.o3so.2oz7 lazs 3.3.90.30.00.00 lDo Exercício

2024 2530 loa.ooz.ro.so1.o3so.2027 l+st 3,3.90.30.00,00 lDe Exercícios Anteriores

2024 2530 lOa.OOZ.rO,eO 1.0350,2027 l+St 3.3,90.30,00.00 lDo Exercício

Nova Santa Bárbara,
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preços, para efeito de posterior veriflcação de sua conformidade com as especiÍicaçóes constantes no Termo de

Referência e na proposta.

5.6. 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especiÍicaçoes constantes no Termo de ReÍerência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 02 (dois) dias, a contar da notiÍicação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.7. 0 recebimento deflnitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administraçã0, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.8. Para as contrataçoes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.

da Lei no 14.133 de 2021 o prazo máximo para o recebimento definitivo será de ate 02 (dois) dias úteis.

5.9. 0 prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justiflcada, por igual período,

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

5.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei n0 14,133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.11. O prazo para a soluçã0, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal

ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo,

5.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

cLÁusuLA sExrA - DA cúusulA ANTTFRAUDE E ANTTcoRRUeçÃo

6,1, No âmbito deste Contrato, cujo objeto é a aquislção de Bens, o Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus

agentes (declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários,

permitam que o Banco e/ou pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e

outros documentos relacionados com o processo de aquisiçã0, seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas,

registros e outros documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial.

6.2. Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo ll - Diretrizes Anticorrupção

- BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o exercício dos direitos de inspeção

e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma declaração

de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes do Banco Mundial).

6.3. A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal quanto

estadual, ao que se reÍere às questões sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial,

garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o

cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e

comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente.

CúUSULA sÉIun - DA GARANTIA E vALIDADE MíNIMA

7.1. No caso dos medicamentos com prazo de validade superiora 1 (um)ano, porocasião da entrega somente serão

aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto,

ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

Rua Walfredo Bittencourt de [Voraes no 222, Centro, A 43. 3266.81 14, 8 - 86.250-000
NovaSantaBárbara,Paraná-E-E-mail-licitacao@nsb.pr.qov.br-wvvr,v.nsb.pr.qov.br
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7.2. No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente serão aceitos aqueles cujos

prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, orl seja, que ainda

não tenha decorrido 10o/o (dez por cento) do prazo de validade.

7.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade do medicamento e/ou materiais hospitalares,

devendo a empresa licitante comprovar o atendimento às especiÍicaçoes previstas pela Farmacopeia do princípio ativo e

Íorma farmacêutica,

7.4 As embalagens externas devem apresentar as condiçoes corretar de armazenamento do produto reÍerentes à

temperatura, umidade e empilhamento.

7.5 0s medicamento e/ou produtos a serem Íornecidos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias

a expressão "PROIBIDA A VENDA NO COMERCIO, conforme determina o art. 70 da Portaria n02.8'l4GM, de 29/05/98

do Ministério de Estado da Saúde.

7.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o cartucho e rotulagem,

e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n08,078/90).

7.7 No caso de medicamento sujeito a controle especial, as embalagens, os rótulos e bula devem atender à Portaria

n0344, de'12 de maio de 1998 e demais normativos do Ministério da Saúde.

7.8 As embalagens externas e internas deverão estar lacradas e conter o nome do medicamento, lote, data de fabricação

e prazo de validade, descrita em seu interior, em local de fácil visualização e demais especiÍicações estabelecidas na

RDC n071, de 221 1212009.

7.9 No momento da entrega do medicamento e/ou produto, as embalagens externas deverão estar organizadas por lote

para agilizar o processo de recebimento dos mesmos.

7,10 As embalagens primárias individuais dos medicamentos e/ou produtos (ampolas, blister, e frascos)e as embalagens

secundárias dessas apresentações devem apresentar: número de lote, data da fabricação e Wazo de validade e demais

especificaçoes estabelecidas na RDC n071, de 2211212009.

7.11 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de dispensação e tampa

com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em bisnagas deverão estar acompanhados de

aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos acondicionados em frascos, estes deverão conter lacre na tampa.

7 .12 Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por material

adequado e convenientemente selado.

7,13 0s medicamentos/produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, Íiltros equipos, para

aplicação, transferência ou infusão quando for o caso,

7.14 No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC n0í 7, de abril de 2010.

7.15 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administraçã0, juntamente com o setor jurídico, por

meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminharâ para providências cabíveis.

7.16, A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade inferior

aos especiÍicados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse da Administração, desde que exista solicitação

prévia da Beneficiária da Ata e justificativa expressa do órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso

de troca de todo o quantitativo não utilizado.

7 .17 . A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota Ílscal no ato da entrega,

7.18. A solicltaçâo de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria Municipalde Saúde 60

(sessenta) dias antes do vencimento do produto.

7.19. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitaçá0.

7.20, No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de troca, a nota Íiscal apresentada

deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca, especiÍicando a nota fiscal e empenho de origem.

7 .21 . O prazo da garantia deve observat o Wazo mÍnimo estabelecido no Código de DeÍesa do Consumidor. Caso o ptazo

de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este, Se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não

corresponderàs especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvidapaa substituição ou adequações, no
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prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades cabÍveis, correndo às expensas

da BeneÍiciária da Ata quaisquer custos adicionais decorrentes do evento.

CLÁUSULA OITAVA - COMPROMISSO DO FORNECEDOR

8.1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedo(es) assume(m) o compromisso de atender,

durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições

estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

cLÁusuLA NoNA. DA REVrsÃo E ATUALtzAçÃo Dos pREços REGTSTRADoS

9.1. 0s preços registrados poderão seralterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes

situações:

9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso

ll do caput doart..124 da Lei n0 14.133, de2021:

9.1.2. Em caso de criaçã0, alteração ou extinção de quaisquertributos ou encargos legais ou a superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação

sobre os preços registrados, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA - NEGocrAçÃo oe pREÇos REGrsrRADos

10.1 . Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a redução do preço registrado,

10.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

10.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificaçã0, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

10.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

10.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao Íornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

10.6. Neste caso, o Íornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçã0, a documentação comprobatória

ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condiçoes inicialmente

pactuadas.

10.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas

Rua Walfredo Bittencourt de N/oraes no 222, Centro, A 43. 3266.81 14, X - 86.250-000
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na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sançÕes previstas na Lei n0 14.133,de2021,ena

legislação aplicável.

10.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçã0, para veriÍicar se aceitam manter seus preços

registrados.

10.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

10.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

cLÁusuLA DÉcrMA pRrMEIRA. DO CANCELAMENTo DO PREço REGTSTRADO PELO FORNECEDOR

11.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

11.1.1. for liberado;

11.1.2. descumprir as condiçÕes da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

11.1 .3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

11.1.4. sofrersanção prevista no inciso lVdo art, 156 da Lei Federal n.0 14.133, de2021;

11.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administraçã0.

11.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicaçã0,

11.3 O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo processo

administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais fornecedores

registrados e a nova ordem de registro.

'l 1.4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão gerenciador realizar nova

licitação para o registro de preç0, sem que caiba direito de recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

12.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

12.1.1 pelo decurso do prazo de vigência;

12.1 .2 pelo cancelamento de todos os preços registrados;

12.1.3por fato superveniente, decorrente caso de Íorça maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na

ata, devidamente demonstrado; e

12,1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas.

12.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administraçã0, será assegurado o

contraditório e a ampla defesa, nos termos do disposto no art. 307 do Decreto n.o 10.086, de 2022.

clÁusuLA DÉcrMA TERcETRA. oBRTGAÇoES Do óneÃo GERENcTADoR

'13,1. São obrigaçoes do Orgão Gerenciador:

13.1.1. lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os medicamentos e/ou produtos licitados;

Rua Walfredo Bittencourt de [Voraes no 222, Centro, A 43. 3266.81 14,8 - 86.250-000
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13.1.2. Acompanhar o fornecimento dos medicamentos e/ou produtos, podendo intervir durante a sua execuçã0, para Íins

de ajuste ou suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade

as especiÍicações deste termo;

13.1.3, Receber os medicamentos e/ou produtos licitados nos termos, nos prazos e condiçóes estabelecidas neste termo;

13.1.4. Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de segurança;

13.1.5. Notificar o fornecedor de qualquer inegularidade encontrada no ato da entrega;

'13.1.6. NotiÍicar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos medicamentos e/ou produtos, cabendo penalidade e

providências cabÍveis. Aplicar as sançóes administrativas contratuais pertinentes, se for o caso;

13.1.7 . Náo haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

13.1.8, 0 pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos medicamentos e/ou produtos, perante

apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota flscal, que deverá ser carimbada e assinada

pelo responsável.

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - oBRrcAçoES Do FoRNEcEDoR REGTSTRADo

14.1. O Íornecedor registrado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda:

14.2.EÍeluar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e localconstantes no Termo

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, modelo, procedência e Wazo de garantia ou validade;

14.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

í4,4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo Ílxado neste Termo de Referência, o objeto com avarias

ou defeitos;

14.5, Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14.6. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação;

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA. MoDELo DE GESTÃo DAATA DE REGISTRo DE PREçoS

15.1 . A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n0 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial,

15.2. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14.133, de 2021, art. 117. caput).

15.3. As fiscais da Ata de Registro de Preços serão a Sra. Amanda Bortotti Nascimento Veroneze Menengolo,

Enfermeira Padrão e a Sra. Camila Yuka Abe,Odontologista, nomeadas pela Portaria n" 8112024, responsáveis por

acompanhar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
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determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. Do TRANSPoRTE

1 6.1 . 0 acondicionamento e transporte dos medicamentos e/ou produtos devem ser feitos dentro do preconizado para os

mesmos e devidamente protegidos de po e variações de temperatura, sujidades e demais especificaçoes estabelecidas

na Portaria do Ministério da Saúde n0802 de 08/10/1998 e RDC n0 16, de 0110412014.

'16.2 No caso de medicamentos e/ou produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser apropriados para garantir

a integridade do medicamento e/ou produto. Deverá ocorrer o monitoramento da temperatura durante o transporte,

CLÁUSULA DÉcIMA SÉTIMA. Do PAGAMENTo

17 .1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo fornecedor

registrado.

17.1.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso lldo
art.75 da Lei n0 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez)dias úteis,

17.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF.

17.3, A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota correspondente e

demais contribuições incidentes, para Íins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 10, §6o,da lnstrução Normativa

da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 1 1 de janeiro de 2012, e alterações posteriores e do Decrelo Municipal n0

1012023, ou informar a isençã0, não incidência, ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de

retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do documenlo fiscal, no percentual correspondente

à natureza do bem ou serviç0.

17.4. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por serviços

e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alteraçoes

posteriores.

17,5, Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial UniÍicado de Arrecadação de Tributos e Contribuições

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal inÍormação deverá constar

expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conÍorme estabelecido no Artigo'10, da

lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de2017.

17,6,Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por inÍormar,

no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês anterior ao da

prestação do serviç0, conhecida como alÍquota efetiva (N1.21, § 40, Vl). Caso o serviço esteja sendo prestado no mês

de início da atividade a alíquota efetiva é de 2%. (Art. 21 , § 40, ll).
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17 .7 . Alallade informação da alíquota no documento fiscal acarretará, para o prestador do serviç0, a cobrança da alÍquota

máxima, que é de 5% (cinco por cento)a ser retida pelo órgão gerenciador, conÍorme determina a LC no 123/2006 em

seu art. 21, § 40, V, da LCF no 12312006.

17.8, A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as respectivas

alíquotas de IRRF e lSS, lnÍormada isençã0, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal.

17.9. Caso durante a vigência da ata de registro de preços o Íornecedor registrado realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao órgão gerenciador, akavés de ofício encaminhado ao Íiscal e, por conseguinte, as

Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.

17,10. Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar na Nota

Fiscal/Fatura a Íorma de recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante documento único de

arrecadaçã0, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no 12312006, ou se o imposto

deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na Íorma discriminada no Art, 21 , §40, da Lei Complementar no 123/2006. Na

primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de ISS através do sistema

PGDAS.

17.11. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na Íorma do

Simples Nacional, conforme Art, 17, inciso Xll, da Lei Federal n0 123/2006, salvo as exceções previstas no §50 -C, do Art,

18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5,2. do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da

Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de 2017 .

17 .11.1, Para efeito de comprovação do disposto no item acima, o fornecedor registrado deverá apresentar cópia do ofício

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato

de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da

situação de vedaçã0,

17.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor registrado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da

situaçã0, não acarretando qualquer ônus para o Orgão Gerenciador.

17.13, Persistindo a irregularidade, o fornecedor registrado deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento da

Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor registrado a

ampla defesa.

17.14, Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
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| = índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

1= (TX) | = (6 / 100 ) l= 0'00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

CúUSULA DÉcIMA oITAVA. DoS oRGÂoS E ENTTDADES NÃo PARTIcIPANTES OU INGRESSANTES

18,'1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou

entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada

no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância

do fornecedor ou prestador beneficiário da ata, observado o disposto nos arts. 314 e 316 do Decreto n.0 10,086, de2022.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA. CADASTRo DE RESERVA

19.1, Não houve o registro dos licitantes que aceitaram cotar os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na

sequência da classificação do certame, conforme o previsto no § 4.0 do art, 298 do Decreto n.o 10.086, de 2022.

CLÁUSULA vIGÉSIMA . DAS PENALIDADES

20.1.O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

20.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados,

não honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente após terem assinado a ata,

20.2.Éda competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta

ata de registro de preç0, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contralaçoes dos órgãos ou

entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade,

cLÁusuLA vrGÉsrMA pRTMETRA - DAS DrsposrçoES FrNArs

21.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou

promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por

parte de detentor.

21.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico n" 1612024.

21.3.0s casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das

disposiçoes contidas na Lei Federal no 14.13312021 e legislação complementar aplicável à espécie.

CLÁUSULA vIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE

22.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do Município de Nova Santa Bárbara

. PR,

22.2. A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

CúUSULA vIGÉSIMA TERCEIRA. Do FoRO

23.1. As partes elegem o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas

ou divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;
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23.2.E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos

e legais efeitos.

Nova Santa Bárbara, 1110612024

CLAUOEMIR VALERIO

:dr.r qú.óíà rÍ
t(P//.r d.t/.r.ltrddiutr.l @sreno

Claudemir Valério

PreÍeito Municipal - Autoridade Competente

RG n" 4,039,382-0 SSP/PR

Assinado de foÍma digital por
I\4ULTIHOSP COMERCIAL DE

PRODUTOS HOSPITALARES

LTDA:32421 4210001 82
Dados: 202406 1 I l5:36:24

LTDA:324214210001 82 {3'oo'

Marcos Henrique Lahoud

Empresa: Multihosp Comercial de Produtos Hospitalares Ltda

CNPJ: 32.421 .421 10001-82

Amanda
Padrão

n'81

Camila Yuka Abe
0dontologista

Fiscal da ata - Portaria n" 8112024
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